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APRESENTAÇÃO 

Neste segundo número da coletânea Traduzindo a Legislação com 

a Perspectiva de Gênero, procuramos dar visibilidade às discri­
minações e violências sofridas pe las mulheres, destacando os ins­
trumentos internacionais de proteção aos direitos humanos que de­
vem orientar a legislação, a cultura e as práticas sociais para que as 
mulheres brasileiras possam viver plenamente sua cidadania. 

Para isso, reunimos as reflexões de Leila Linhares Barsted e Flávia 
Piovesan e trechos das Conferências Mundiais realizadas em Viena 
(1993), no Cairo (1994) e em Beijing (1995). As autoras chamam aten­
ção para o fato de que, apesar da Declaração e do Programa de Ação da 

Conferência .Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, consi­
derarem a promoção e a proteção dos direitos humanos questões prio­
ritárias para a comunidade internacional, inúmeras formas de discri­
minações e de violências continuam atingindo as mulheres em todo o 
mundo. 

De fato, apesar ela vigência, desde 1979, da Convenção sobre a Eli­

minação de Todas as Formas de Discriminação contra as .Mulheres ­

CEDAW, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas e ratifi­
cada por grande parte dos Estados-Membros da ONU, as discrimina­
ções contra as mulheres por motivo de sexo ainda são recorrentes em 
grande parte desses países. Mesmo depois das mudanças de algumas 
leis nacionais para se adaptarem ao texto da Convenção, como é o caso 
do Brasil, costumes e práticas sociais ainda continuam a ser obstácu­
los para a implementação da igualdade e da eqüidade de gênero. 

A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi­

nação contra as Mulheres - CEDAW apresenta, no entanto, uma lacu­
na: não explicitou em seu texto uma referência à violência doméstica e 
sexual contra as mulheres. Por isso, esse impo.rtante instrumento de 
promoção dos direitos humanos precisa ser complementado, incorpo­
rando a Declaração sobre a Eliminação da Violência Contra a .Mulher, 

de 1993, e a Convenção lnteramericana para Prevenir, Punir e Er-
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radicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará). 

d e 1994. Nesse sentido, há uma express iva atuação do movimento 
internacional de mulhere!) junto ao Comitê da s Nações Unidas so­
bre a Eliminação da Discriminação contra a Mulhe r' para que um 
Protocolo Opcional à Convenção seja adotado, preenchendo o vazio 
existente sobre a violência de g ên e ro. 

As Conferências Internacionais d e Vi e na, Ca iro e Beijing, das 
quais selecionamos alguns trechos, també m co ntribuíra m para fir­
mar um novo direito interna cional que co nte mpl e as mulhe res , ten­
do em vista a unive rsalidade , a indivisibilidade e a ina lie nab ilidade 
dos direitos humanos . No Brasil muitos esforços ainda d eve m ser 
feitos pelo Estado e pela sociedade para difundi r esse novo direito e 
torná-lo e fi caz. A coleção Traduzindo a Legislação com a Perspecti­

va de Gênero é uma das co ntribui ções da CEPTA para esse es forço 
coletivo . 

• Este Comitê está previsto na Parte V. artigos 17 a 22, da Co nvenção sobre a Elimina­
ção de Todas as Formas de Disc riminação Co nt ra ds Mu lllf'res. O Comitê também é 
denominado CEDAW. s ig la em inglês da Co nvenção 
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A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988 
E OS TRATADOS INTERNACIONAIS DE 
PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS 
Flávia Piovesan ' 

A proposta deste texto é enfocar os t ratados internacionais de prote­
ção aos direitos humanos à luz da Constituição Brasileira de 1988. 

Neste sentido, primeiramente serão apresentadas as especificidades 
desses tratados, bem como ele sua fo nte - o chamado Direito Interna­
cional dos Dire itos Humanos. Em um segundo momento, o destaque 
será dado à posição do Brasil, em face dos instrumentos internacionais 
de proteção aos direitos humanos. Em seqüência, será desenvolvida a 
avaliação do modo p e lo qual a Constituição Brasilei ra de 1988 tece a 
incorporação desses tratados, e, por fim, qual o impacto jurídico que 
apresentam - mom e nto no qual serão examinados alguns casos con­
cretos em que esses tratados foram aplicados . 

Tratados Inte rnacionais de Proteção aos Dire itos Humanos : 

O que são? Quais as suas Orige ns? Quais os seus Obje tivos? 

Os tratados internacionais de direitos humanos têm como fonte um 
campo elo Dire ito extremamente recente, denominado "Direito In­
ternacional dos Dire itos Humanos", que é o Direito do pós-guer­
ra, nascido como resposta às atrocidades e aos horrores cometidos 
pelo nazismol . 

Em face do regime do te rror, no qual imperava a lógica da destrui­
ção e no qual as pessoas eram consideradas descartáveis, ou seja, em 
face do flagelo da Seg unda Guerra Mundial, emerge a necessidade de 

1 Professora de DirPitos Humanos<' de Direito Constituc ional da Faculdade de Direito 
da PUC/SP. Procuradora do Estado de São Pau lo. 

2 Como explica Loui s Henkin: "Subseque ntem e nte à Segunda Guerra Mundial , os acor­
dos internacionais de dirf'itos humanos tê m c ri ado obrigações e responsabilidades 
para os Estados, com respeito às pessoas sujeitas à sua jurisdição, e um direito costu­
meiro inte rnacion a l tem se dese nvolvido. O e me rge nte Dire ito Inte rnacional dos Di­
reitos Hum anos institui obrigaçõ<'s aos Estados para com todas as pessoas humanas e 
não apenas para co m estrangeiros. Este Dire ito refl e te a aceitação geral de que todo 
indivíduo deve ter direitos, os quais todos os Estados deve m respeitar e proteger. 
Logo, a observân cia dos direitos humanos é não aper.as um assunto de interesse par­
ticular do Estado (c re lacionado à jurisdição domést ica ). mas é matéria el e inte resse 
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reconstrução do valor dos direitos human os, como paradigma e 
referencial ético a orientar a ordem internacional. 

O "Direito lnternacionpJ dos Direitos Humanos" surge, assim, em 
meados do século XX, em.decorrência da Segunda Guerra Mundial e 
seu desenvolvimento pode ser atribuído às monstruosas violações de 
direitos humanos da era Hitler e à crenç·a de que parte dessas viola­
ções poderiam ser prevenidas, se um efetivo sistema de proteção inter­
nacional de direitos humanos existisse. 

Ao tratar do Direito Internacional dos Direitos Humanos, afirma 
Richard Bilder: "O movimento do direito internacional dos direitos hu­
manos é baseado na concepção de que toda nação tem a obrigação de 
respeitar os direitos humanos de seus cidadãos e de que todas as na­
ções e a comunidade internacional têm o direito e a res ponsabilidade 
de protestar, se um Estado não cumprir suas obrigações. O Direito In­
ternacional dos Direitos Humanos consiste em um sistema de normas 
internacionais, procedimentos e instituições d ese nvolvidas para 
implementar esta concepção e promover o respeito dos direitos huma­
nos em todos os países, no âmbito mundial.( ... ) Embora a id éia de que 
os seres humanos têm direitos e liberdad es fundamentais que lh e são 
inerentes tenha há muito tempo surgido no pensame nto humano, a 
concepção de que os direitos humanos são objetos próprios de uma 
regulação internacional, por sua vez, é bastante recente.( ... ) Muitos dos 
direitos que hoje constam do "Direito Internacional dos Direitos Hu­
manos" surgiram apenas em 1945, quando, com as implicações do 
holocausto e de outras violações de direitos humanos cometidas pelo 
nazismo, as nações do mundo decidiram qu e a promoção de direitos 
humanos e liberdades fundamentais deve ser um dos prin c ipais pro­
pósitos da Organizações das Nações Unidas." ' 

Neste cenário, fortalece-se a id éia de que a proteção dos direitos 
humanos não deve se reduzir ao domínio rese rvado do Estado, isto é, 
não deve se restringir à competência nacional exc lu siva ou à jurisdi­
ção doméstica exclusiva, porque revela te ma de leg ítimo interesse in-

internacional P objeto próprio de reÇJulação do DirPito lntf'rnaciondl ". Louis Henkin 
et ai. Internationallaw: cases and materiais. 3. ed. Minrwsotd: WPst PublishinÇJ. 1993, 
p. 375-376). 

J Richard B. Bilder. An overview of international humdn riqhts law. ln : H ANNUM, 
Hurst (Editor). Guide to international human right., practice. 2. f'd. Philddclphia: 
University of Pennsylvania Press. 1992, p. 3-5. 
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ternacional. Por sua vez, esta concepção inovadora aponta para duas 
importantes conseqüências: 

1) a revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, 
que passa a sofrer um processo de relativização, na medida em que são 
admitidas intervenções no plano nacional, em prol da proteção dos direi­
tos humanos; isto é, permitem-se formas de monitoramento e responsa­
bilização internacional, quando os direitos humanos forem violados; 

2) a cristalização da idéia de que o indivíduo deve ter direitos pro­
tegidos na esfera inte rnacional, na condição de sujeito de Direito. 

Prenuncia-se, des te modo, o fim da era em que a forma pela qual o 
Estado tratava seus nacionais era concebida como um problema de ju­
risdição doméstica, decorrência de sua soberania. 

Inspirada por estas concepções, surge, a partir do pós-guerra, em 
1945, a Organização das Nações Unidas. Em 1948 é adotada a Decla­
ração Universal dos Direitos Humanos, pela aprovação unânime de 48 

Estados, com 8 abstenções. A inexistência de qualquer questionamento 
ou rese rva feita pelos Estados aos princípios da Declaração e a 
inexistên cia de qualquer voto contrário às suas disposições, conferem 
à Declaração Universal o significado de um código e plataforma comum 
de ação. A Declaração consolida a afirmação de uma é tica universal, 
ao consagrar um consenso sobre valores de cunho universal, a serem 
seguidos pelos Estados. 

A Declaração de 1948 introduz a concepção contemporânea de di­
reitos humanos, marcada pe la universalidade e indivisibilidade desses 
direitos. Ao consaqrar direitos civis e políticos e direitos econômicos, 
sociais e culturais, a Declaração ineditamente combina o discurso li­
beral e o discurso social da cidadania, conjugando o valor da liberda­
de ao valor da iÇJualclacle. 

Quanto à classificação elos direitos constantes ela Declaração, Anto­
nio Cassesse adverte que"( ... ) p1irneiramente , trata a Declaração dos di­
reitos pessoais (os dire itos à igualdade, à vida, à liberdade e à segurança) 
( ... ).Posteriorme nte, são previstos direitos que dizem respeito ao indi­
víduo em sua relação com 9rupos sociais no qual ele participa (o direi­
to à privacidade ela viela familiar e o direito ao casamento; o direito à 
liberdade ele movim e nto no âmbito nacional óu fora dele; o direito à 
nacionalidade; o direito ao asilo, na hipótese ?e perseguição; direitos de 
propriedade e de praticar a re liqião) ( ... ).O terceiro grupo de direitos se 
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refere às liberdades civis e aos direitos políticos exe rc idos no senti­
do de contribuir para a formação de órgãos governamentais e parti­
cipar do processo de deci!?ão (liberdade de consciê nc ia , pe nsamen­
to e expressão; liberdade .de associação e asse mbl éia; direito de vo­
tar e ser e leito; direito ao acesso ao governo e à administração públi­
ca) ( ... ). A quarta categoria de direitos se re fe re aos direitos exerci­
dos nos campos econômicos e sociais (ex : aqueles dire itos que se 
operam nas esferas do trabalho e das relações de produção, o direito à 
educação, o direito ao trabalho e à assistê ncia social e à livre escolha 
de emprego, a justas condições de trabalho, ao igual pagamento para 
igual trabalho, o direito de fundar sindica tos e de les pa rtici par; o di­
reito ao descanso e ao lazer; o direito à saú de, à ed ucação e o direito 
de participar livre mente na vida cu ltural da com unidad e ) ( ... )"4

• 

Nas palavras de Louis Sohn e Thomas Buergenthal: ''A Decla­
ração Unive rsal de Direitos Humanos se di stingu e das tradicionais 
Cartas de direitos humanos que constam de dive rsas normas funda­
mentais e constitucionais dos séculos XVIII e XIX e começo do sé­
culo XX, na medida e m que ela consagra não apenas direitos civis e 
políticos, mas também direitos econômicos, sociais e culturais, como 
o direito ao trabalho e à educação .'' ·' 

Ao conjugar o valor da liberdad e com o valor da igualdade, a De­
claração demarca a concepção conte mporân ea de direitos huma nos, 
pela qual os direitos humanos passam a ser con cebidos como uma 
unidade interdepende nte, inter-relacionada e ind ivisível. Assim, par­
tindo-se do critério metodológico, que classifica os direitos humanos 
em gerações6, adota-se o e ntendimento de que uma ge ração de direi ­
tos não substitui a outra, mas com ela inte rag e. Isto é, afasta-se a idéia 
da sucessão "geracional" de direitos, na medida e m que se acolhe a 

4 Antonio Cassesse. Human righls in a changing world. Philctdclphi a: Tem ple Un iversity 
Press, 1990. p. 38-39 . 

5 Internationa/ protection of human rights. lncl ianapolis : The Bobbs-Mcrrill Compa ny, 
1973 , p . 5 16. 

6 A partir desse cri té rio, os direitos de primeira gera ção correspondem aos direitos civis 
e políti cos, que tradu zem o valor ela libe rdade; os direitos el e segunda ge ração corres­
pondem aos direitos sociais, econômicos e cultura is, que traduzem, por sua vez, o 
valor da igualdade ; já os direitos de te rce ira gerdção co rresponde m ao direito ao de­
senvolvimento, direito à paz, à li vre de terminação, quP tradu zem o va lor da so lid arie­
dade. Sobre a maté ria, ver Hec tor G ross Es pie ll , Estudios sobre derechos humanos. 
Madrid, Civitas, 1988, p . 328-332. 
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idéia da expansão, cumulação e fortalecimento dos direitos humanos 
consagrados, todos essencialmente complementares e em constante 
dinâmica de inte ração. Logo, apresentando os direitos humanos uma 
unidade indivisível, revela-se esvaziado o direito à liberdade, quando 
não assegurado o direito à igualdade e, por sua vez, esvaziado revela­
se o direito à igualdade, quando não assegurada a libe rdade. 

Vale dizer, sem a e fetividade dos direitos econômicos, sociais e 
culturais, os direitos civis e políticos se reduzem a meras categorias 
formais, enquanto qu e, sem a realização dos direitos civis e políti­
cos os dire itos econômicos e sociais carecem de verdadeira signifi­
cação. Não há mais como cogitar da liberdade divorciada da justiça 
social, como também é infrutífero pensar na justiça social divorciada 
da liberdade. Em suma, todos os direitos humanos constituem um com­
plexo integral. único e indivisível, em que os diferentes direitos estão 
necessariamente inter- relacionados e inte rdependentes entre si. 

Como estabeleceu a Resolução n. 32/130 da Assembléia Geral das 
Nações Unidas: "todos os direitos humanos, qualquer que seja o tipo a 
que pertencem, se inte r-relacionam necessariamente entre si, e são 
indivisíveis e interdependentes. " Esta concepção foi reiterada na De­
claração de Viena de 1993, quando afirma, em seu parágrafo 5°, que 
os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e 
inter-relacionados . 

Seja por fixar a idéia de que os direitos humanos são universais, 
inerentes à condição de pessoa e não relativos às peculiaridades soci­
ais e culturais de determinada sociedade, seja por incluir em seu elen­
co não só direitos civis e políticos, mas também direitos sociais, econô­
micos e culturais, a Declaração de 1948 demarca a concepção contem­
porânea dos direitos humanos. 

Uma das principais qualidades da Declaração é constituir-se em pa­
râmetro e código de atuação para os Estados integrantes da comuni­
dade internacional. Ao consagrar o reconhecimento universal dos di­
reitos humanos pelos Estados, a Declaração consolida um parâmetro 
internacional para a proteção desses direitos. Neste sentido, a Decla­
ração é um dos parâmetros fundamentais pelos quais a comunidade in­
ternacional "deslegitima" os Estados. Um Estado que sistematicamente 
viola a Declaração não é merecedor de ap,rovação por parte da co­
munidade mundial. 
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A partir da aprovação da Declaração Universal de 1948 e a partir 
da concepção contemporânea de direitos h uma nos por ela 
introduzida, começa a se ,desenvolver o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, mediante a adoção de inúmeros tratados inter­
nacionais voltados para a proteção de direitos fundamentais. Forma­
se o sistema normativo global de proteção aos direitos humanos, no 
âmbito das Nações Unidas. Este sistema normativo, por sua vez, é 
integrado por instrumentos de alcance geral (como os Pactos Inter­
nacionais de Direitos Civis e Políticos e de Di rei tos Econômicos, 
Sociais e Culturais de 1966) e por instrumentos de alcance específi­
co, como as Convenções internacionais que buscam responder a 
determinadas violações de direitos humanos, como a tortura, a dis­
criminação racial, a discriminação contra as mulheres, a violação dos 
direitos das crianças, dentre outras formas de violação. 

Firma-se assim, no âmbito do sistema global, a coexistência dos sis­
temas geral e especial de proteção aos direitos humanos, como siste­
mas de proteção complementares. O sistema especial de proteção re­
alça o processo da especificação do sujeito de direito, no qual o sujeito 
passa a ser visto em sua especificidade e concreticidade (ex: protege­
se a criança, os grupos étnicos minoritários, os grupos vulneráveis, as 
mulheres, etc.). Já o sistema geral de proteção (ex: os Pactos da ONU 
de 1966) tem por endereçado toda e qualquer pessoa, concebida em sua 
abstração e generalidade. 

Ao lado do sistema normativo global surge o sistema normativo re­
gional de proteção, que busca internacionalizar os direitos humanos no 
plano regional, particularmente na Europa, América e África. Consoli­
da-se, assim, a convivência do sistema global - integrado pelos ins­
trumentos das Nações Unidas, como a Declaração Universal de Direi­
tos Humanos, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e as demais 
Convenções internacionais - com instrumentos do sistema regional, 
por sua vez integrado pelos sistemas americano, europeu e africano de 
proteção aos direitos humanos. 

Os sistemas global e regional não são dicotômicos, mas complemen­
tares. Inspirados pelos valores e princípios da Declaração Universal, 
compõem o universo instrumental de proteção dos direitos humanos 
no plano internacional. Em face desse complexo universo de instru-
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mentos internacionais, cabe ao indivíduo que sofreu violação de di­
reito a escolha do aparato mais favorável, tendo em vista que, even­
tualmente, direitos idênticos são tutelados por dois ou mais instru­
mentos de alcance global ou regional, ou ainda, de alcance geral ou 
especial. Nesta ótica, os diversos sistemas de proteção de direitos 
humanos interagem em benefício dos indivíduos protegidos. 

Feitas essas breves considerações a respeito dos tratados inter­
nacionais de direitos humanos, passa-se à análise do modo pelo qual 
o Brasil se relaciona com o aparato internacional de proteção dos di­
reitos humanos. 

Qual a Posição do Estado Brasileiro em face do Sistema 

Internacional de Proteção aos Direitos Humanos? 

No que se refere à posição do Brasil em relação ao sistema interna­
cional de proteção aos direitos humanos, observa-se que somente a 
partir do processo de democratização do país, deflagrado em 1985, é 
que o Estado brasileiro passou a ratificar relevantes tratados interna­
cionais de direitos humanos. 

O marco inicial do processo de incorporação de tratados internaci­
onais de direitos humanos pelo Direito brasileiro foi a ratificação, em 
1989, da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes. A partir desta ratificação, inúmeros ou­
tros importantes instrumentos internacionais de proteção aos direitos 
humanos foram também incorporados pelo Direito brasileiro, sob a 
égide da Constituição Federal de 1988. 

Assim, a partir da Carta de 1988 foram ratificados pelo Brasil: a) a 
Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, em 20 de 
julho de 1989; b) a Convenção sobre os Direitos da Criança, em 24 de 
setembro de 1990; c) o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políti­
cos, em 24 de janeiro de 1992; d) o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, em 24 de janeiro de 1992 ; e) a Con­
venção Americana de Direitos Humanos, em 25 de setembro de 1992; 
f) a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar aVio­
lência contra a Mulher, em 27 de novembro de 1995 . 

As inovações introduzidas pela Carta dé 1988 - especialmente 
no que tange ao primado da prevalência dos díreitos humanos, como 
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princípio orientador das relações internacionais- foram fundamen­
tais para a ratificação destes importantes instrumentos de proteção 
aos direitos humanos6: 

Além das inovÇJ.ções constitucionais, como importante fator para 
a ratificação desses tratados internacionais, acrescente-se a necessi­
dade do Estado brasileiro de reorganizar sua agenda internacional, 
de modo mais condizente com as transformações internas decorren­
tes do processo de democratização . Este esforço se conjuga com o 
objetivo de compor uma imagem mais positiva do Estado brasileiro 
no contexto internacional, como país respeitador e garantidor dos 
direitos humanos. Adicione-se que a adesão do Brasil aos tratados 
internacionais de direitos humanos simboliza ainda o aceite do Es­
tado brasileiro para com a idéia contemporânea de globalização dos 
direitos humanos, bem como para com a idéia da legitimidade das 
preocupações da comunidade internacional, no tocante à matéria. Por 
fim, há que se acrescer o elevado grau de universalidade desses 
instrumentos, que contam com significativa adesão dos demais Esta­
dos integrantes da ordem internacional. 

Logo, faz-se clara a relação entre o processo de democratização no 
Brasil e o processo de incorporação de relevantes instrumentos inter­
nacionais de proteção aos direitos humanos, tendo em vista que, se o 
processo de democratização permitiu a ratificação de relevantes trata­
dos de direitos humanos, por sua vez essa ratificação permitiu o forta­
lecimento do processo democrático, através da ampliação e do reforço 
do universo de direitos fundamentais por ele assegurado. 

E assim, outra indagação se apresenta: 

6 Para J . A. Lindgren Alves: "Com a adesão aos dois Pactos Internacionais da ONU, 
assim como ao Pacto de São José, no âmbito da OEA, em 1992, e havendo anterior­
mente ratificado todos os instrumentos jurídicos internacionais significativos sobre a 
matéria, o Brasil já cumpriu praticamente todas as formalidades externas necessárias 
à sua integração ao sistema internacional de proteção aos direitos humanos. Interna­
mente, por outro lado, as garantias aos amplos direitos entronizados na Constituição 
de 1988, não passíveis de emendas e, ainda, extensivas a outros decorrentes de trata­
dos de que o país seja parte, asseguram a disposição do Estado demoçrático brasileiro 
de conformar-se plenamente às obrigações internacionais por ele contraídas." Cf. Os 
direitos humanos como tema global. São Paulo : Perspectiva/Fundação Alexandre de 
Gusmão, 1994, p. 108. 

16 AS MULHERES E OS OIREITOS HUMANOS 



De que Modo os Tratados Internacionais de Direitos Humanos 
são Incorporados pelo Direito Brasileiro? 

Para responder a esta indagação é necessário frisar que a Cons­
tituição brasileira de 1988 constitui o marco jurídico da transição de­
mocrática e da institucionalização dos direitos humanos no Brasil. 
O texto de 1988, ao simbolizar a ruptura com o regime autoritário, 
empresta aos direitos e garantias ênfase extraordinária na história 
constitucional do país, situando-se como o documento mais avança­
do, abrangente e pormenorizado sobre a matéria. 

O valor da dignidade humana - ineditamente elevado a princí­
pio fundamental da Carta, nos termos do artigo 1°, III - impõe-se 
como núcleo básico e informador do ordenamento jurídico brasilei­
ro, como critério e parâmetro de valoração a orientar a interpretação 
e compreensão do sistema constitucional instaurado em 1988. A dig­
nidade humana e os direitos fundamentais vêm a constituir os prin­
cípios constitucionais que incorporam as exigências de justiça e dos 
valores éticos, conferindo suporte axiológico a todo o sistema jurídi­
co brasileiro. Na ordem de 1988, esses valores passam a ser dotados 
de uma especial força expansiva, projetando-se por todo universo 
constitucional e servindo como critério interpretativo de todas as 
normas do ordenamento jurídico nacional. 

É nesse contexto que há de se interpretar o disposto no artigo 5°, 
parágrafo 2° do texto, que, de forma inédita, tece a interação entre o 
Direito brasileiro e os tratados internacionais de direitos humanos. Ao 
fim da extensa Declaração de Direitos enunciada pelo artigo 5°, a Car­
ta de 1988 estabelece que os direitos e garantias expressos na Consti­
tuição "não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 
ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Fede­
rativa do Brasil seja parte". A Constituição de 1988 inova, assim, ao 
incluir, dentre os direitos constitucionalmente protegidos, os direitos 
enunciados nos tratados internacionais de que o Brasil seja signatário. 
Ao efetuar tal incorporação, a Carta está a atribuir aos direitos interna­
cionais uma natureza especial e diferenciada, qual seja, !i natureza de 
norma constitucional. 

Essa conclusão advém de interpretação si~temática e teleológica do 
texto, especialmente em face da força expansiv!l dos valores da digni-
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dade humana e dos .direitos fundamentais, como parâmetros 
axiológicos a orientar a compreensão do fenômeno constitucional. A 
esse raciocínio se acrescentam o princípio da máxima efetividade das 
normas constitucionais referentes a direitos e garantias fundamen­
tais e a natureza materialmente constitucional dos direitos fundamen­
tais, o que justifica estender aos direitos enunciados em tratados o 
regime constitucional conferido aos demais direitos e garantias fun­
damentais . Essa conclusão decorre também do processo de globali­
zação, que propicia e estimula a abertura da Constituição à normação 
internacional- abertura que resulta na ampliação do "bloco de 
constitucionalidade", que passa a incorporar preceitos asseguradores 
de direitos fundamentais. Adicione-se ainda o fato das Constituições 
latino-americanas recentes conferirem aos tratados de direitos hu­
manos um status jurídico especial e diferenciado, destacando-se, 
neste sentido, a Constituição da Argentina que, em seu artigo 75, 
parágrafo 22, eleva os principais tratados de direitos humanos à hi­
erarquia de norma constitucional. 

Logo, por força do artigo 5°, parágrafos 1° e 2°, a Carta de 1988 atri­
bui aos direitos enunciados em tratados internacionais natureza de nor­
ma constitucional, incluindo-os no elenco dos direitos constitucional­
mente garantidos, que apresentam aplicabilidade imediata. 

Enfatize-se que, enquanto os demais tratados internacionais têm 
força hierárquica infraconstitucional, nos termos do artigo 102, III, "b" 
do texto (que admite o cabimento de recurso extraordinário de decisão 
que declarar a inconstitucionalidade de tratado), os direitos enuncia­
dos em tratados internacionais de proteção aos direitos humanos de­
têm natureza de norma constitucional. Este tratamento jurídico dife­
renciado se justifica, na medida em que os tratados internacionais de 
direitos humanos apresentam um caráter especial, distinguindo-se dos 
tratados internacionais comuns. Enquanto estes buscam o equilíbrio e 
a reciprocidade de relações entre Estados-partes, aqueles transcendem 
os meros compromissos recíprocos entre os Estados pactuantes, tendo 
em vista que objetivam a salvaguarda dos direitos do ser humano e não 
das prerrogativas dos Estados. No mesmo sentido, argumenta Juan 
Antonio Travieso: "Los tratados modernos sobre derechos humanos en 

general, y, en particular la Convención Americana no son tratados 

multilaterales dei tipo tradicional concluídos en función de un 
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intercambio recíproco de derechos para el beneficio mutuo de los Es­

tados contratantes . Su objeto y fin son la protección de los derechos 

fundamentales de los seres humanos independientemente de su 

nacionalidad, tanto frente a su proprio Estado como frente a los otros 

Estados contratantes . AI aprobar estos tratados sobre derechos hu­

manos, los Estados se someten a un orden legal dentro dei cual ellos, 

por el bién común, asumen varias obligaciones, no en relación con 

otros Estados, sino hacia los indivíduos bajo su jurisdicción . Por tanto, 

la Convención no sólo vincula a los Estados partes, sino que otorga 

garantías a las personas. Por ese motivo, justificadamente, no puede 

interpretarse como cualquier otro tratado." 9 Esse caráter especial vem 
justificar o status constitucional atribuído aos tratados internacionais 
de proteção aos direitos humanos . 

Conclui-se, portanto, que o Direito brasileiro faz opção por um 
sistema misto, que combina regimes jurídicos diferenciados : um re­
gime aplicável aos tratados de direitos humanos e um outro aplicá­
vel aos tratados tradicionais . Enquanto os tratados internacionais de 
proteção aos direitos humanos - por força do artigo 5°, parágrafos 
1° e 2° - apresentam natureza de norma constitucional e aplicação 
imediata, os demais tratados internacionais apresentam natureza 
infraconstitucional e se submetem à sistemática da incorporação le­
gislativa. No que se refere à incorporação automática, diversamente 
dos tratados tradicionais, os tratados internacionais de direitos hu­
manos irradiam efeitos concomitantemente na ordem jurídica inter­
nacional e nacional. a partir do ato da ratificação. Não é necessária 
a produção de um ato normativo que reproduza no ordenamento 
jurídico nacional o conteúdo do tratado, pois sua incorporação é au­
tomática, nos termos do artigo 5°, parágrafo 1°, que consagra o prin­
cípio da aplicabilidade imediata das normas definidoras de direitos 
e garantias fundamentais. 

Por fim, pergunta-se: 

9 Juan Antonio Travieso. Derechos humanos y dereclro internacional . Buenos Aires, 
1990. p . 90 . 
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Qual o Impacto Jurídico desses Thatados 
na Ordem Jurídica Brasileira? 

Relativamente ao impacto jurídico dos tratados internacionais de 
direitos humanos no Direito brasileiro, e considerando a natureza 
constitucional desses tratados, três hipóteses poderão ocorrer. O di­
reito enunciado no tratado internacional poderá: 
a) coincidir com o direito assegurado pela Constituição (neste caso 

a Constituição reproduz preceitos do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos); 

b) integrar, complementar e ampliar o universo de direitos 
constitucionalmente previstos; 

c) contrariar preceito do Direito interno. 

Na primeira hipótese, o Direito interno brasileiro, em particu­
lar a Constituição de 1988, apresenta dispositivos que reprodu­
zem fielmente enunciados constantes dos tratados internacionais 
de direitos humanos. A título de exemplo, merece referência o dispos­
to no artigo 5°, inciso III, da Constituição de 1988 que, ao prever que 
"ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento cruel, desumano 
ou degradante", é reprodução literal do artigo V da Declaração Uni­
versal de 1948, do artigo 7° do Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos e ainda do artigo 5° (2) da Convenção Americana. Por sua vez, 
o princípio da inocência presumida, ineditamente previsto pela Cons­
tituição de 1988 em seu artigo 5°, LVII, também é resultado de 
inspiração no Direito Internacional dos Direitos Humanos, nos 
termos do artigo XI da Declaração Universal, artigo 14 (3) do Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e artigo 8° (2) da Con­
venção Americana . Estes são apenas alguns exemplos que bus­
cam comprovar o quanto o Direito interno brasileiro tem como 
inspiração, paradigma e referência, o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos. 

A reprodução de disposições de tratados internacionais de 
direitos humanos na ordem jurídica brasileira reflete não apenas 
o fato do legislador nacional buscar orientação e inspiração nesse 
instrumental, mas ainda revela a preocupação do legislador em 
equacionar o Direito interno, de modo a que se ajuste, com harmo-
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nia e consonância, às obrigações internacionalmente assumidas pelo 
Estado brasileiro. Neste casG, os tratados internacionais de direitos 
humanos estarão a reforçar o valor jurídico de direitos constitucio­
nalmente assegurados, de forma que eventual violação do direito 
importará não apenas em responsabilização nacional, mas tam­
bém em responsabilização internacional. 

Já na segunda hipótese, os tratados internacionais de direi­
tos humanos estarão a integrar, complementar e estender a de­
claração constitucional de direitos . Com efeito, a partir dos ins­
trumentos internacionais ratificados pelo Estado brasileiro, é pos­
sível elencar inúmeros direitos que, embora não previstos no 
âmbito nacional, encontram-se enunciados nesses tratados e, as­
sim, passam a se incorporar ao Direito brasileiro. A título de ilus­
tração, cabe menção aos seguintes direitos: a) direito de toda pes­
soa a um nível de vida adequado para si próprio e sua família, 
inclusive à alimentação, vestimenta e moradia, nos termos do ar­
tigo 11 do Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais; b) proibição de qualquer propaganda em favor da guerra 
e proibição de qualquer apologia ao ódio nacional, racial ou reli­
gioso, que constitua incitamento à discriminação, à hostilidade ou 
à violência, em conformidade com o artigo 20 do Pacto Internaci­
onal dos Direitos Civis e Políticos e artigo 13 (5) da Convenção 
Americana; c) direito das minorias étnicas, religiosas ou lingüís­
ticas de ter sua própria vida cultural, professar e praticar sua pró­
pria religião e usar sua própria língua, nos termos do artigo 27 
do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e artigo 30 da 
Convenção sobre os Direitos da Criança; d) proibição do 
reestabelecimento da pena de morte nos Estados que a hajam 
abolido, de acordo com o artigo 4° (3) da Convenção Americana; 
e) possibilidade de adoção pelos Estados de medidas, no âmbito 
social, económico e cultural, que assegurem a adequada prote­
ção de certos grupos raciais, no sentido de que a eles seja garan­
tido o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades funda­
mentais, em conformidade com o artigo 2° (1) da Convenção so­
bre a Eliminação de todas as formas de J?iscriminação Racial; f) 

possibilidade de adoção pelos Estados de, medidas temporárias e 
especiais que objetivem acelerar a igualdade de fato entre homens 
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e mulheres, nos termos do artigo 4° da Convenção sobre a Elimi­
nação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher. Tam­
bém nos tratados internacionais há a previsão de importantes con­
ceitos, por vezes l;;tcunosos na doutrina nacional, tais como: a) a 
definição jurídica de discriminação contra a mulher (artigo 1° da 
Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discrimina­
ção contra a Mulher); b) a definição de violência contra a mulher, 
como uma violência física, psicológica ou sexual, baseada no gê­
nero, que ocorra tanto na esfera pública, como na esfera privada 
(Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Vi­
olência contra a Mulher e Declaração da ONU sobre a Eliminação 
da Violência contra a Mulher); c) a definição jurídica de tortura (Con­
venção contra a Tortura), dentre outros . 

Esse elenco de preceitos enunciados em tratados internacionais 
de que o Brasil é parte inova e amplia o universo de direitos nacio­
nalmente assegurados, na medida em que não se encontram previs­
tos no Direito interno. Observe-se que este elenco não é exaustivo, 
mas tem como finalidade apenas apontar, exemplificativamente, di­
reitos que são consagrados nos instrumentos internacionais ratifica­
dos pelo Brasil e que se incorporaram à ordem jurídica interna bra­
sileira . Deste modo, percebe-se como o Direito Internacional dos Di­
reitos Humanos inova, estende e amplia o universo dos direitos consti­
tucionalmente assegurados. 

O Direito Internacional dos Direitos Humanos ainda permite, em 
determinadas hipóteses, o preenchimento de lacunas apresentadas pelo 
Direito brasileiro. A título de exemplo, merece destaque decisão profe­
rida pelo Supremo Tribunal Federal acerca da existência jurídica do 
crime de tortura contra criança e adolescente, no Habeas Corpus n . 
70.389-5 (São Paulo; Tribunal Pleno- 23 .6.94; Relator: Ministro Sidney 
Sanches; Relator para o Acórdão: Ministro Celso de Mello) . Neste caso, 
o Supremo Tribunal Federal enfocou a norma constante no Estatuto da 
Criança e do Adolescente que estabelece como crime a prática de tor­
tura contra criança e adolescente (artigo 233 do Estatuto) . A polêmica 
se instaurou dado o fato desta norma consagrar um "tipo penal aber­
to", passível de complementação no que se refere à definição dos di­
versos meios de execução do delito de tortura. Neste sentido, entendeu 
o Supremo Tribunal Federal que os instrumentos internacionais de di-
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reitos humanos- em particular, a Convenção de Nova York sobre 
os Direitos da Criança (1990), a Convenção contra a Tortura, adota­
da pela Assembléia Geral da ONU (1984), a Convenção Interameri­
cana contra a Tortura, concluída em Cartagena (1985) e a Conven­
ção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica), formada no âmbito da OEA (1969) - permitem a integração 
da norma penal em aberto, a partir do reforço do universo conceituai 
relativo ao termo "tortura" . Note-se que apenas em 7 de abril de 1997 
foi editada a Lei n. 9455, que define o crime de tortura. 

Como esta decisão claramente demonstra, os instrumentos inter­
nacionais de direitos humanos podem integrar e complementar dis­
positivos normativos do Direito brasileiro, permitindo o reforço de 
direitos nacionalmente previstos - no caso, o direito de não ser 
submetido à tortura. 

Contudo, ainda se faz possível uma terceira hipótese no campo 
jurídico: a hipótese de um eventual conflito entre o Direito Interna­
cional dos Direitos Humanos e o Direito interno. Esta terceira hipó­
tese é a que encerra maior problemática, suscitando a seguinte in­
dagação: como solucionar eventual conflito entre a Constituição e 
determinado tratado internacional de proteção aos direitos humanos? 

Poder-se-ía imaginar, como primeira alternativa, a adoção do cri­
tério "lei posterior revoga lei anterior com ela incompatível", conside­
rando a hierarquia constitucional dos tratados internacionais de direi­
tos humanos. Todavia, um exame mais cauteloso da matéria aponta para 
um critério de solução diferenciado, absolutamente peculiar ao confli­
to em tela, que se situa no plano dos direitos fundamentais. E o critério 
a ser adotado se orienta pela escolha da norma mais favorável à víti­
ma. Vale dizer, prevalece a norma mais benéfica ao indivíduo, titular 
do direito. O critério ou princípio da aplicação do dispositivo mais fa­
vorável às vítimas é não apenas consagrado pelos próprios tratados 
internacionais de proteção aos direitos humanos, mas também encon­
tra apoio na prática ou jurisprudência dos órgãos de supervisão inter­
nacionais. Isto é, no plano de proteção dos direitos humanos interagem 
o Direito Internacional e o Direito interno, movidos pelas mesmas ne­
cessidades de proteção, prevalecendo as normas que melhor protejam 
o ser humano, tendo em vista que a primazia· é da pessoa humana. Os 
direitos internacionais constantes dos tratados de direitos humanos 
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apenas vêm aprimorar e fortalecer, nunca a restringir ou debilitar, o 
grau de proteção dos direitos consagrados no plano normativo cons­
titucional. Na lição lapidc;u de Antonio Augusto Cançado Trindade : 
"( ... ) neste campo de prqteção, não se trata de primazia do direito 
internacional ou do direito interno, aqui em constante interação: a 
primazia é, no presente domínio, da norma que melhor proteja, em 
cada caso, os direitos consagrados da pessoa humana, seja ela urna 
norma de direito internacional ou de direito interno." 10 

Logo, na hipótese de eventual conflito entre o Direito Internacional 
dos Direitos Humanos e o Direito interno, adota-se o critério da norma 
mais favorável à vítima. Em outras palavras, a primazia é da norma 
que melhor proteja, em cada caso, os direitos da pessoa humana. A 
escolha da norma mais benéfica ao indivíduo é tarefa que caberá fun­
damentalmente aos Tribunais nacionais e a outros órgãos aplicadores 
do direito, no sentido de assegurar a melhor proteção possível ao 
ser humano. 

A título de exemplo, um caso a merecer enfoque refere-se à pre­
visão do artigo 11 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políti­
cos, ao dispor que "ninguém poderá ser preso apenas por não po ­
der cumprir com urna obrigação contratual" . Enunciado semelhante 
é previsto pelo artigo 7° da Convenção Americana, ao estabelecer 
que ninguém deve ser detido por dívidas, acrescentando que este 
princípio não limita os mandados judiciais expedidos em virtude de 
inadirnplernento de obrigação alimentar. 

Novamente, há que se lembrar que o Brasil ratificou tanto o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos corno a Convenção Ameri­
cana, em 1992, sem efetuar qualquer reserva sobre a matéria. 

Ora, a Carta constitucional de 1988, no artigo 5°, inciso LXVII, de­
termina que "não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsá­
vel pelo indadirnplernento voluntário e inescusável de obrigação ali­
mentícia e a do depositário infiel" . Assim, a Constituição brasileira 
consagra o princípio da proibição da prisão civil por dívidas, admitin­
do, todavia, duas exceções - a hipótese do inadirnplernento de obri­
gação alimentícia e a do depositário infiel. 

10 Antonio Augusto Cançado Trindade. A proteção dos direitos humanos nos planos naci­
onal e internacional: perspectivas brasileiras. San Jose de Costa Rica/Brasília: Instituto 
Interamericano de Derechos Humanos, 1992, p . 317-318. 
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Observe-se que, enquanto o Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos não prevê qualquer exceção ao princípio da proibi­
ção da prisão civil por dívidas, a Convenção Americana excepciona 
o caso de inadimplemento de obrigação alimentar. Ora, se o Brasil 
ratificou estes instrumentos sem qualquer reserva no que tange à 
matéria, há que se questionar a possibilidade jurídica da prisão ci­
vil do depositário infiel. 

Mais uma vez, atendo-se ao critério da norma mais favorável à 
vítima no plano da proteção dos direitos humanos, conclui-se que 
merece ser afastado o cabimento da possibilidade de prisão do de­
positário infiel, conferindo-se prevalência à norma do tratado. Ob­
serve-se que se a situação fosse inversa - se a norma constitucional 
fosse mais benéfica que a normatividade internacional - aplicar-se­
ia a norma constitucional mesmo que os aludidos tratados tivessem 
hierarquia constitucional e tivessem sido ratificados após o advento 
da Constituição. Vale dizer, as próprias regras interpretativas dos 
tratados internacionais de proteção aos direitos humanos apontam 
para essa direção, quando afirmam que os tratados internacionais 
só se aplicam se ampliarem e estenderem o alcance da proteção 
nacional dos direitos humanos. 

Em síntese, os tratados internacionais de direitos humanos ino-
vam significativamente o universo dos direitos nacionalmente con­
sagrados - ora reforçando sua imperatividade jurídica, ora adicio­
nando novos direitos, ora suspendendo preceitos que sejam menos 
favoráveis à proteção dos direitos humanos. Em todas estas três hi­
póteses, os direitos internacionais constantes dos tratados de direi­
tos humanos apenas vêm aprimorar e fortalecer, nunca restringir ou 
debilitar, o grau de proteção dos direitos consagrados no plano nor­
mativo constitucional. 

Além de fortalecerem e ampliarem o catálogo de direitos previs­
tos pelo Direito brasileiro, os instrumentos internacionais também 
apresentam relevantes garantias para proteção de direitos . Na hi­
pótese de violação de direitos humanos e respeitados determinados 
requisitos de admissibilidade (como o esgotamento prévio dos re­
cursos internos). é possível recorrer a instâncias internacionais com­
petentes, às quais caberá adotar medidas que restaurem ou repa-
rem os direitos então violados . 
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Conclusões 

Considerando este instrumental de proteção aos direitos humanos, 
qual o nosso papel e a nossa responsabilidade, na qualidade de agen­
tes jurídicos, na construção de uma prática renovada? 

1) Enquanto agentes jurídicos e atores sociais, devemos nos orientar 
pelos princípios consagrados na Constituição Federal e nos tratados 
internacionais de proteção aos direitos humanos, que passam a 
integrar intensamente a nossa ordem jurídica. Devemos pautar nossa 
atuação profissional nos princípios da constitucionalidade e da 
prevalência dos direitos humanos. 

A aplicação da Constituição e dos instrumentos internacionais ofe­
rece relevantes estratégias de ação, que podem contribuir em muito 
para o reforço da promoção aos direitos humanos no Brasil. A partir 
da Constituição de 1988 intensifica-se a interação e conjugação do 
Direito Internacional e do Direito interno, que fortalecem a sistemática 
de proteção aos direitos fundamentais, com princípio e lógica 
próprios, fundados no princípio da primazia dos direitos humanos. 

2) A Carta de 1988 e os instrumentos internacionais lançam um 
projeto democratizante e humanista, cabendo a nós, operadores 
do direito, introjetar, incorporar e propagar os seus valores 
inovadores. Devemos nos converter em agentes propagadores 
da ordem democrática de 1988, impedindo que se perpetuem os 
antigos valores do regime autoritário, juridicamente repudiado e 
abolido, ou os valores da onda do neoliberalismo, esvaziadora 
dos direitos sociais. Devemos nos orientar pela lógica democrática 
instaurada pela Constituição Federal de 1988 e pelos tratados de 
direitos humanos, incorporando seus valores na qualidade de 
agentes propagadores de uma ordem renovada, democrática e 
respeitadora dos direitos humanos . 

3) O sucesso da aplicação destes novos valores requer a ampla 
sensibilização e o intenso envolvimento dos agente.s jurídicos. 
Contudo, estes, em sua larga maioria, tem forte perfil conservador, 
tendo no direito menos um instrumento de transformação social 
e mais um instrumento de conservação da ordem social. Grande 
parcela dos agentes jurídicos tem marcada formação privatista e 
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não publicista, o que implica em verdadeira subversão da ordem 
jurídica, já que a Constituição passa a ser interpretada em 
conformidade com as leis (como o Código Civil de 1916) e não as 
leis em conformidade com a Constituição. Além disso, a formação 
jurídica brasileira, em geral. se orienta por uma lógica formalista, 
distanciada da realidade social. É importantíssimo que nós nos 
situemos na história, no tempo e no espaço e que a todo momento 
levemos em consideração as peculiaridades do Brasil real, que 
infelizmente é o país no 1 em desigualdade social, sendo ainda o 
2° país mais violento do mundo (perdendo apenas para a 
Colômbia) . Diante desse cenário, a nossa responsabilidade social 
em muito se amplia. 

4) Hoje, mais do que nunca, estamos diante do desafio de resgatar 
e recuperar o potencial ético e transformador do aparato jurídico, 
aplicando a Constituição e os instrumentos internacionais de direitos 
humanos por ela incorporados . Estamos diante do desafio de 
emprestar à nossa prática profissional uma nova marca, que é a 
marca dos direitos humanos. Que possamos reinventar, reimaginar 
e recriar a nossa prática a partir deste novo paradigma e referência: 
a prevalência dos direitos humanos. 
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LEI E REALIDADE SOCIAL: 
IGUALDADE X DESIGUALDADE 
Leila I.inhares Barsted 1 

I - Um pouco da história dos mecanismos internacionais e nacionais 
de proteção aos direitos humanos das mulheres 

O surgimento da Organização das Nações Unidas, na década de 
1940, teve, dentre outros propósitos, manter " ... a paz, promover e esti­

mular o respeito aos direitos humanos e às liberdades, fundamentais 

para todos ... ", tão duramente atingidos pela Segunda Guerra Mun­
dial. O elemento norteador da ONU foi a Carta das Nações Unidas, 
documento de cento e dez artigos, assinado em São Francisco, Es­
tados Unidos, em 1945. Essa Carta, já na sua introdução, incorpora 
os ideais de eqüidade não apenas entre os Estados-membros, mas 
principalmente, entre os seres humanos. 

Diz a Carta: 

"Nós, os povos das Nações Unidas, RESOLVIDOS a preservar as ge­

rações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no espaço 

da nossa vida, trouxe sofrimentos infindáveis à humanidade, e a rea­

firmar a fé nos direitos fundamentais do homem, da dignidade e no 

valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens e das mu­

lheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a estabelecer con­

dições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de 

tratados e de outras fontes do direito internacional possam ser manti­

dos, e a promover o progresso social e melhores condições de vida 

dentro de uma liberdade mais ampla( ... ) resolvemos conjugar nossos 

esforços para a consecução desses objetivos ( ... )" . 

Em 1948, a Assembléia Geral da ONU aprovou a Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos, documento que deveria ter a mais am­
pla divulgação e cumprimento por parte dos Estados-Membros pelo seu 

1 Advogada e Diretora da CEPIA. 
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caráter de compromisso aos princípios mínimos de respeito à dignida­
de da pessoa humana. O preâmbulo dessa Declaração assinala que 

" ... os povos reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos fun­

damentais do home~, 'na dignidade e no valor da pessoa humana, e 

na igualdade de direitos do homem e da mulher, e decidiram promo-

ver o progresso social e melhores condições de vida em uma liberda-

de mais ampla" . 

Apesar da referência explícita à igualdade de direitos do homem e 
da mulher, durante muitos anos, a idéia de direitos humanos acabou 
não incorporando o repúdio às violações de que são vítimas as mulhe­
res. Deve-se destacar, contudo, que as Nações Unidas, em inúmeros 
outros documentos, tratados e convenções, manifestou sua preocupa­
ção com as mulheres, seja no que se refere ao trabalho, à exploração 
sexual, ao tráfico de mulheres, à idade mínima para o casamento, etc. 

Destacamos no Quadro I os principais documentos internacionais 
de proteção aos direitos humanos de homens e mulheres, assinados e 
ratificados pelo Estado Brasileiro, desde a promulgação da Carta das 
Nações Unidas, em 1945 . 
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QUADRO I 

Principais Tratados, Declarações, Pactos, Planos de Ação e Convenções 
Inte rnacionais de Proteção aos Direitos Humanos Ratificados pe lo Bras il 

Da ta de aprovação Data de Ratificação Instrumentos 
pelas ONU pelo Brasil Internacionais 

1945 1945 Carta das Nações Unidas 

1948 1948 Convenção contra o Genocídio 

1948 1948 Declaração Universal dos Direitos Humanos 

1965 1968 Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial 

1966 1992 Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos 

1966 1992 Pacto Internacional dos Direitos 
Econôrnicos, Sociais e Culturais 

1979 1984 ' /1994 Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Contra as 
Mulheres 

1984 1989 Convenção Contra a Tortura e outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 

1989 1990 Convenção sobre os Direitos da Criança 

1993 1993 Programa de Ação da Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos (Viena) 

1993 1993 Declaração sobre a Eliminação da Violência 
Contra a Mulher 

1994 1994 Plano de Ação da Conferência Mundial 
sobre População e Desenvolvimento (Cairo) 

1994 1995 Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher (Convenção de Belém do Pará) 

1995 1995 IV Conferência Mundial sobre a Mulher 
(Beijing) · 

1999 2001" Protocolo Facultativo CEDAW 

• Convenção assinada com reservas, em 1984, na parte relativa ao direito de família. Em 1994, 
o Brasil retirou as reservas e ratificou plenamente esta Copvenção. 

" Este protocolo foi assinado pelo governo brasileiro e está esperando sua ratificação pelo 
Congresso Nacional. ' 
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Do conjunto dos instrumentos internacionais de proteção aos direi­
tos humanos acima assinalados, apenas os Tratados e Convenções têm 
força de lei no Brasil, tendo em vista o artigo 5°, parágrafo 2°, da Cons­
tituição brasileira que dispõe: 

"Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem 

outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou 

dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil 

seja parte". 

É importante destacar que os tratados, convenções e declarações 
assinados em fóruns internacionais, após ratificação pelo poder legis­
lativo, são considerados como direito especial que a lei interna não pode 
revogar. Tanto os Tratados como as Convenções internacionais são con­
siderados pela teoria jurídica como uma das fontes do direito nacional. 
Muitos juristas consideram que o direito internacional tem suprema­
cia sobre o direito interno e várias normas jurídicas de caráter penal, 
civil ou constitucional são expressões não apenas de compromissos 
internos (em grande parte, frutos da pressão dos movimentos sociais). 
mas, também, expressões de compromissos internacionais assumidos 
pelos Estados-membros das Nações Unidas, em fórum internacional. 
Os demais instrumentos, como os Planos de Ação das diversas Confe­
rências das Nações Unidas, podem ser considerados princípios gerais 
do direito e, como tal, devem orientar a interpretação da lei quando de 
sua elaboração e aplicação. 

Inúmeras outras normas que visam eliminar as discriminações con­
tra as mulheres também são encontradas em documentos internacio­
nais que tratam de temas gerais como meio-ambiente, população, edu­
cação, direitos políticos, proteção a refugiados, etc. Nesse sentido, tor­
na-se necessário o conhecimento destes outros instrumentos interna­
cionais de proteção aos direitos humanos para que possamos atuar tanto 
para sua ratificação interna, como para sua efetivação nos planos na­
cional e internacional. 

Em 1975, foi realizada, no México, a I Conferência Mundial sobre 
a Mulher que teve como resultado a elaboração da Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, 
em 1979, abarcando áreas como trabalho, saúde, educação, direitos civis 
e políticos, estereótipos sexuais, prostituição e família . Esta Conven-
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ção foi o primeiro instrumento internacional de direitos humanos es­
pecificamente voltado para a proteção das mulheres. Mesmo assim, não 
incorporou em seu texto a questão da violência de gênero, o que só veio 
a ocorrer em 1993, quando da Conferência Mundial sobre Direitos Hu­
manos, em Viena. 

A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri­
minação contra a Mulher foi fortalecida, em 1999, por um Protocolo 
Facultativo!•l, que confere ao Comitê, previsto no artigo 17 desta Con­
venção, poderes para receber denúncias sobre violações de direitos 
humanos das mulheres . 

Na década de 80, ainda antes da realização da III Conferência 
Mundial da Mulher, em Nairobil .. l, as Nações Unidas enviaram aos 
Estados-membros um questionário de avaliação sobre o cumprimento 
da Convenção de 1979, visando avaliar seu impacto na vida das mu­
lheres, os avanços e obstáculos à sua realização . Apesar de poucos 
Estados-membros terem respondido a esse questionário, diversas or­
ganizações de mulheres, em todo o mundo, apresentaram suas ava­
liações que, em muitos casos, contrariavam as otimistas avaliações 
oficiais dos Estados-membros. Tais avaliações permitiram que se 
apresentasse, em Nairobi, um diagnóstico preocupante: a III Conferên­
cia Mundial sobre a Mulher revelou ao mundo a grave situação das 
mulheres em todos os países; o lento avanço da incorporação de suas 
reivindicações e dos compromissos internacionais e a persistência das 
discriminações expressas de diversas formas, das mais sutis às mais 
cruéis. Face a tal constatação, a Conferência de Nairobi traçou me­
tas para o futuro, consubstanciadas em ações concretas que deveriam 
ser implementadas para superar as discriminações e as desigualda­
des de gênero e proporcionar o desenvolvimento das mulheres. 

Para tanto, no âmbito das Nações Unidas, a Comissão sobre a 
Condição da Mulher e o Comitê sobre a Eliminação da Discrimina­
ção contra a Mulher passaram a ter um importante papel no acompa-

(') O Protocolo Facultativo é um documento aprovado pela Assembléia das Nações Unidas 
que reforça a Convenção, ampliando os compromissos assumidos pelos Estados Mem­
bros. Os Estados Membros podem aderir ou não a este Protocolo, que, por isso, é 
considerado opcional. O governo brasileiro assinou este protocolo em 2001. O texto deste 
Protocolo está na reedição do volume 1 da Coletânea Jl'aduzindo a Legislação com a 
Perspectiva de Gênero. , 

(") Em 1980, realizou-se em Copenhagen a II Conferência Mundial sobre a Mulher. 
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nhamento do cumprimento das normas relativas à situação da mu­
lher em todo o mundo. Além disso, outras instâncias, como o Fundo 
das Nações Unidas para a, Mulher - UNIFEM e inúmeras comissões 
sobre a mulher em órgãos como a Organização Internacional do Tra­
balho - OIT, por exemplo, passaram a atuar no apoio a programas 
voltados para o desenvolvimento da mulher. Assim, a especificidade 
da condição social da mulher passou a ter uma visibilidade maior 
dentro da Assembléia das Nações Unidas, devendo, como conseqü­
ência impactar os Estados-membros . 

Em 1993, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos pro­
clamou que os direitos da mulher e da menina são parte inaliená­
vel, integrante e indivisível dos direitos humanos universais. Cons­
tatou uma das faces mais cruéis do desrespeito aos direitos huma­
nos das mulheres - a violência física, psicológica e sexual de 
preocupante magnitude em todos os países. Essa Conferência ensejou 
a elaboração, em dezembro desse mesmo ano, da Declaração sobre 
a Eliminação da Violência Contra a Mulher. Em 1994, a Organiza­
ção dos Estados Americanos - OEA, deu força de lei a essa Declara­
ção através da Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violên­
cia Contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará). 

Também em 1994, na Conferência Mundial sobre População e 
Desenvolvimento, realizada no Cairo, e em 1995, na IV Conferên­
cia Mundial sobre a Mulher, realizada em Beijing, China, as Nações 
Unidas reafirmaram seu compromisso com os direitos humanos das 
mulheres, já explicitados, em 1993, na Conferência Mundial sobre 
Direitos Humanos. 

Pode-se dizer que, às vésperas do século XXI, nosso país não só as­
sinou todos os documentos relativos ao reconhecimento e às proteções 
aos direitos humanos das mulheres, como apresenta um quadro legis­
lativo bastante avançado no que se refere à igualdade de direitos entre 
homens e mulheres. 

Na realidade, esse quadro legislativo favorável foi fruto de um longo 
processo de luta das mulheres pela ampliação de sua cidadania, com­
preendida de forma restrita pela República brasileira inaugurada em 
1889. As restrições aos direitos políticos das mulheres somente foram 
retiradas completamente na Constituição Federal de 1934; no plano dos 
direitos civis, até 1962, a mulher casada era considerada relativa-
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mente incapaz, necessitando da autorização do marido para exercer 
os mais elementares direitos, como por exemplo, o direito ao traba­
lho . Até 1988, as mulheres casadas ainda eram consideradas cola­
boradoras do marido, competindo a estes a direção da sociedade con­
jugal. No que se refere aos direitos trabalhistas, até fins da década 
de 70, a lei, sob a rubrica de "proteção", impedia a entrada da mu­
lher em amplos setores do mercado de trabalho . 

O movimento feminista brasileiro foi um ator fundamental nesse 
processo de mudança legislativa e social. denunciando desigualdades, 
propondo políticas públicas, atuando junto ao Poder Legislativo e, 
também, na interpretação da lei. Desde meados da década de 70, o 
movimento feminista tem lutado em defesa da igualdade de direitos 
entre homens e mulheres, dos ideais de Direitos Humanos, defendendo 
a eliminação de todas as formas de discriminação, tanto nas leis como 
nas práticas sociais. 

De fato, a ação organizada do movimento de mulheres, no pro­
cesso de elaboração da Constituição Federal de 1988, ensejou a con­
quista de inúmeros novos direitos e obrigações correlatas do Esta­
do, tais como o reconhecimento da igualdade na família, o repúdio à 
violência doméstica, a igualdade entre filhos, o reconhecimento de 
direitos reprodutivos, etc. 

A legislação nacional foi reforçada pelas Convenções, Tratados, De­
clarações e Planos de Ação das Conferências das Nações Unidas, que 
criaram um novo direito internacional dos direitos humanos. No entan­
to, muito ainda precisa ser feito no plano legislativo . Nesse sentido, a 
legislação penal precisa sofrer alterações para descriminalizar o abor­
to voluntário; eliminar a possibilidade de impunidade do agressor se­
xual que se casa com a vítima; retirar do rol dos crimes o adultério, delito 
que tem servido de pretexto para a absurda tese da "legítima defesa da 
honra"; caracterizar o estupro e o atentado violento ao pudor como cri­
mes contra a pessoa e não, como prevê o atual Código Penal, crimes 
contra os costumes. 

Outros artigos do Código Civil, além da parte relativa ao direito de 
família, precisam ser eliminados. Nesse sentido, destacam-se aqueles 
relativos à possibilidade de anulação do casamento pelo desconheci­
mento do marido da não virgindade da mulhe~; da deserdação de filha 
por ·comportamento "desonesto", dentre outros . 
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Sem subestimar os notáveis avanços legislativos e as efetivas mu­
danças ocorridas, em menor ou maior escala, na vida das mulheres, 
em diversos Estados-membros das Nações Unidas, incluindo oBra­
sil, estas ainda sofrem discriminações de diversas ordens e se depa­
ram com a persistência· da violência exercida unicamente por motivo 
de sexo, como a violência doméstica e a violência sexual. 

O grande desafio que se coloca, a partir do quadro legislativo fa­
vorável, nacional e internacionalmente, é como atuar para que o reco­
nhecimento dos direitos humanos das mulheres seja capaz de gerar 
políticas públicas e ações eficazes que concretamente contribuam para 
o "empoderamento" das mulheres . 

Em muitos casos, as decisões tomadas em fóruns internacionais, 
mesmo quando aprovadas por unanimidade, tornam-se mera retórica 
nos territórios nacionais. Isso porque, além dos obstáculos culturais, es­
barram na dificuldade de compatibilizar ações na área dos direitos hu­
manos com modelos de desenvolvimento econômico e político 
excludentes e, portanto, incompatíveis com esses mesmos direitos. No 
entanto, historicamente, pode-se dizer que os Tratados e Convenções 
internacionais e as Declarações oriundas das Conferências das Nações 
Unidas têm gerado uma espécie de "cultura" jurídica que fortalece os 
movimentos sociais nacionais organizados em torno da luta pela 
equidade na lei e na vida. 

Assim, é importante que o Estado brasileiro possa dar amplo co­
nhecimento aos mecanismos nacionais e internacionais de proteção aos 
direitos humanos, além, evidentemente, de cumprir com os compromis­
sos assumidos. Por outro lado, todos os cidadãos devem conhecer e 
debater o conteúdo dos tratados e convenções assinados e, particular­
mente, atuar de forma a influenciar o Estado a adotar posições mais 
avançadas no que se refere, principalmente, ao respeito aos direitos 
humanos e ao desenvolvimento econômico e social baseado em crité­
rios de equidade. 
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II- Discriminações e Violências• 

A Plataforma de Ação da IV Conferência Munidal sobre a Mulher, 
realizada em Beijing (1995). em seu diagnóstico sobre o contexto mun­
dial, aponta para a feminilização da pobreza, a contínua violência 
contra a mulher e sua a exclusão generalizada das esferas de poder. 
Constata, também, os efeitos da recessão econômica sobre o traba­
lho feminino, levando as mulheres a aceitarem empregos precários, 
mal remunerados e desvalorizados. 

De fato, as políticas e os programas econômicos mundiais e na­
cionais, caracterizados pelos processos de ajustes estruturais, se acar­
retam consequências perversas para os homens, têm incidido de 
forma ainda mais penosa sobre as mulheres. 

A Plataforma de Ação de Beijing constata que a vida e as aspira­
ções das mulheres são restringidas por atitudes discriminatórias e 
estruturas sociais e econômicas injustas. Endossando a perspectiva 
ampla sobre os direitos humanos, a Plataforma considera que a eman­
cipação da mulher é uma condição básica para a existência de justi­
ça social e, nesse sentido, não deve ser encarada como um problema 
apenas das mulheres, mas deve envolver toda a sociedade. 

No Brasil, como em grande parte dos países em desenvolvimen­
to, os dados estatísticos sobre as condições de homens e mulheres 
refletem as disparidades sociais, muito distantes da igualdade legal 
duramente conquistada. Assim, apesar de estarmos entre as dez 
nações mais ricas do mundo, os indicadores sociais nos mostram um 
quadro de extrema desigualdade no acesso à riqueza, à saúde, à ali­
mentação, à educação, ao trabalho, ao lazer e à própria justiça. 

O Relatório sobre Desenvolvimento Humano no Brasil, elabora­
do pelo PNUD/IPEA (2000)2, ressalta que o Brasil, em 1998, regis­
trava um dos maiores graus de desigualdade social no mundo. En­
quanto para a grande maioria dos países a renda de um indivíduo 
do grupo dos 20% mais ricos é, em média, até dez vezes maior do 
que de um indivíduo do grupo dos 20% mais pobres, no Brasil, essa 
proporção é infinitamente mais injusta- a renda média dos 20% mais 

• Agradeço a Rosana Heringer pelo apoio na atualização dos dados estatísticos 
2 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD/ Instituto de Pesquisa 

Econômica e Social Aplicada - IPEA, 2000. 
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ricos é 25,5 vezes maior que a renda média dos 20% mais pobres, 
ficando atrás de alguns poucos países3

• 

Dados do IPEA - Inl?tituto de Pesquisa Econômica Aplicada, ór­
gão de pesquisa governamental, indicam que o crescimento da eco­
nomia brasileira não beneficiou igualmente todos os grupos . Segundo 
o Instituto, estima-se que, no Brasil, em 1999, existiam 37 milhões 
de pobres, o que representa 22,6% da população4

• As desigualdades 
sociais são acrescidas de fatores que interferem sobre o poder de bar­
ganha dos indivíduos e que explicam a existência de diferenciação 
de salários . Dentre esses fatores incluem-se gênero e raça. O Rela­
tório indica que esse fenômeno faz com que trabalhadores idênticos, 
do ponto de vista da produtividade, recebam remunerações dife ren­
tes por apresentarem uma dessas características . 

A exclusão social se revela não apenas pela desigualdade na dis­
tribuição da renda nacional mas, também, pelas discriminações em 
razão de sexo, raça/etnia, idade, condição social, dentre outras. Nesse 
sentido, apesar de termos uma legislação que proclama o reinado 
da igualdade perante a lei, convivemos, ainda, com discriminações 
e exclusões sociais inaceitáveis para um país democrático. 

No que diz respeito à situação das mulheres, apesar de avanços 
constitucionais significativos no reconhecimento de plena igualda­
de entre os sexos , e avanços sociais importantes , como o aumento 
da participação da mulher na população economicamente ativa, ainda 
vigoram, com muita força, padrões, valores e atitudes discriminatórias 
que podem ser identificadas pelos dados estatísticos oficiais . Assim, 
por exemplo, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica - IBGE, em 1990, as mulheres recebiam, em média, apenas 63% 
do salário dos homens. Na esfera política, do total dos deputados 
federais, em 1998, apenas 7,6% eram mulheres, o mesmo ocorrendo 
no Senado Federal. No conjunto dos mais de cinco mil municípios 
brasileiros, em 2000, existiam apenas 317 mulheres prefeitas5 . Ape­
sar das mulheres se destacarem em todas as profissõe s , não há se­
quer uma Ministra de estado, somente uma representante do sexo 

3 Guatemala; Guiné-Bissau; Jamaica ; Paraguai; República Centro-Africana e Serra Leoa. 
4 IPEA, 2000 (www.ipeadata.gov.br) . 
5 IBAM , 2000. 
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feminino no Supremo Tribunal Federal, no total de 10 membros, e 
duas no Superior Tribunal de Justiça, no conjunto de 33 membros. 

Outros dados oficiais demonstram que é ainda muito alta a mor­
talidade materna no Brasil, comparável a países extremamente po­
bres do continente africano. Em média, morrem 124 mães para cada 
100.000 nascidos vivos, sendo que em estados mais pobres do país 
esse número chega a 300 óbitos maternos. 

Os dados das Secretarias de Segurança pública de diversos es­
tados da federação confirmam o Suplemento Especial da PNAD6 de 
1988 sobre "Justiça e Vitimização", revelando que as mulheres cons­
tituem 66% das vítimas das agressões físicas cometidas por paren­
tes, em especial por marido ou companheiro, no espaço do lar. 

Apesar do Superior Tribunal de Justiça, em decisão histórica de 
1991, ter rejeitado como argumento jurídico a tese da "legítima de­
fesa da honra", classificando-a como a defesa da "autovalia, da jac­
tância e do orgulho do Senhor que vê a mulher como propriedade 
sua", em muitos estados brasileiros os Tribunais de Juri continuam a 
absolver homens que assassinaram suas mulheres com esse mesmo 
argumento . 

Grande parte das discriminações e violências cometidas contra 
as mulheres é estimulada pela complacência ou indiferença social 
frente a essas atitudes e, apesar de alguns avanços importantes 
implementados por ação governamental, em muitos casos, o Estado 
ainda mostra-se omisso diante do desrespeito aos direitos das mu­
lheres e, mesmo, diante da violência contra as mulheres. 

Uma avaliação crítica da nossa sociedade e de suas instituições 
nos permite identificar, medir e analisar o tratamento diferenciado 
dado a homens e mulheres, brancos e negros, conforme destacado, 
respectivamente, nos Quadros III, III, IV e V. 

6 IBGE/PNAD, 1988. 
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Brasil 

! .População 

2. Saúde 

Esperança de 
vida ao nascer 

Taxa de mortalidade 
infantil 

Taxa de mortalidade 
infantil abaixo de 
5 anos!') 

Mortalidade 
materna 

3. Educação 

Média de anos de 
estudos das pessoas 
de 10 anos ou mais 
deidade 

Taxa de escolarizaçãc 
das crianças de 
7 a 14 anos 

4. Trabalho 

PEA - População 
Economicamente 
Ati v a 

População 
Ocupada 

Taxa de atividade 
por pessoa de 
15 a 65 anos 

Chefia familiar 

Taxa de 
desocupação 

QUADRO II 

Indicadores sociais por sexo 

Fonte/Ano Home n s M ulheres 

Censo 2000 78 .470 .936 81.865.535 

PNAD 1999 64,6 anos 72,3 anos 

PNAD 1999 39.4 /1.000 30,0/1.000 

PNAD 1996 65,5/1.000 56/1.000 

PNAD 1989 - 124/ 
100.000 

PNAD 1999 5,6 anos 5,9 anos 

PNAD 1999 95,3% 96,1% 

PNAD 1999 46.480 .921 32 .834.366 

PNAD 1999 42.813 .014 28 .863.205 

PNAD 1999 73,8% 49,0% 

PNAD 1999 74% 27% 

PNAD 1999 8,1% 12,3% 

Total 

160.336.471 

68,4 anos 

34,1 /1.000 

60,7/1.000 

-

5,7 anos 

95,7% 

79.315.287 

71.676 .219 

61 % do total 
de pessoas 
economica-
mente ativas 

-

9,9% 

(') Não incluiu área rural de Rondônia, Acre, Amapá, Roraima, Pará e Amazonas. 
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Brasil Fonte/Ano Total 

S. Renda 

Rendimento médio PNAD 1999 R$436,00 R$197,00 R$313,00 
mensal nominal das 
pessoas de 10 anos 
ou mais de idade, 

Diferencial de renda PNAD/ IPEA - 63% dos -

das mulheres e m 1999 salários 
relação aos masculinos 
homens 

QUADRO III 

Uso Atual de Anticonceptivos entre Mulheres 
(de 15 a 49 anos de idade) que vivem em união- 1996 

Algum Esterilização Esterilização Pilula 
Método Feminina Masculina(') 

BRASIL 76,7 40,1 2,4 20,7 

Região 
Norte 72,3 51,3 0,0 11.1 

Região 
Nordeste 78,2 43,9 0.4 12,7 

Região 
Centro-Leste 77,8 38,8 2,6 21,8 

Região Sul 80,3 29,0 3,5 34,1 

Região 
Centro-Oeste 84,5 59,5 1,8 16,1 

Rio de Janeiro 83,0 46,3 1,0 22,5 

São Paulo 78,8 33,6 5 ,3 21.4 

Fonte : Brasil: Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde, 1996. 
Rio de Janeiro : Sociedade Civil Bem-Estar no Brasil - BENFAM, 1997 . 
(') Com base nas respostas das mulheres pesquisadas, isto é , inclui 

método dos parceiros. 
Não há dados atualizados para essa pesquisa. 

Não usa 
Métodos 

23,3 

27,7 

31,8 

22,2 

19,7 

15,5 

17 ,0 

21,2 
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QUADRO IV 

Representação da Mulher nas Esferas de Poder 

Indicadores 

Representação I Cúpula .Poder Judiciário- 2001 

Representação Câmara dos Deputados - 1998 

Representação Senado Federal- 1998 

Representação no Executivo Municipal- 2000 

Situação 

1 Ministra no Supremo 
Tribunal Federal {10%) 
2 Ministras no Superior 
Tribunal de Justiça (6%) 

7,6% 

7.41% 

317 mulheres prefeitas, 
no total de mais de cinco 
mil municípios 

Fonte: Câmara dos Deputados, 1998; Senado Federal, 1998; IBAM, 2000; STF e STJ 

QUADRO V 
Indicadores Sociais, por raça 

Indicador Brancos 

Distribuição da população 54% 

Mortalidade infantil 37,3/1.000 

Mortalidade de menores de 5 anos 45,7/1.000 

Média de anos de estudo das 
pessoas de 10 anos ou mais 6,6 anos 

Domicílios por condições de 
saneamento segundo a cor do 
chefe: água tratada 81% 

Domicílios por condições de 
saneamento segundo a cor 
do chefe : esgoto 73,6% 

Fonte: IBGE/PNAD, 1996 e 1999. 
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Negros/pardos 

45,3% 

62,3/1.000 

76 ,1/1.000 

4,6 anos 

64,7% 

49,7% 



QUADRO VI 
Rendimento médio me nsal dos ocupados por sexo 

segundo raça - Regiões Me tropolitanas {1998) 
(R$ de dezembro de 1998) 

Re g iões Home ns Home n s Mulhe r es Mulhe res 
M e tropolitanas negr os bra n cos n e gras branca s 

São Paulo 601 1.188 399 750 

Salvador 498 1.051 297 647 

Recife 427 739 272 462 

Brasília 898 1.306 614 923 

Be lo Horizonte 670 883 319 548 

Porto Alegre 472 715 334 504 

Fonte: DIEESE/ SEADE e entidades regionais. 
PED - Pesquisa de Emprego e Desemprego. 

Obs. : Raça negra= pretos e pardos; raça não-negra = brancos e amarelos. 

Trata-se de compreendermos como a construção social das dife­
renças entre homens e mulheres, brancos e negros, tem contribuído 
para uma distribuição desigual do poder, para a geração de discri­
minações, especialmente as discriminações contra as mulheres, in­
cluindo a violência física, psicológica e sexual. 

Constatar a existência dessas discriminações e atuar de forma 
propositiva para sua superação tem sido uma árdua tarefa assumida 
pelo movimento de mulheres no Brasil. As diversas instituições da 
sociedade civil, em particular as ONGs, os grupos e o movimento 
autônomo de mulheres têm um compromisso histórico na defesa dos 
direitos humanos em geral e, em particular, dos direitos humanos 
das mulheres . 

As ações desses setores da sociedade não têm ficado restritas às 
denúncias contra as discriminações e a violência de gênero . Orga­
nizações não-governamentais e o movimento de mulheres têm sido 
ativos no levantamento de dados que possibilitam dar visibilidade a 
esses fenômenos, a tuando na formação/informação da opinião pú­
blica para romper com a indiferença e a cumplicidade social que pro­
piciam as práticas e os valores discriminatÓrios . 
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Retomando a Plataforma da IV Conferência Mundial sobre a Mu­
lher, sobressaem de seu texto o desafio e o compromisso dos Esta­
dos signatários de garan,tir o seu sucesso, através de um firme em­
penho dos governos e da,sociedade na busca de um desenvolvimento 
social que leve em conta a superação da pobreza e a manutenção do 
desenvolvimento e da justiça social. 
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DECLARAÇÃO E PROGRAMA 
DE AÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNDIAL 
SOBRE DIREITOS HUMANOS 
VIENA, 1993 

Em junho de 1993, as Nações Unidas realizaram, em 
Viena, a Conferência Mundial de Direitos Humanos. 
A Declaração e o Programa de Ação resultantes desta 
Conferência reafirmaram os princípios enunciados na 
Carta das Nações Unidas, de 1945, e na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948. 

A Declaração e o Programa de Ação de Viena reconhecem 
que os direitos humanos são universais, indivisíveis, 
interdependentes e inter-relacionados. Reafirma, também, 
que o direito ao desenvolvimento é um direito universal, 
inalienável e parte integrante dos direitos humanos. 
Declara que o respeito aos direitos humanos e às 
liberdades fundamentais, sem distinção de qualquer 
espécie, é uma norma fundamental ao direito 
internacional na área dos direitos humanos. 

Esses documentos manifestam 
preocupação com as diversas formas de 
discriminação e violência contra as 
mulheres ainda existentes em todo o 
mundo. Declaram que os direitos 
humanos das mulheres e das meninas são 
inalienáveis, e constituem parte 
integrante e indivisível dos direitos 

humanos universais. Nesse sentido, a violência contra a 
mulher e todas as formas de abuso e. exploração sexual são 
incompatíveis com a dignidade e o valor da pessoa 
humana e devem ser eliminadas. 
A Declaração de Viena afirma que os direitos humanos 
das mulheres devem fazer parte das preocupações das 
Nações Unidas. 
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Esse posicionamento do Programa de Ação de Viena em 
relação às mulheres, vale ressaltar, é, em grande parte, 
resultado do, esforço internacional do movimento feminista 
para que a Conferência Mundial de Direitos Humanos 
desse visibilidade às discriminações e violências sofridas 
pelas mulheres. Esse esforço objetivava levar os Estados­
Membros das Nações Unidas a assumirem o compromisso 
de atuar na superação desses obstáculos à integração das 
mulheres ao processo de desenvolvimento com respeito 
aos direitos humanos. 

Nesse sentido, a Declaração insta os Governos, as 
instituições governamentais e as não-governamentais a 
intensificarem seus esforços em prol da proteção e da 
promoção dos direitos humanos das mulheres. A 
Declaração recomenda, em capítulos específicos, a adoção 
de uma série de medidas que possam, de direito e de fato, 
melhorar a condição da mulher e da menina. 

Neste volume da coleção 'fraduzindo a Legislação com a 

Perpectiva de Gênero selecionamos alguns pontos do 
Programa de Ação de Viena relativos aos Direitos 
Humanos das Mulheres. 
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DECLARAÇÃO E PROGRAMA 
DE AÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNDIAL 
SOBRE DIREITOS HUMANOS * 
VIENA, 1993 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, 

Considerando que á promoção e proteção dos direitos humanos 
são questões prioritárias para a comunidade internacional e que a Con­
ferência oferece uma oportunidade singular para uma análise 
abrangente do sistema internacional dos direitos humanos e dos me­
canismos de proteção dos direitos humanos, para fortalecer e promover 
uma maior observância desses direitos, de forma justa e equilibrada, 

Reconhecendo e afirmando que todos os direitos humanos têm 
origem na dignidade e valor inerente à pessoa humana, e que esta 
é o sujeito central dos direitos humanos e liberdades fundamentais, 
razão pela qual deve ser a principal beneficiária desses direitos e 
liberdades e participar ativamente de sua realização, 

Reafirmando sua adesão aos propósitos e princípios enunciados 
na Carta das Nações Unidas, e na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 

Reafirmando o compromisso assumido no âmbito do artigo 56 da 
Carta das Nações Unidas, de tomar medidas conjuntas e separadas, 
enfatizando adequadamente o desenvolvimento de uma cooperação 
internacional eficaz, visando à realização dos propósitos estabelecidos 
no artigo 55, incluindo o respeito universal e observância dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais de todas as pessoas, 

Enfatizando as responsabilidades de todos os Estados, em con­
formidade com a Carta das Nações, Unidas, de desenvolver e estimu­
lar o respeito aos direitos h umanos e liberdades fu ndamentais de 
todas as pessoas sem distinção de raça, sexo, idioma ou religião, 

• Adotada consensualmente, em plenário, pela Conferência M)mdial dos Direitos Huma­
nos, em 25 de junho de 1993 . 
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l 

Lembrando o Preâmbulo da Carta das Nações Unidas, particu­
larmente a determinação de reafirmar a fé nos direitos humanos 
fundamentais , na dignidade e valor da pessoa humana e nos direi­
tos iguais de homens e mulheres de nações grandes e pequenas, 

Lembrando também a determinação contida no Preâmbulo da 
Carta das Nações Unidas, de preservar as gerações futuras do flagelo 
da guerra, de estabelecer condições sob as quais a justiça e o res­
peito às obrigações emanadas de tratados e outras fontes do direito 
internacional possam ser mantidos, de promover o progresso social 
e o melhor padrão de vida dentro de um conceito mais amplo de 
liberdade, de praticar a tolerância e a boa vizinhança e de empregar 
mecanismos internacionais para promover avanços econômicos e 
sociais em beneficio de todos os povos, 

Ressaltando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
que constitui uma meta comum para todos os povos e todas as na­
ções, é fonte de inspiração e tem sido a base utilizada pelas Nações 
Unidas na definição das normas previstas nos instrumentos interna­
cionais de direitos humanos existentes, particularmente no Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e no Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

Considerando as importantes mudanças em curso no cenário 
internacional e as aspirações de todos os povos por uma ordem in­
ternacional baseada nos princípios consagrados na Carta das Na­
ções Unidas, incluindo a promoção dos direitos humanos e liberda­
des fundamentais de todas as pessoas e o respeito pelo princípio 
dos direitos iguais e autodeterminação dos povos em condições de 
paz, democracia, justiça, igualdade, Estados de Direito, pluralismo, 
desenvolvimento, melhores padrões de vida e solidariedade, 

Profundamente preocupada com as diversas formas de discrimi­
nação e violência às quais as mulheres continuam expostas em todo 
o mundo. 

Reconhecendo que as atividades das Nações Unidas na esfera dos 
direitos humanos devem ser racionalizadas e melhoradas, visando a 
fortalecer o mecanismo das Nações Unidas nessa esfera e promover os 
objetivos de respeito universal e observância das normas internacio­
nais dos direitos humanos, 
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Tendo levado em consideração as Declarações aprovadas nas três 
Reuniões Regionais, realizadas em Túnis, San Jose e Bangkok e as 
contribuições dos Governos, bem como as sugestões apresentadas 
por organizações intergovernamentais e não-governamentais e os 
estudos desenvolvidos por peritos independentes durante o proces­
so preparatório da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, 

Acolhendo o Ano Internacional dos Povos Indígenas de 1993 
como uma reafirmação do compromisso da comunidade internacio­
nal de garantir-lhes todos os direitos humanos e liberdades funda­
mentais e respeitar suas culturas e identidades, 

Reconhecendo também que a comunidade internacional deve 
conceber formas e meios para eliminar os obstáculos existentes e su­
perar desafios à plena realização de todos os direitos humanos e para 
evitar que continuem ocorrendo casos de violações de direitos huma­
nos em todo o mundo, 

Imbuída do espírito de nossa era e da realidade de nosso tem­
po, que exigem que todos os povos do mundo e todos os Estados­
membros das Nações Unidas empreendam com redobrado esforço a 
tarefa de promover e proteger todos os direitos humanos e liberda­
des fundamentais, de modo a garantir a realização plena e univer­
sal desses direitos, 

Determinada a tomar novas medidas em relação ao compromis­
so da comunidade internacional de promover avanços substanciais 
na área dos direitos humanos, mediante esforços renovados e conti­
nuados de cooperação e solidariedade internacionais, 

Adota solenemente a Declaração e o Programa de Ação de Viena 

I 

1. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o compro­
misso solene de todos os Estados de promover o respeito universal e a 
observância e proteção de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais de todas as pessoas, em conformidade com a Carta das 
Nações Unidas, outros instrumentos relaciop.àdos aos direitos hu­
manos e o direito internacional. A natureza, universal desses direi­
tos e liberdades está fora de questão. 
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Nesse contexto, o fortalecimento da cooperação internacional na 
área dos direitos humanos é essencial à plena realização dos propósi­
tos das Nações Unidas. , 

Os direitos humanos ·e as liberdades fundamentais são direitos na­
turais de todos os seres humanos; sua proteção e promoção são res­
ponsabilidades primordiais dos Governos. 

( ... ) 

18. Os direitos humanos das mulheres e das meninas são inaliená­
veis e constituem parte integral e indivisível dos direitos humanos uni­
versais. A plena participação das mulheres, em condições de igualda­
de, na vida política, civil, econômica, social e cultural nos níveis naci­
onal, regional e internacional e a erradicação de todas as formas de 
discriminação, com base no sexo, são objetivos prioritários da comuni­
dade internacional. 

A violência e todas as formas de abuso e exploração sexual, incluin­
do o preconceito cultural e o tráfico internacional de pessoas, são incom­
patíveis com a dignidade e valor da pessoa humana e devem ser elimi­
nados. Pode-se conseguir isso por meio de medidas legislativas, ações 
nacionais e cooperação internacional nas áreas do desenvolvimento 
econômico e social, da educação, da maternidade segura e assistência 
à saúde e apoio social. 

Os direitos humanos das mulheres devem ser parte integrante das 
atividades das Nações Unidas na área dos direitos humanos, que de­
vem incluir a promoção de todos os instrumentos de direitos humanos 
relacionados à mulher. 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta todos os Go­
vernos, instituições governamentais e não-governamentais a intensifi­
carem seus esforços em prol da proteção e promoção dos direitos hu­
manos da mulher e da menina. 

( .. . ) 

28. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa sua 
consternação diante do registro de inúmeras violações de direitos hu­
manos, particularmente na forma de genocídio, limpeza étnica e vio­
lação sistemática dos direitos das mulheres em situações de guerra, 
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que criam êxodos em massa de refugiados e pessoas deslocadas. Ao 
mesmo tempo que condena firmemente essas práticas abomináveis, a 
Conferência reitera seu apelo para que os autores desses crimes sejam 
punidos e essas práticas imediatamente interrompidas. 

29 . A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa pro­
funda preocupação com as violações de direitos humanos registradas 
em todas as partes do mundo, em desrespeito às normas consagradas 
nos instrumentos internacionais de direitos humanos e no direito in­
ternacional humanitário, e com a falta de recursos juridicos suficientes 
e eficazes para as vítimas . 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos está profunda­
mente preocupada com as violações de direitos humanos durante con­
flitos armados, que afetam a população civil, particularmente as mu­
lheres, as crianças, os idosos e os portadores de deficiências; portanto, 
a Conferência apela aos Estados e a todas as partes em conflitos arma­
dos para que observem estritamente o direito internacional humanitá­
rio, estabelecido nas Convenções de Genebra de 1949 e consagrado 
em outras normas e princípios do direito internacional, assim como os 
padrões mínimos de proteção dos direitos humanos, estabelecidos em 
convenções internacionais. 

( ... ) 

30. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa tam­
bém sua consternação diante da persistência, em diferentes partes do 
mundo, de violações flagrantes e sistemáticas que constituem sérios 
obstáculos ao pleno exercício de todos os direitos humanos. Essas vio­
lações e obstáculos incluem, além da tortura e de tratamentos ou puni­
ções desumanos e degradantes, execuções sumárias e arbitrárias, de­
saparecimentos, detenções arbitrárias, todas as formas de racismo, dis­
criminação racial e apartheid, ocupação estrangeira e dominação ex­
terna, xenofobia, pobreza, fome e outras formas de negação dos direi­
tos econômicos, sociais e culturais, intolerância religiosa, terrorismo, 
discriminação contra as mulheres e a ausência do Estado .de Direito. 

( .. . ) 
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II 

B. Igualdade, dignidade ~ tolerância 

1. Racismo, discriminação racial, xenofobia e outras formas de 
intolerância. 

( ... ) 

22. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita a to­
dos os Governos que tomem todas as medidas adequadas, em confor­
midade com suas obrigações internacionais e levando em devida con­
ta seus respectivos sistemas juridicos, para fazer frente à intolerância 
e formas análogas de violência baseadas em posturas religiosas ou 
crenças, inclusive práticas de discriminação contra as . mulheres e a 
profanação de locais religiosos, reconhecendo que todos os indivíduos 
têm direito à liberdade de pensamento, de consciência, de expressão e 
de religião. A Conferência convida também todos os Estados a aplica­
rem, na prática, as disposições da Declaração sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Intolerância e Discriminação Racial Baseadas em 
Religião ou Crenças . 

3. A igualdade de condição e os direitos humanos das 
mulheres 

36. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta firme­
mente que as mulheres tenham acesso pleno e igual a todos os direitos 
humanos e que isto seja uma prioridade para os Governos e as Nações 
Unidas. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza tam­
bém a importância da integração e plena participação das mulheres 
como agentes e beneficiárias do processo de desenvolvimento e reite­
ra os objetivos estabelecidos em relação à adoção de medidas globais 
em favor das mulheres, visando ao desenvolvimento sustentável e eqüi­
tativo previsto na Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvol­
vimento e no capítulo 24 da Agenda 21 adotada pela Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Ja­
neiro, 3 a 14 de junho de 1992) . 

37. A igualdade de condição das mulheres e seus direitos huma­
nos devem ser integrados nas principais atividades do sistema das 
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Nações Unidas como um todo. Essas questões devem ser regular e 
sistematicamente abordadas em todos os órgãos e mecanismos com­
petentes das Nações Unidas. Particularmente, devem-se tomar medi­
das no sentido de aumentar a cooperação e promover maior integração 
de objetivos e metas entre a Comissão de Condição Jurídica e Social 
da Mulher, a Comissão de Direitos Humanos, o Comitê para a Elimi­
nação da Discriminação contra a Mulher, o Fundo das Nações Unidas 
de Desenvolvimento para a Mulher, o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento e outros órgãos das Nações Unidas. Nesse 
contexto, deve-se fortalecer a cooperação e coordenação entre o Cen­
tro de Direitos Humanos e a Divisão de Promoção da Condição da 
Mulher. 

38. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza 
particularmente a importância de se trabalhar no sentido de eliminar 
todas as formas de violência contra as mulheres na vida pública e pri­
vada, de eliminar todas as formas de assédio sexual, exploração e trá­
fico de mulheres, de eliminar preconceitos sexuais na administração 
da justiça e de erradicar quaisquer conflitos que possam surgir entre 
os direitos da mulher e as conseqüências nocivas de determinadas prá­
ticas tradicionais ou costumeiras, do preconceito cultural e do extre­
mismo religioso. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela 
à Assembléia Geral para que adote o projeto de declaração sobre a 
violência contra a mulher e insta os Estados a combaterem a violência 
contra a mulher em conformidade com as disposições da declaração. 
As violações dos direitos humanos da mulher em situações de conflito 
armado são violações de princípios fundamentais dos instrumentos 
internacionais de direitos humanos e do direito humanitário. Todas as 
violações desse tipo, incluindo particularmente assassinatos, estupros 
sistemáticos, escravidão sexual e gravidez forçada, exigem uma res­
posta particularmente eficaz. 

39. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta vigorosa­
mente a erradicação de todas as formas de discriminação contra a 
mulher, tanto abertas quanto veladas. As Nações Unidas devem promo­
ver a meta da ratificação universal, por parte de todos os Estados, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher até o ano 2000. Deve-se estimular formas e meios para solucio-
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nar a questão do número particularmente elevado de reservas à Conven­
ção. Entre outras medidas, o Cornítê para a Eliminação da Discrirnínação 
contra a Mulher deve conJ;inuar examinando as reservas à Convenção. 
Os Estados são instados a ~etirar todas as reservas contrárias ao objeto e 
propósito da Convenção ou que de outra maneira são incompativeis com 
o direito internacional convencional. 

40. Os órgãos de monitoramento de tratados devem divulgar infor­
mações necessárias para que as mulheres possam recorrer mais efi­
cazmente aos .procedimentos de implementação disponíveis, em seus 
esforços para exercer seus direitos humanos plenamente, em condições 
de igualdade e sem discriminação. Deve-se adotar também novos proce­
dimentos para fortalecer a concretização do comprornísso de promover a 
igualdade da mulher e seus direitos humanos. A Corníssão sobre o Esta­
tuto da Mulher e o Cornítê para a Eliminação da Discriminação contra a 
Mulher devem exarnínar rapidamente a possibilidade de introduzir o di­
reito de petição, por meio de um protocolo facultativo à Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discrirnínação contra a Mulher. A 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos acolhe a decisão da 
Comissão de Direitos Humanos de considerar a possibilidade de de­
signar um relator especial para o tema da violência contra a mulher, 
no seu qüinquagésimo período de sessões. 

41. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece a 
importância do gozo de elevados padrões de saúde física e mental, por 
parte da mulher, durante todo o ciclo de vida. No contexto da Confe­
rência Mundial sobre a Mulher, e da Convenção dobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, assim como da 
Proclamação de Teerã de 1968, a Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos reafirma, com base no princípio de igualdade entre mulheres e 
homens, o direito da mulher a uma assistência de saúde acessível e 
adequada e ao leque mais amplo possivel de serviços de planejamento 
familiar, bem como ao acesso igual à educação em todos os níveis . 

42. Os órgãos criados em virtude de tratados devem incluir a ques­
tão da condição das mulheres e dos direitos humanos das mulheres 
em suas deliberações e verificações, utilizando, para esse fim, dados 
discriminados por sexo. Os Estados devem ser estimulados a fornecer 
informações sobre a situação de jure e de facto das mulheres em seus 
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relatórios a órgãos de monitoramento de tratados. A Conferência Mun­
dial sobre Direitos Humanos observa com satisfação que a Comissão de 
Direitos Humanos adotou, em seu quadragésimo-nono período de ses­
sões, a Resolução n° 1993/46, de 8 de março de 1993, a qual afirma que 
relatores e grupos de trabalho envolvidos com questões de direitos hu­
manos devem também proceder da mesma maneira. A Divisão para a 
Promoção da Condição da Mulher também deve tomar medidas, em re­
gime de cooperação com outros organismos das Nações Unidas, particu­
larmente com o Centro de Direitos Humanos, para garantir que as ativi­
dades de direitos humanos das Nações Unidas abordem regularmente 
os direitos humanos das mulheres, particularmente os abusos motiva­
dos pela condição feminina . Deve-se estimular o treinamento de fun­
cionários das Nações Unidas especializados em direitos humanos e aju­
da humanitária para ajudá-los a reconhecer e fazer frente a abusos de 
direitos humanos e desempenhar suas tarefas sem preconceitos sexuais. 

43 . A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta os go­
vernos e organizações regionais e internacionais a facilitarem o aces­
so das mulheres a cargos decisórios e a promoverem uma participação 
maior das mesmas no processo decisório. Defende também a adoção 
de outras medidas no âmbito da Secretaria das Nações Unidas, no 
sentido de designar e promover funcionários do sexo feminino, em con­
formidade com a Carta das Nações Unidas, e solicita firmemente a 
outros órgãos principais e subsidiários das Nações Unidas que garan­
tam a participação das mulheres em condições de igualdade. 

44 . A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos acolhe com 
satisfação a Conferência Mundial sobre a Mulher a se realizar em 
Beijing em 1995 e insta a que os direitos humanos da mulher ocupem 
um papel importante em suas deliberações, em conformidade com os 
temas prioritários da Conferência Mundial sobre a Mulher, a saber, 
igualdade, desenvolvimento e paz. 

4. Os direitos da criança 

( ... ) 

48 . A Conferência Mundial sobre Direitos 'Humanos insta todos os 
Estados a abordarem, com o apoio da cooperaÇão internacional, o agu-
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do problema das crianças que vivem em circunstâncias particularmente 
difíceis. A exploração e o abuso de crianças devem ser ativamente com­
batidos, atacando-se suas causas. Deve-se tomar medidas eficazes con­
tra o infanticídio femini~'o. o emprego de crianças em trabalhos peri­
gosos, a venda de criançàs e de órgãos, a prostituição infantil, a porno­
grafia infantil e outras formas de abuso sexual. 

49. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apóia todas 
as medidas tomadas pelas Nações Unidas e seus órgãos especializados, 
no sentido de garantir a proteção e promoção efetivas dos direitos hu­
manos das meninas. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 
insta aos Estados a repelirem leis e regulamentos discriminatórios e 
prejudiciais às meninas e a eliminarem costumes e práticas da mesma 
natureza. 

( ... ) 

E) Métodos de implementação e controle 

83. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta os Go­
vernos a incorporarem as normas consagradas em instrumentos inter­
nacionais de direitos humanos na legislação interna e a fortalecerem 
as estruturas e instituições nacionais e órgãos da sociedade atuantes 
na área da promoção e salvaguarda dos direitos humanos. 

( ... ) 

92. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda 
que a Comissão de Direitos Humanos examine a possibilidade de me­
lhorar a aplicação de instrumentos de direitos humanos existentes em 
níveis internacional e regional e encoraja a Comissão de Direito Inter­
nacional a continuar seus trabalhos visando ao estabelecimento de um 
tribunal penal internacional. 

( ... ) 
94 . A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda a 

rápida finalização e adoção do projeto de declaração sobre Q direito e 
responsabilidade de indivíduos, grupos e instituições de promover e pro­
teger direitos humanos e liberdades fundamentais universalmente re­
conhecidos. 
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PLANO DE AÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNDIAL 
SOBRE POPULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
CAIRO, 1994 

A Conferência Mundial de População e Desenvolvimento, 
realizada no Cairo, em 1994, introduziu no seu Plano de 
Ação um novo paradigma para o debate sobre população, 
deslocando a questão demográfica para o campo das 
questões relativas aos direitos humanos e, mais 
especificamente, para o âmbito do respeito aos direitos 
reprodutivos como direitos humanos. 

De fato, as Conferências Mundiais de População de 1974 
e de 1984, respectivamente realizadas nas cidades de 
Bucareste e do México, enfatizaram a necessidade de 
lirnitar o crescimento populacional, sobretudo dos países 
em desenvolvimento, como forma de combater a pobreza e 
a desigualdade social. 

Em 1992, quando da realização, no Rio de Janeiro, da 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio-Ambiente e 
Desenvolvimento, ficou clara a existência de uma forte 
reação, particularmente dos grupos e organizações de 
mulheres, a essa visão autoritária e controlista sobre as 
questões relacionadas a população e desenvolvimento. 
Tais grupos destacaram que as causas explicativas da 
produção da pobreza estão nos modelos de 
desenvolvimento excludentes que não podem ser 
corrigidos pela simples redução 
da população pobre. 

O movimento internacional de 
mulheres demonstrou, já em 
1992, uma formidável 
capacidade de mobilização e 
articulação. Definindo uma 
agenda própria sobre a relação 
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entre população e desenvolvimento, o movimento 
internacional de mulheres rejeitou os princípios 
controlistas e tntroduziu no debate das Nações Unidas as 
questões relat;ivas aos direitos reprodutivos no marco de 
um processo de desenvolvimento e de respeito aos direitos 
humanos. 

No Brasil, a atuação de grupos autônomos, organizações 
não-governamentais e governamentais de mulheres foi 
decisiva para a definição de uma posição de respeito à 
cidadania da mulher e aos direitos htlmanos em geral. 
Na verdade, essa posição não fazia mais que reafirmar 
princípios já explicitados em nossa Constituição Federal 
de 1988, particularmente em seu artigo 226, § 7°, que 
dispõe sobre o direito de mulheres e homens decidirem 
livremente sobre concepção e anticoncepção, e o dever do 
Estado de informar e assegurar a prestação dos serviços 
necessários para a garantia desses direitos. 

O Plano de Ação do Cairo faz um diagnóstico sobre a 
situação mundial, destacando a situação das mulheres e 
das meninas e o novo papel dos homens face às 
responsabilidades familiares, em especial no campo da 
saúde reprodutiva. O Plano aponta ainda para os impactos 
diferenciados dos processos sociais, econômicos, culturais, 
políticos e ambientais sobre mulheres e homens. 

Analisando cada um desses aspectos da vida social, o 
Plano de Ação do Cairo insta os Estados-Membros das 
Nações Unidas a assumirem compromissos para a efetiva 
eliminação da pobreza e o respeito aos direitos humanos 
fundamentais, particularmente nos aspectos relativos à 
condição da mulher. 

Neste volume destacamos alguns ítens do Plano de Ação 
do Cairo que expressam a preocupação com os direitos 
humanos das mulheres. 
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Princípio 1 

PLANO DE AÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNDIAL 
SOBRE POPULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
CAIRO, 1994 

Pri ncíp i os 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direi­
tos. Toda pessoa é titular de todos os direitos e liberdades estabelecidos 
na Declaração Universal de Direitos Humanos, sem distinção de qual­
quer natureza, como raça, cor, gênero, língua, religião, opinião política 
ou outra, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou outra 
condição. Todos têm direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

Princípio 2 

Os seres humanos estão no centro das preocupações com o 
desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e pro­
dutiva em harmonia com a natureza. As pessoas são o recurso mais 
importante e valioso de toda nação. Os países devem assegurar a to ­
dos os indivíduos a oportunidade de realizar o máximo de seu potenci­
al. Os indivíduos têm direito a um padrão de vida adequado para si 
mesmos e sua famílias, inclusive alimentação, vestiário, habitação, água 
e saneamento. 

Princípio 3 

O direito ao desenvolvimento é um direito universal e inalienável, 
faz parte integral dos direitos humanos fundamentais, e a pessoa hu­
mana é o sujeito central do desenvolvimento . Embora o desenvolvi­
mento facilite o gozo de todos os direitos humanos, a falta de desen­
volvimento não pode ser invocada para justificar restrições aos direi­
tos humanos internacionalmente reconhecidos . O direito ao desenvol­
vimento deve ser cumprido de modo a atender eqüitativamente as ne­
cessidades em termos de população, desenvolvimento e meio ambien­
te, tanto das gerações presentes como das futuras. 

Princípio 4 

A promoção da igualdade e equidade.'entre os gêneros, e do 
empowerment das mulheres, a eliminação de toda forma de violência 

AS MULHERES E OS DIREITOS HUMANOS 61 



contra as mulheres e a garantia de que as mulheres possam controlar 
sua fecundidade são elementos fundamentais dos programas relacio­
nados com população e d,esenvolvimento. Os direitos humanos da 
mulher e da menina são parte inalienável, integral e indivisível dos 
direitos humanos universais. A participação plena e igual das mulhe­
res na vida civil, cultural, econômica, política e social, nos âmbitos 
nacional, regional e internacional, e a erradicação de todas as formas 
de discriminação com base no gênero são objetivos prioritários da co­
munidade inteJ,"nacional. 

( ... ) 
Princípio 8 

Toda pessoa tem direito ao gozo do mais alto padrão possível de 
saúde física e mental. Os estados devem tomar todas as providências 
devidas para assegurar, com base na igualdade entre homens e mu­
lheres, o acesso universal aos serviços de assistência médica, inclusi­
ve os relacionados com a saúde reprodutiva, que inclui o planejamen­
to familiar e a saúde sexual. Programas de assistência à saúde reprodu­
tiva devem prestar a mais ampla variedade de serviços, sem qualquer 
forma de coerção. Todo casal e indivíduo tem o direito básico de deci­
dir livre e responsavelmente sobre o número e o espaçamento dos seus 
filhos, assim como dispor da informação, da educação e dos meios ne­
cessários para fazê-lo . 

( .. . ) 
Princípio 10 

Toda pessoa tem direito à educação, que será dirigida para o pleno 
desenvolvimento de recursos humanos, à dignidade e ao potencial hu­
manos, com particular atenção às mulheres e à menina. A educação 
deve visar o fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais, inclusive aquelas referentes à população e 
ao desenvolvimento. Os melhores interesses da criança serão o princí­
pio orientador dos responsáveis por sua educação e orientação; essa 
responsabilidade é dos pais em primeiro lugar. 

( ... ) 

Princípio 15 

O crescimento econômico sustentado - no contexto de um desen-

62 AS MULHERES E OS DIREITOS HUMANOS 



volvimento sustentável - e o progresso social requerem que o cresci­
mento se dê numa base geral, oferecendo iguais oportunidades para 
todas as pessoas. Todos os países devem reconhecer suas responsabili­
dades comuns, mas diferenciadas. Os países desenvolvidos reconhe­
cem sua responsabilidade na busca internacional do desenvolvimento 
sustentável, devendo continuar a intensificar seus esforços para pro­
mover o crescimento económico sustentado e reduzir os desequilíbrios, 
de tal modo que todos os países sejam beneficiados, principalmente os 
países em desenvolvimento. 

( .. . ) 

IGUALDADE E EQÜIDADE ENTRE OS GÊNEROS 

E EMPOWERMENT DAS MULHERES 

A. Empowerment e status das mulheres 

Bases para a ação 

1. O empowerment e a autonomia das mulheres, assim como a 
melhoria de seu status político, social e económico, são em si mesmo 
um fim de alta importância. Além disso, constituem um requisito es­
sencial para a realização do desenvolvimento sustentável. A plena 
participação e parceria tanto da mulher quanto do homem são neces­
sárias à vida produtiva e reprodutiva, incluindo-se a partilha das res­
ponsabilidades no cuidado e alimentação dos filhos e na manutenção 
da família . Em todas as partes do mundo, as mulheres sofrem ameaças 
contra suas vidas, sua saúde e seu bem-estar, em conseqüência da 
sobrecarga de trabalho a que são submetidas por carecerem de po­
der e de influência. Na maior parte do mundo, as mulheres rece­
bem menos educação formal do que os homens . Ao mesmo tempo, 
seus conhecimentos, habilidades e mecanismos de sobrevivência 
freqüentemente não são reconhecidos . As relações de poder que im­
pedem a mulher de alcançar uma vida sadia e plena operam em mui­
tos níveis da sociedade, desde os mais pessoais até os mais evidente­
mente públicos. Conseguir mudanças nesse quadro é algo que requer 
ações de política e programas que melhorem 6 acesso da mulher aos 
meios de vida seguros e aos recursos econô:qücos em geral, que alivi­
em sua responsabilidade excessiva com relação aos encargos domésti-
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cos, que removam os impedimentos legais à sua participação na 
vida pública e promovam a conscientização social por meio de pro­
gramas de educação e d~ comunicação de massa eficientes . Ade­
mais, a melhoria do status das mulheres reforça também sua capaci­
dade de tomar decisões em todos os níveis das esferas da vida, es­
pecialmente na área da sexualidade e da reprodução, condição por 
sua vez essencial para o sucesso a longo prazo dos programas rela­
cionados à população. A experiência demonstra que os programas 
de população .e desenvolvimento são mais eficientes quando simul­
taneamente são tomadas providências para melhorar a situação das 
mulheres. 

2. A educação é um dos meios mais importantes para fortalecer a 
capacidade das mulheres, com conhecimentos, habilitações e auto­
confiança necessários para uma plena participação no processo de de­
senvolvimento. Há mais de 40 anos, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos afirmava que "todos têm direito à educação". Em 1990, os go­
vernos reunidos na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
em J omtien, Tailândia, se comprometeram com o objetivo de facultar o 
acesso universal à educação fundamental. Porém, apesar dos esforços 
notáveis de alguns países em todo o mundo, os quais ampliaram signifi­
cativamente o acesso à educação fundamental, é de cerca de 960 milhões 
o número de adultos analfabetos em todo o mundo, dois terços dos quais 
sendo mulheres. Mais de um terço dos adultos do mundo, em sua mai­
oria mulheres, não têm acesso à instrução escrita, às novas tecnologias 
ou às novas capacitações, o que melhoraria sem dúvida a qualidade 
das suas vidas e as ajudaria a se moldarem e adaptarem às mudanças 
sociais e económicas em curso. Há 130 milhões de crianças não matri­
culadas na escola primária, 70 por cento das quais são de meninas . 

OBJETIVOS 

3. Os objetivos são: 

(a) Alcançar a igualdade e a justiça, com base numa parceria 
harmoniosa entre homens e mulheres, capacitando as mulheres para 
realizarem todo o seu potencial; 

(b) Assegurar o aumento da contribuição feminina para o desen-

64 AS MULHERES E OS DIREITOS HUMANOS 



volvimento sustentável através do seu envolvimento pleno - como 
tomadoras ativas de decisões, como participantes e beneficiarias 
- nos processos de formulação de políticas e de tomada de deci­
são em todos os estágios, da sua participação em todos os aspectos 
da produção, do emprego e demais atividades geradoras de renda, 
da educação, da saúde, da ciência e tecnologia, dos esportes, das 
atividades culturais e daquelas relacionadas com população e ou­
tras áreas; 

(c) Assegurar que todas as mulheres, assim como os homens, 
recebam a educação necessária para satisfazer suas necessidades 
humanas básicas e exercer seus direitos humanos. 

AÇÕES 

4. Os países devem agir para fortalecer a capacidade das mu­
lheres, bem como tomar iniciativas para eliminar, o mais breve pos­
sível, as desigualdades entre homens e mulheres : 

(a) Estabelecendo mecanismos para a igualdade de participa­
ção e a representação eqüitativa das mulheres em todos os níveis do 
processo político e da vida pública, em toda comunidade e socieda­
de, capacitando-as a organizar seus interesses e necessidades; 

(b) Promovendo a realização do potencial das mulheres por meio 
da educação, do desenvolvimento das capacitações e do emprego, 
conferindo a máxima importância à eliminação da pobreza, do anal­
fabetismo e das doenças entre as mulheres; 

(c) Eliminando toda prática que discrimine as mulheres; aju­
dando as mulheres a estabelecerem e realizarem seus direitos, in­
clusive aqueles relativos à saúde reprodutiva e sexual; 

(d) Tomando as medidas apropriadas para melhorar a capacida­
de das mulheres para gerar renda através de atividades que não 
sejam ocupações tradicionais, conseguindo auto-sustentabilididade 
econômica e assegurando às mulheres o acesso igual ao mercado de 
trabalho e aos sistemas de seguridade social; 

(e) Eliminando a violência contra as mulheres; 

(f) Eliminando práticas discriminatórias' de empregadores con-
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tra as mulheres, como as baseadas na prova do uso de anticoncepcio­
nais ou do estado de gravidez; 

(g) Possibilitando, através de leis, de regulamentos ou de outras 
medidas apropriadas, que as mulheres possam combinar a gravi­
dez, a amamentação e· a criação dos filhos com a participação na 
força de trabalho. 

5. Todos os países devem envidar maiores esforços para promul­
gar, implementar e fazer cumprir as leis nacionais e as convenções 
internacionais de que são co-participantes, como a Convenção so­
bre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação da Mulher, 
que protegem as mulheres contra todos os tipos de discriminação 
econômica e de assédio sexual. Devem implementar, igualmente, 
em toda a sua extensão, a Declaração sobre a Eliminação da Violên­
cia contra a Mulher, a Declaração e o Programa de Ação de Viena, 
adotados na Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, em 
1993.0s países são instados a firmar, ratificar e implementar todos 
os acordos existentes que promovam os direitos das mulheres . 

6. Os governos, em todos os níveis, devem assegurar que as 
mulheres possam comprar, manter e vender propriedade e terra 
em termos de igualdade com o homem, obter crédito e negociar 
contratos em seu próprio nome e em seu próprio interesse, bem como 
exercer seus direitos legais de herança. 

7. Governos e empregadores são instados a eliminarem a discri­
minação em razão de sexo/gênero nos contratos de trabalho, salári­
os, benefícios, treinamento e segurança do emprego, com vistas à 
eliminação das disparidades de renda existente entre os gêneros. 

8. Governos, organizações internacionais e organizações não­
governa~entais devem assegurar que suas políticas e práticas de 
pessoal cumpram o princípio da representação eqüitativa de ambos 
os sexos, especialmente nos níveis de gerenciamento e formulação 
de políticas, em todos os programas, inclusive programas relaciona­
dos à população e desenvolvimento . Procedimentos e indicadores 
específicos devem ser criados para análise de gênero dos progra­
mas de desenvolvimento e para avaliação do impacto desses pro­
gramas no âmbito da condição social, econômica e de saúde das 
mulheres, e no que diz respeito ao seu acesso a recursos . 
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9. Os países devem tomar todas as providências para eliminar 
toda forma de exploração, abuso, assédio e violência contra as mu­
lheres, adolescentes e crianças. Isso implica tanto ações preventivas 
como a reabilitação das vítimas. Os países devem proibir práticas de­
gradantes, como o tráfico de mulheres, adolescentes e crianças, bem 
como a exploração por meio da prostituição, e devem dispensar especi­
al atenção à proteção dos direitos e da segurança das vítimas desses 
crimes, bem como das pessoas que se encontram em situação de explo­
ração potencial, como as mulheres migrantes, as que trabalham no 
serviço doméstico e as estudantes do sexo feminino. Nesse sentido, 
salvaguardas e mecanismos internacionais de cooperação devem ser 
acionados para assegurar a implementação dessas medidas . 

10. Os países são instados a identificar e condenar a prática 
sistemática do estupro e de outras formas de tratamento desumano e 
degradante contra as mulheres, perpetradas como instrumento deli­
berado de guerra e de limpeza étnica, e tomar as providências ne­
cessárias para garantir que toda ajuda seja dispensada às vítimas 
desses abusos, com vistas à sua reabilitação física e mental. 

11. O planejamento da saúde da família e outras intervenções 
de desenvolvimento devem levar em melhor conta as demandas so­
bre o tempo das mulheres, decorrentes da responsabilidade da cria­
ção dos filhos, do trabalho doméstico e das atividades de geração 
de renda . As responsabilidades do homem devem ser enfatizadas 
com relação à criação dos filhos e ao serviço doméstico. Maiores 
investimentos devem ser feitos em medidas adequadas para re­
duzir o peso diário das responsabilidades domésticas, cujo .. ônus 
recai na sua quase totalidade sobre as mulheres. Maior atenção 
deve ser dada à maneira como a degradação ambiental e as mudan­
ças no uso da terra afetam adversamente a alocação do tempo das 
mulheres . O ambiente doméstico de trabalho das mulheres não deve 
prejudicar sua saúde. 

12 . Todo esforço deve ser feito para incentivar a expansão e o 
fortalecimento de grupos de militância de base, comunitários e 
ativistas para mulheres. Esses grupos devem·ser o foco de campa­
nhas nacionais para promover a conscientização das mulheres com 
relação à amplitude dos seus direitos legais, inclusive seus direitos 
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na família, e para ajudá-las a se organizarem para a conquista des­
ses direitos . 

13. Os países são veementemente instados a promulgar leis e 
implementar programas :e políticas que capacitem empregados de 
ambos os sexos a organizar suas responsabilidades de família e de 
trabalho por meio de horários flexíveis de trabalho, licença parental, 
facilidades de cuidados diários, licença maternidade, de políticas 
que possibilitem às mães trabalhadoras amamentar seus filhos , se­
guro de saúde e outras medidas semelhantes. Direitos semelhantes 
devem ser assegurados a quem trabalhe no setor informal. 

14. Programas para atender as necessidades de uma quantida­
de cada vez maior de pessoas idosas devem atentar para o fato de 
que as mulheres representam a maior proporção desse segmento da 
população, e de que o status da mulher idosa é, em geral, inferior 
ao do homem idoso. 

B.Amenina 

Bases para a ação 

15. Considerando que, em todas as sociedades, a discriminação 
com base no sexo começa muitas vezes nas primeiras fases da vida, a 
maior igualdade para a menina é um primeiro passo necessário para 
assegurar que as mulheres tomem consciência de todo o seu potencial 
e se tornem parceiras iguais no desenvolvimento. Em muitos países, a 
prática da seleção pré-natal do sexo, as taxas mais altas de mortalida­
de de bebês do sexo feminino e taxas menores de matrícula escolar das 
meninas em comparação aos meninos, sugerem que a preferência pelo 
filho homem está reduzindo o acesso de crianças do sexo feminino aos 
serviços de alimentação, educação e saúde. Muitas vezes, isso vem 
combinado com o uso crescente de tecnologias para determinar o sexo 
fetal, resultando no aborto dos fetos femininos. São decisivos os inves­
timentos em saúde, nutrição e educação da criança do sexo feminino, 
desde a infância até a adolescência. 
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OBJETIVOS 

16. Os objetivos são: 

(a) Eliminar toda forma de discriminação contra a menina e as 
causas fundamentais da preferência pelo filho homem, preferência 
esta que resulta em práticas prejudiciais e antiéticas como o 
infanticídio feminino e à seleção pré-natal do sexo; 

(b) Ampliar a conscientização pública do valor da menina e, ao 
mesmo tempo, fortalecer sua auto-imagem, auto-estima e status; 

(c) Melhorar o bem-estar da menina, especialmente com relação 
à saúde, alimentação e educação. 

AÇÕES 

17. Acima de tudo, deve-se expandir o valor da menina tanto 
aos olhos da sua família quanto da sociedade, para além da sua 
definição como reprodutora potencial e responsável pela criação de 
filhos, reforçado-o com a adoção e a implementação de políticas edu­
cacionais e sociais que estimulem sua participação plena no desen­
volvimento das sociedades em que vivem. Os líderes em todos os 
níveis sociais devem agir de maneira firme e expressiva contra os 
sistemas de discriminação sexual na família que se baseia na prefe­
rência por filhos homens. Um dos objetivos deve ser eliminar a ex­
cessiva mortalidade das meninas, onde quer que ela se verifique . 
Educação especial e esforços de informação pública são necessários 
para promover o tratamento igual de meninas e meninos com rela­
ção à alimentação, aos cuidados de saúde, à educação e à atividade 
social, econômica e política, assim como no que se refere aos direi­
tos equitativos de herança. 

18. Além da realização do objetivo de educação primária e uni­
versal em todos os países antes do ano 2015, todas as nações são 
instadas a assegurar o acesso mais amplo e o mais cedo possível de 
meninas e mulheres aos níveis secundários e superiores da educa­
ção, bem como à educação vocacional e ao treinamento técnico, ten­
do em vista a necessidade de melhorar a qualidade e a relevância 
dessa educação. 
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19. As escolas, a midia e outras instituições sociais devem bus­
car a eliminação dos e~tereótipos em todos os tipos de matérias de 
comunicação e de educação que possam reforçar as desigualdades 
existentes entre homens ~ mulheres, as quais minam a auto-estima 
da menina. Os países devem reconhecer que, além da extensão da 
educação para meninas, as atitudes e práticas dos professores, os 
currículos e as instalações escolares também devem ser modificados 
para refletirem o compromisso de eliminar todos os vieses de gêne­
ro, reconhecendo ao mesmo tempo as necessidades específicas da 
menina. 

20. Os países devem desenvolver uma abordagem integrada das 
necessidades especiais das meninas e das mulheres jovens, especi­
almente nos campos nutricional, de saúde geral e reprodutiva, edu­
cacional e social, uma vez que esses investimentos adicionais em 
adolescentes podem muitas vezes compensar antigas insuficiências 
em sua alimentação e cuidados de saúde. 

21. Os governos devem cumprir rigorosamente as leis que asse­
guram que o casamento só se dê com o consentimento pleno e livre 
dos cônjuges. Além disso, os governos devem cumprir rigorosamente 
as leis concernentes à idade mínima legal de consentimento e à 
idade mínima legal para o casamento, bem como aumentar, onde 
necessário, a idade mínima para casamento. Governos e organiza­
ções não-governamentais devem promover o apoio social ao cum­
primento das leis sobre a idade mínima para o casamento, especial­
mente através do oferecimento de oportunidades de educação e de 
emprego. 

22. Os governos são instados a proibir a mutilação genital femi­
nina onde quer que ocorra, e a dispensar um apoio vigoroso aos 
esforços das organizações não-governamentais e comunitárias e das 
instituições religiosas para eliminar tais práticas. 

23 . Os governos são instados a tomar as providências necessári­
as para evitar o infanticídio feminino, a seleção pré-natal do sexo, o 
tráfico de meninas e o uso de meninas na prostituição e na porno­
grafia. 
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C. Responsabilidade e participação masculina 

Bases para a ação 

24. Uma mudança do saber, da atitude e do comportamento dos 
homens e das mulheres é condição necessária para se chegar a uma 
parceria harmoniosa entre homens e mulheres. Os homens desempe­
nham um papel-chave na realização da igualdade entre os gêneros, 
uma vez que exercem, na maioria das sociedades, um poder prepon­
derante em quase todas as esferas da vida, desde as decisões pessoais 
quanto ao tamanho da família até a tomada de decisões políticas e 
programáticas em todos os níveis de Governo. É imprescindível a 
melhoria da comunicação entre homens e mulheres sobre questões de 
sexualidade e de saúde reprodutiva, bem como da compreensão das 
suas responsabilidades conjuntas, de modo que possam ser parcei­
ros iguais na vida pública e privada. 

OBJETIVO 

25 . O objetivo é promover a igualdade entre os gêneros em to­
das as esferas da vida, inclusive a vida familiar e comunitária, e 
incentivar e habilitar os homens a assumirem a responsabilidade 
por seu comportamento sexual e reprodutivo e por seus papéis na 
sociedade e na família. 

AÇÕES 

26 . Os governos devem promover e estimular a participação igual 
dos homens e das mulheres em todas as áreas da família e das respon­
sabilidades domésticas, inclusive o planejamento familiar, a criação 
dos filhos e as tarefas domésticas. Isto deve ser buscado por meio de 
informação, educação, comunicação, legislação de emprego e promo­
ção de um ambiente economicamente favorável, como a licença pater­
nidade-maternidade para homens e mulheres, de modo que possam 
ambos ter mais opções no tocante ao equilíbrio das suas responsabilida­
des domésticas e públicas . 

27. Esforços especiais devem ser envidados para enfatizar a res­
ponsabilidade partilhada do homem e promover Seu envolvimento ati­
vo na paternidade responsável. no comportamento sexual e reprodutivo, 
inclusive no planejamento familiar. Os cuidados pré-natais, mater-
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nais e infantis, a prevenção das doenças sexualmente transmissíveis, 
inclusive o HIV. a prevenção das gestações não-desejadas e de alto 
risco, a contribuição compartilhada para a renda familiar e seu con­
trole, a educação, a saúde 'e a alimentação dos filhos, e o reconheci­
mento e promoção do i~u'al valor dos filhos de ambos os sexos de­
vem igualmente ser objeto desse esforço. As responsabilidades mas­
culinas na vida da família devem ser incluídas na educação dos 
filhos desde a infância. Ênfase especial deve ser dada à prevenção 
da violência contra mulheres e crianças. 

28 . Os governos devem tomar providências para assegurar que 
as crianças tenham o devido apoio financeiro dos seus pais, com o 
cumprimento, entre outras medidas, das leis de amparo à criança. 
Os governos devem considerar a possibilidade de mudanças na lei 
e na política para assegurar a responsabilidade dos home ns por 
seus filhos e famílias, incluindo-se o apoio financeiro . Essas leis e 
políticas também devem estimular a manutenção ou a reconstituição 
da unidade familiar. A segurança das mulheres deve ser protegida 
quando envolvidas em relações abusivas. 

29. As lideranças nacionais e comunitários devem promover o 
pleno envolvimento dos homens na vida familiar e a plena integra­
ç.ão das mulheres na vida comunitária. Os responsáveis parentais e 
as escolas devem assegurar que sejam estimuladas nos meninos, 
desde a mais tenra idade possível, as atitudes de respeito às mulhe­
res e às meninas como suas iguais, juntamente com a compreensão 
das suas responsabilidades compartilhadas em todos os aspectos de 
uma vida familiar segura, estável e harmoniosa. É urgentemente 
necessário desenvolver programas relevantes que alcancem os me­
ninos antes que eles se tornem sexualmente ativos. 
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DECLARAÇÃO E PLATAFORMA DE AÇÃO DA 
IV CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE A MULHER 
BEIJING, 1995 

A IV Conferência Mundial da Mulher, realizada pelas 
Nações Unidas, em Beijing, China, em 1995, aprovou uma 
Declaração e uma Plataforma de Ação voltadas para fazer 
avançar os objetivos de igualdade, desenvolvimento e paz 
para todas as mulheres. 

Última Conferência Mundial da Mulher deste século, sua 
realização foi precedida pelas Conferências Mundiais da 
Mulher realizadas em 1975 e em 
1985, respectivamente no México 
e em Nairóbi. A Conferência de 
Beijing beneficiou-se, também, 
dos avanços conquistados na 
Conferência de Direitos Humanos 
(Viena, 1993) e na Conferência 
Mundial de População e 
Desenvolvimento (Cairo, 1994). bem como do rico debate 
produzido pelo ciclo de Conferências sobre 
desenvolvimento social promovido pelas Nações Unidas 
ao longo de toda a década de 1990. 

Tal como na Conferência do Cairo, o movimento de 
mulheres articulou-se internacionalmente para que as 
Nações Unidas ratificassem as conquistas das 
Conferências anteriores e avançassem ainda mais em 
direção à definição de direitos e de estratégias necessárias 
para a concretização da cidadania da mulher. 

No Brasil, a mobilização das mulheres foi de fundamental 
importância no assessoramento ao governo brasileiro e 
resultou na assinatura, sem reserv~s; da Declaração e da 
Plataforma de Ação da IV Conferêrcia Mundial da 
Mulher. 
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Neste volume de nossa Coletânea, apresentamos a 
Declaração de Beijing na íntegra e os três primeiros 
capítulos do f?lano de Ação, onde destacamos, no capítulo 
que trata dos, Objetivos Estratégicos e Ações, os artigos 
relativos aos Direitos Humanos das Mulheres. 

Nos próximos volumes da coletânea, apresentaremos, para 
cada tema, outros trechos da Plataforma de Ação de 
Beijing. 
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IV CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE A MULH ER 
BEIJING, 1995 

DECLARAÇÃO DE BEIJING 

1. Nós, Governos participantes da Quarta Conferência Mundial 
sobre a Mulher, 

2 . Reunidos em Beijing, em setembro de 1995, ano do qüinquagé­
simo aniversário de fundação das Nações Unidas , 

3. Determinados a fazer avançar os objetivos de igualdade, desen­
volvimento e paz para todas as mulheres, em todos os lugares e no 
interesse de toda a humanidade, 

4. Reconhecendo os anseios de todas as mulheres de todas as par­
tes do mundo e considerando a diferença das mulheres e seus papéis e 
particularidades, prestando homenagens às mulheres que abriram 
novos caminhos, e inspirados pela esperança existente na juventude 
mundial, 

5 . Reconhecemos que a situação da mulher progrediu em alguns e 
importantes sentidos na última década, mas o progresso tem sido irre­
gular, as desigualdades entre homens e mulheres continuam e ainda 
permanecem grandes obstáculos, cujas implicações têm sérias conse­
qüências sobre o bem-estar de todos, 

6. Reconhecemos também que essa situação é exacerbada pela cres­
cente pobreza que afeta a vida da maioria da população mundial, em 
especial a das mulheres e crianças, e são originárias tanto no âmbito 
nacional quanto internacional, 

7. Dedicar-nos-emos sem reservas a afrontar estas limitações e obs­
táculos e, portanto, a incrementar ainda mais b avanço e a promoção 
das mulheres em todo o mundo, concordando que isto exige uma ação 
urgente, com espírito de determinação, esperança, cooperação e soli­
dariedade, agora e para nos guiar durante o próximo século. 

Reafirmamos nosso empenho com: 
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8. Os direitos de igualdade e a inerente dignidade humana das 
mulheres e dos homens, bem como outros propósitos e princípios reve­
renciados pela Carta das Nações Unidas, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e ou~ros instrumentos internacionais de direitos 
humanos, em especial B. Convenção para a Eliminação de Qualquer 
Forma de Discriminação contra a Mulher e a Convenção sobre os Di­
reitos da Criança, bem como a Declaração sobre o Direito ao Desen­
volvimento; 

9. Assegurar a implementação integral dos direitos humanos das 
mulheres e das crianças de sexo feminino como parte inalienável, in­
tegral e indivisível de todos os direitos humanos e liberdades funda­
mentais; 

10. Edifcar sobre o consenso e os progressos obtidos nas conferên­
cias e encontros passados das Nações Unidas sobre a Mulher, celebra­
da em Nairóbi, em 1985; sobre a Criança, celebrada em Nova Iorque, 
em 1990; sobre o Meio-Ambiente e o Desenvolvimento, celebrada no 
Rio de Janeiro, em 1992; sobre os Direitos Humanos, celebrada em 
Viena, em1993; sobre a População e o Desenvolvimento, celebrada no 
Cairo, em 1994; e sobre o Desenvolvimento Social, celebrada em Co­
penhague, em 1995, com o objetivo de alcançar a igualdade, o desen­
volvimento e a paz; 

11. Tornar efetiva a implementação integral das Estratégias de Nai­
róbi, orientadas para o futuro, visando o progresso das mulheres; 

12. A promoção e o progresso das mulheres, incluindo o direito à 
liberdade de pensamento, consciência, religião e credo, contribuirá 
destarte para as necessidades morais, éticas, espirituais e intelectuais 
de homens e mulheres, individualmente ou em associação com outros, 
garantindo-lhes, desse modo, a possibilidade de realizarem totalmen­
te suas potencialidades na sociedade, e a construírem suas vidas de 
acordo com suas próprias aspirações. 

Estamos convencidos de que: 

13. A capacitação da mulher e sua total participação em todos os 
âmbitos sociais, em base igualitária, incluindo a participação no pro­
cesso decisório e o acesso ao poder, são fundamentais para a realiza­
ção da igualdade, do desenvolvimento e da paz; 
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14. Os direitos da mulher são direitos humanos; 

15. A igualdade de direitos, oportunidades e acesso aos recursos, a 
divisão eqüitativa das responsabilidades familiares entre homens e mu­
lheres e uma parceria harmoniosa são fundamentais ao seu bem-estar 
e ao de suas famílias, bem como para a consolidação da democracia; 

16. A erradicação da pobreza deve ser baseada em um crescimento 
económico sustentável, no desenvolvimento social, na proteção ambiental 
e na justiça social e requerem a participação da mulher no processo de 
desenvolvimento económico e social, com oportunidades iguais e a parti­
cipação total e igualitária de homens e mulheres como agentes e benefi­
ciários de um desenvolvimento sustentável orientado para a pessoa; 

17. O reconhecimento tácito e a reafirmação do direito de todas as 
mulheres de disporem de todos os aspectos de sua saúde, em especial 
de sua própria fertilidade, é essencial à sua capacitação; 

18. A paz local, nacional, regional e global é realizável e está 
indissoluvelmente ligada ao progresso das mulheres que representam 
uma força essencial na liderança, na solução de conflitos e na promo­
ção de uma paz durável em todos os níveis; 

19. É essencial traçar, implementar e monitorar políticas e progra­
mas políticos de reforço mútuo e eficientes, com a perspectiva de gê­
nero e que tenham a participação total da mulher, incluindo políticas e 
programas de desenvolvimento em todos os níveis, que poderão fo­
mentar a promoção e o progresso da mulher; 

20. A participação e contribuição de todos os membros da socie­
dade civil, em especial de grupos e redes de mulheres, e outras 
organizações não-governamentais e organizações comunitárias de 
base, são importantes dentro do maior respeito à sua autonomia e 
em cooperação com os governos para uma efetiva implementação e 
execução da Plataforma de Ação; 

21. A implementação da Plataforma de Ação exige o empenho 
dos governos e da comunidade internacional. Ao assumir compro­
missos de ação em nível nacional e internacional. incluindo aque­
les assumidos durante a Conferência, os goyernos e a comunidade 
internacional reconhecem a necessidade de, uma ação urgente para 
a promoção e o progresso da mulher. 
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Estamos deterniinados a : 

22. Intensificar os esforços e ações para cumprir, antes do término 
do século, as metas das Estratégias de Nairóbi, orientadas com vistas 
ao futuro, para o progresso da mulher; 

23. Assegurar a satisfação completa de todos os direitos humanos 
e todas as liberdades essenciais às mulheres e meninas, agindo de 
modo eficaz contra as violações desses direitos e liberdades; 

24. Tomar todas as medidas necessárias para a eliminação de to ­
das as formas de discriminação contra as mulheres e meninas, remo­
vendo todas as barreiras à igualdade entre os sexos e ao progresso e à 
capacitação da mulher; 

25 . Encorajar os homens a participarem plenamente de todos os 
atas favoráveis à igualdade; 

26. Promover a independência econômica da mulher, inclusive 
no trabalho e erradicar o agravamento persistente e crescente dos 
causadores da pobreza feminina, enfrentando as causas estruturais 
da pobreza com reformas nas estruturas econômicas, de modo a as­
segurar a todas as mulheres, mesmo as das zonas rurais, a igualda­
de de acesso, como elementos vitais do progresso, aos recursos pro­
dutivos, às oportunidades e serviços públicos; 

27 . Promover, através da oferta de educação básica, educação con­
tínua, alfabetização, treinamento e cuidados primários de saúde para 
meninas e mulheres, um desenvolvimento sustentável voltado para o 
ser humano, incluído o crescimento econômico sustentável; 

28. Tomar medidas afirmativas para assegurar a paz e o progresso 
da mulher e, reconhecendo o papel proeminente que desempenham 
as mulheres no movimento para a paz, trabalhar com afinco para um 
desarmamento geral e completo, sob um controle internacional efetivo e 
rigoroso; apoiar as negociações para terminar, sem demora, um tratado 
universal antitestes nucleares, multilateral e abrangente, que seja efetivo 
e transparente e contribua para o desarmamento nuclear e a prevenção 
da proliferação das armas nucleares, sob todas as suas formas ; 

29. Prevenir e eliminar todas as formas de violência contra mulhe­
res e meninas; 
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30. Assegurar igualdade de acesso e tratamento a homens e mu­
lheres à educação e cuidados de saúde, que beneficiem a saúde da 
mulher no campo sexual e reprodutivo, bem corno na educação; 

31. Promover e proteger todos os direitos humanos que têm as mu­
lheres e as meninas; 

32. Intensificar os esforços para que seja assegurado o gozo de 
todos os direitos humanos e liberdades essenciais de todas as mulhe­
res e meninas que encontraram os mais variados obstáculos às suas 
capacidades e progressos devido a motivos tais corno: raça, idade, idi­
oma, etnia, cultura, religião, por invalidez ou por serem índias; 

33. Assegurar o respeito às leis internacionais, incluindo as leis 
humanitárias, que protejam as mulheres e as meninas em especial; 

34. Desenvolver ao máximo o potencial das mulheres e meninas 
de qualquer idade, de modo a assegurar sua mais ampla participação 
na construção de um mundo melhor para todos, valorizando seu papel 
no processo de desenvolvimento; 

35. Assegurar igual acesso das mulheres aos recursos econôrnicos, 
incluindo terras, crédito, ciência e tecnologia, treinamento vocacional, 
informação, comunicação e mercados, corno meio de ampliar o pro­
gresso e a capacitação das mulheres e meninas, incluindo o melhora­
mento de sua capacidade de usufruir dos benefícios desses recursos 
através de um acesso igualitário, inter alia por meio da cooperação 
internacional; 

36. Garantir o sucesso da Plataforma de Ação, o que irá requerer 
um firme empenho da parte dos governos, organizações e instituições 
internacionais, em todos os níveis. Estamos decisivamente convenci­
dos de que o desenvolvimento econôrnico e social e a proteção am­
biental são interdependentes e constituem elementos de reforço com­
plementar para um desenvolvimento sustentável, que é o árcabouço 
da nossa missão de alcançar melhor qualidade de vida para todos. Um 
desenvolvimento social que leve em conta o melhoramento das capa­
cidades dos pobres, em especial de mulheres que vivem na pobreza, 
para utilizarem os recursos ambientais de forma moderada, é um dos 
pilares necessários para um desenvolvimento sustentável. Reconhece­
mos também que seja necessário à manutenÇão do desenvolvimento e 
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da justiça social uni crescimento econômico contínuo de amplas ba­
ses, em um contexto de desenvolvimento sustentável. O sucesso da 
Plataforma de Ação necess_itará também de uma mobilização de recur­
sos apropriada em nível nÇJ.cional e internacional, bem como de novos 
recursos adicionais, para os países em desenvolvimento, de todos os 
mecanismos de dotação de fundos disponíveis, incluindo as fontes 
multilaterais, bilaterais e privadas para o progresso da mulher; recur­
sos financeiros para o reforço de capacidades das instituições nacio­
nais, sub-regionais, regionais e internacionais; um empenho por iguais 
direitos, responsabilidades e oportunidades e a participação igualitá­
ria das mulheres em todos os órgãos e processos políticos decisórios; e 
o estabelecimento ou reforço de mecanismos, em todos os níveis, para 
os encargos responsáveis pelo universo da mulher; 

37 . Assegurar também o sucesso da Plataforma de Ação em paí­
ses com economias em transição que necessitarão de assistência e 
cooperação internacional intermitente; 

38. Desta maneira adotamos e nos empenhamos, como gover­
nos, a implementar a seguinte Plataforma de Ação, afirmando que a 
perspectiva de gênero estará presente em todos os nossos progra­
mas e políticas. Conclamamos ao sistema das Nações Unidas, às 
instituições financeiras regionais e internacionais e às demais insti­
tuições regionais e internacionais pertinentes, a todas as mulheres e 
homens, bem como às organizações não-governamentais, com todo o 
respeito por sua autonomia, e a todos os seiores da sociedade civil, 
em cooperação com os governos, para que se empenhem sem reser­
vas e contribuam para a implementação desta Plataforma de Ação. 

PLATAFORMA DE AÇÃO 

CAPÍTULO I 

Declaração de objetivos 

1. A Plataforma de Ação é um programa destinado a criar condi­
ções para potencializar o papel da mulher na sociedade. Tem por obje­
tivo acelerar a aplicação das Estratégias de Nairóbi orientadas para o 
futuro da emancipação da mulher e eliminar todos os obstáculos 
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que dificultam a participação ativa da mulher em todas as esferas da 
vida pública e privada, mediante uma participação plena e em igual­
dade de condições no processo de tomada de decisões nos níveis 
econômico, social, cultural e político. Isto supõe o estabelecimento 
do princípio de que mulheres e homens devem compartilhar o po­
der e as responsabilidades no lar, no local de trabalho e, em termos 
mais amplos, na comunidade nacional e internacional.· A igualdade 
entre mulheres e homens é uma questão de direitos humanos e cons­
titui uma condição para o êxito da justiça social, além de ser um 
requisito prévio necessário e fundamental para a igualdade, o de­
senvolvimento e a paz. Para se obter o desenvolvimento sustentável 
baseado no ser humano, é indispensável que exista uma relação 
transformada, baseada na igualdade entre mulheres e homens . É 
necessário um empenho sustentado e a longo prazo para que mu­
lheres e homens possam trabalhar de comum acordo para que eles 
mesmos, seus filhos e a sociedade estejam em condições de enfren­
tar os desafios do século XXI. 

2. A Plataforma de Ação reafirma o princípio fundamental, esta­
belecido na Declaração e no Programa de Ação de Viena, aprovado 
pela Conferência Mundial de Direitos Humanos, de que os direitos 
humanos das mulheres e das meninas são uma parte inalienável, 
integrante e indivisível dos direitos humanos universais. Como pro­
grama de ação, a Plataforma objetiva promover e proteger o usufruto 
pleno de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais de 
todas as mulheres, ao longo de sua vida. 

3. A Plataforma de Ação insiste que as mulheres compartilhem 
problemas comuns, que só possam ser resolvidos trabalhando em 
comum acordo e em associação com os homens, para alcançar o ob­
jetivo comum da igualdade do gênero no mundo todo. A Plataforma 
respeita e valoriza a total diversidade das situações e condições em 
que se encontra a mulher, e reconhece que algumas enfrentam bar­
reiras especiais que dificultam sua participação plena e em pé de 
igualdade na sociedade. 

4. A Plataforma de Ação requer a adoçãp 'cte medidas imediatas 
e acordadas por todos para criar um mundq pacífico, justo e huma­
no, baseado nos direitos humanos e nas liberdades fundamentais, 
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incluindo o princípio da igualdade para todas as pessoas, indepen­
dente de sua idade e posição social e, com essa finalidade, reconhe­
ce que é necessário uni crescimento econômico amplo e sustentado, 
no contexto do desenvolvimento sustentável, para manter o desen­
volvimento e a justiça sociais. 

5. Para que a Plataforma de Ação tenha êxito será preciso obter o 
empenho decidido dos governos, das organizações internacionais e 
das instituições em todos os níveis. Será preciso, igualmente, mobili­
zar recursos suficientes em níveis nacional e internacional, assim como 
recursos novos e adicionais para os países em desenvolvimento, por 
intermédio de todos os mecanismos de financiamento existentes, in­
clusive as fontes multilaterais, bilaterais e privadas para a emancipa­
ção da mulher; recursos financeiros para fortalecer a capacidade das 
instituições nacionais, sub-regionais, regionais e internacionais; uma 
dedicação à igualdade de direitos, à igualdade de responsabilidades e 
oportunidades e à participação em igualdade de condições de mulhe­
res e homens, em todos os órgãos e processos de adoção de políticas 
nacionais, regionais e internacionais, no estabelecimento ou no forta­
lecimento de mulheres e homens em todos os órgãos e processos de 
adoção de políticas nacionais, regionais e internacionais; no estabele­
cimento ou no fortalecimento de mecanismos em todos os níveis para 
o processo de prestação de contas para as mulheres do mundo. 

CAPÍTULO II 

Contexto mundial 

6. A Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher é celebrada no 
momento em que o mundo se apressa a transpor o umbral do novo 
milênio. 

7. A presente Plataforma de Ação faz sua a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e se 
apóia nas Estratégias de Nairóbi, orientadas para a emancipação 
da mulher, assim como nas resoluções pertinentes aprovadas pelo 
Conselho Econômico e Social e pela Assembléia Geral. A formu-
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lação da Plataforma de Ação indica o estabelecimento de um gru­
po básico de medidas prioritárias a serem aplicadas ao longo dos 
próximos cinco anos. 

8. A Plataforma de Ação reconhece a importância dos acordos 
alcançados na Cúpula Mundial em favor da Infância, na Conferên­
cia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
na Conferência Mundial dos Direitos Humanos, na Conferência In­
ternacional sobre a População e o Desenvolvimento e na Cúpula 
Mundial sobre o Desenvolvimento Social, onde se estabeleceram 
enfoques e compromissos concretos para fomentar o desenvolvimento 
sustentável e a cooperação internacional, e fortalecer a função das 
Nações Unidas neste sentido. Na Conferência Mundial sobre o De­
senvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em De­
senvolvimento, na Conferência Internacional sobre Nutrição, na 
Conferência Internacional sobre Atenção Primária à Saúde, e na 
Conferência Mundial sobre Educação para Todos foram abordados, 
igualmente, diferentes aspectos do desenvolvimento e dos direitos 
humanos e, dentro de suas perspectivas particulares, foi dada espe­
cial atenção ao papel que desempenham as mulheres e as meninas. 
Além disso, no contexto do Ano Internacional das Populações Indí­
genas do Mundo, do Ano Internacional da Família, do Ano Interna­
cional para a Tolerância, da Declaração de Genebra em Prol da Mulher 
Rural, e da Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a 
Mulher foram sublinhadas também as questões relacionadas com o 
potencial e a igualdade da mulher. 

9. O objetivo da Plataforma de Ação, que está em plena conso­
nância com os propósitos e princípios da Carta das Nações Uni­
das e do direito internacional, é a emancipação de todas as mu­
lheres. A realização plena de todos os direitos humanos e liber­
dades fundamentais de todas as mulheres é essenCÍal para sua 
emancipação e exercício do poder. Conquanto seja preciso ter em 
mente a significação das peculiaridades nacionais e regionais e 
dos diversos valores históricos, culturais e religiosos, é dever dos 
Estados, independente dos seus sistemas políticos, econômicos e 
culturais, promover e proteger todos os direitos humanos e liberda­
des fundamentais. A implementação desta Plataforma, inclusive por 
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meio de leis nacionais e a formulação de estratégias, políticas, 
programas e prioridades de desenvolvimento, é a responsabili­
dade soberana de cada Estado, em conformidade com todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, e o significado e 
pleno respeito pelos diversos valores religiosos e éticos, antece­
dentes culturais e convicções filosóficas de indivíduos e suas co­
munidades, assim como o completo respeito desses valores, ante­
cedentes e convicções deveriam contribuir para o pleno gozo dos 
direitos humanos pelas mulheres a fim de alcançarem a igualdade, 
desenvolvimento e paz. 

10. Após a realização da Conferência Mundial para a Análise e 
Avaliação dos Benefícios do Decênio das Nações Unidas para a Mu­
lher: Igualdade, Desenvolvimento e Paz, realizada em Nairóbi, em 1985, 
e a aprovação das Estratégias de Nairóbi orientadas para a emancipa­
ção da mulher, o mundo tem experimentado profundas transformações 
políticas, econômicas, sociais e culturais que tiveram efeitos tanto po­
sitivos quanto negativos para a mulher. A Conferência Mundial dos 
Direitos Humanos reconheceu que os direitos da mulher e da menina 
são parte inalienável, integrante e indivisível dos direitos humanos 
universais. A participação plena, em igualdade de condições, da mu­
lher na vida política, civil, econômica, social e cultural nos planos na­
cional, regional e internacional, e a erradicação de todas as formas de 
discriminação baseadas no sexo são objetivos prioritários da comunidade 
internacional. A Conferência Mundial dos Direitos Humanos reafirmou o 
compromisso solene de todos os Estados de cumprir suas obrigações de 
promover o respeito universal, assim como a observância e a proteção 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais de todos, de 
acordo com a Carta das Nações Unidas, outros instrumentos relativos 
aos direitos humanos e o direito internacional. O caráter universal des­
ses direitos e liberdades não admite dúvidas. 

11 . O fim da guerra fria tem ocasionado mudanças internacionais 
e uma menor oposição entre as superpotências. A ameaça de um con­
flito armado mundial tem diminuído, as relações internacionais têm 
melhorado e as perspectivas de paz têm aumentado. Ainda que a ame­
aça de um conflito mundial tenha se reduzido, as guerras de agressão, 
os conflitos armados, a dominação colonial ou outras formas de domi-
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nação externa e ·de ocupação estrangeira, as guerras civis e o terro­
rismo seguem assolando muitas partes do mundo. Violações graves 
são cometidas contra os direitos humanos das mulheres, em particu­
lar em épocas de conflito armado, que incluem o assassinato, a tor­
tura, as violações sistemáticas, gravidez forçada e abortos forçados, 
em particular nos lugares onde se praticam políticas de depuração 
étnica. 

12 . A manutenção da paz e da segurança em nível mundial, 
regional e local, junto com a prevenção das políticas de agressão e 
de depuração étnica e a solução dos conflitos armados, têm impor­
tância decisiva na proteção dos direitos humanos das mulheres e 
das meninas, assim como na eliminação de todas as formas de vio­
lência contra elas e de seu uso como arma de guerra. 

13 . As excessivas despesas militares, incluindo gastos militares 
mundiais e o tráfico e comércio de armas, e os investimentos na produ­
ção e aquisição de armamentos têm reduzido os recursos disponíveis 
para o desenvolvimento social. Como resultado do peso da dívida e de 
outras dificuldades econômicas, muitos países em desenvolvimento têm 
adotado políticas de ajustes estruturais. Ademais, existem programas 
de ajustes estruturais mal projetados e executados, que têm causado 
efeitos prejudiciais no desenvolvimento social. O número de pessoas 
que vive na pobreza tem aumentado de forma desproporcional na 
maioria dos países em desenvolvimento, e em particular nos países 
fortemente endividados, durante o último decênio. 

14. Nesse contexto, deve-se também sublinhar a dimensão social 
do desenvolvimento. O crescimento econômico acelerado, mesmo sendo 
necessário para o desenvolvimento social, em si mesmo, não melhora 
a qualidade de vida da população. É possível que em alguns casos 
apresentem-se condições que possam acentuar a desigualdade social 
e a marginalização. É portanto indispensável buscar-se novas alterna­
tivas que garantam a todos os membros da sociedade receberem os 
benefícios do crescimento econômico baseado num enfoque integral 
de todos os aspectos de desenvolvimento: crescimento, igualdade en­
tre mulheres e homens, justiça social, conserva·ção e proteção do meio 
ambiente, sustentabilidade, solidariedade, participação, paz e respei­
to pelos direitos humanos. 
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15. A tendência mundial em direção à democratização permitiu 
a abertura do processo político em muitas nações, mas a participa­
ção popular das mulheres ~a adoção de decisões fundamentais, como 
participantes plenas e em ,iguais condições, em particular na políti­
ca, ainda não foi alcançada. A política do racismo institucionalizado 
- o apartheid . desmoronou na África do Sul, dando lugar a uma 
transferência pacífica e democrática do poder. Na Europa central e 
oriental, a transição para a democracia parlamentar tem sido rápida 
e tem dado lugar a uma variedade de experiências, segundo as 
circunstâncias concretas de cada país. Se de um modo geral a tran­
sição tem sido pacífica, em alguns países esse processo tem sido 
obstruído por conflitos armados que tiveram como conseqüência gra­
ves violações dos direitos humanos. 

16. A recessão econômica generalizada e a instabilidade política 
em algumas regiões têm sido as responsáveis pelo atraso dos objetivos 
de desenvolvimento em vários países, provocando um aumento da po­
breza até limites indescritíveis. O número de pessoas que vive em situ­
ação de indigência supera 1 bilhão, dos quais a maior porcentagem é 
de mulheres. O rápido processo de mudança e de ajuste em todos os 
setores tem provocado igualmente um crescimento no desemprego e 
no subemprego, afetando especialmente a mulher. Em muitos casos, 
os programas de ajustes estruturais não estão sendo concebidos de 
forma a reduzir ao máximo seus efeitos negativos nos grupos vulnerá­
veis e desfavorecidos ou nas mulheres, nem com vistas a favorecer 
esses grupos e procurar evitar que fiquem à margem das atividades 
sociais e econômicas. 

Na Ata Final da Rodada Uruguai de negociações comerciais mul­
tilaterais, destacou-se a crescente interdependência das economias na­
cionais e a importância da liberalização do comércio e o acesso a mer­
cados dinâmicos e abertos. Tem ocorrido também elevados gastos mili­
tares em algumas regiões. Embora a assistência oficial para o desen­
volvimento (AOD) tenha aumentado em alguns países, em termos ge­
rais, tem diminuído recentemente. 

17 . A indigência e a feminização da pobreza, o desemprego, acres­
cente fragilidade do meio ambiente, a contínua violência contra a mu­
lher e a exclusão generalizada da metade da humanidade das institui-
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ções de poder e governo colocam em destaque a necessidade de 
continuar lutando para conseguir o desenvolvimento, a paz, a segu­
rança e encontrar soluções para alcançar um desenvolvimento sus­
tentável, centrado nas pessoas. A participação e a ocupação de fun­
ções diretivas por parte da metade da humanidade, composta por 
mulheres, é fundamental para conquistar esse objetivo. 'Portanto, só 
uma nova era de cooperação internacional entre os governos e os 
povos baseada num espírito de associação, num contexto social e 
econômico internacional eqüitativo e numa transformação radical 
da relação entre a mulher e o homem em uma associação plena, e 
em condições de igualdade, tornará possível que o mundo enfrente 
os desafios do século XXI. 

18. Os acontecimentos econômicos recentes, ocorridos no âmbi­
to internacional, têm tido, freqüentemente, conseqüências despro­
porcionais para as mulheres e crianças, cuja maioria vive nos países 
em desenvolvimento. Nos Estados que suportam pesada carga da 
dívida externa, os programas e as medidas de ajustes estruturais, 
ainda que benéficos a longo prazo, têm dado lugar a uma redução 
do gasto social, o que tem prejudicado a mulher, sobretudo na Áfri­
ca e nos países menos adiantados. Esta situação tem sido exacerba­
da nos casos em que a responsabilidade dos serviços sociais básicos 
tem passado dos governos para as mulheres. 

19. A recessão econômica em muitos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, assim como a reestruturação que atualmente tem 
ocorrido nos países com economias em transição, tem ocasionado con­
seqüências sumamente negativas para o emprego da mulher. 
Freqüentemente as mulheres não têm outro remédio senão aceitar 
empregos sem seguro de trabalho a longo prazo ou perigoso, dedicar­
se a atividades produtivas desprotegidas, no lar, ou ficar sem emprego. 
Muitas mulheres entram no mercado de trabalho aceitando empregos 
extremamente mal-remunerados e subvalorizados para aumentarem 
suas receitas familiares, e outras decidem emigrar pelos mesmos moti­
vos. A carga total do trabalho da mulher tem aumentado, sem que 
nenhuma de suas demais responsabilidades s~ tenha reduzido. 

20. As políticas e os programas macro e nücroeconômicos, incluin­
do os ajustes estruturais, nem sempre têm sido idealizados levando-se 
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em conta as conseqüências que possam acarretar para mulheres e 
meninas, especialmente as que vivem em condições de pobreza. A 
pobreza tem aumentado . em termos absolutos e relativos, e o número 
de mulheres pobres tem aumentado na maioria das regiões . Muitas 
mulheres das zonas urba'nas vivem na pobreza, mas as mulheres 
que moram nas zonas rurais e distantes merecem especial atenção, 
devido ao atraso do desenvolvimento dessas áreas. Nos países em 
desenvolvimento, mesmo naqueles cujos índices nacionais têm apre­
sentado certa melhoria, a maior parte das mulheres das zonas rurais 
continua vivendo em condições de subdesenvolvimento econômico 
e marginalização social. 

21. As mulheres contribuem decisivamente para a economia e 
lutam com grande empenho para combater a pobreza, seja com tra­
balho remunerado ou com tarefas não-remuneradas que realizam 
no lar, na comunidade ou no local de trabalho. É cada vez maior o 
número de mulheres que adquirem independência devido a seus 
empregos remunerados. 

22. A quarta parte de todos os lares do mundo está encabeçada 
por mulheres, e muitas outras dependem da receita da mulher, mes­
mo quando o homem está presente no lar. Nas camadas mais po­
bres, com muita freqüência é a mulher que mantém o lar, devido, 
entre outras coisas, à discriminação em matéria de salários, aos pa­
drões de segregação ocupacional no mercado de trabalho e às ou­
tras barreiras baseadas no gênero. A desintegração familiar, os mo­
vimentos demográficos entre zonas urbanas e rurais dentro dos pa­
íses, a migração internacional, as guerras e os deslocamentos inter­
nos são fatores que contribuem para o aumento de lares encabeça­
dos por mulheres. 

23. Ao reconhecer que a realização e a manutenção da paz e a 
segurança são requisitos prévios indispensáveis para o progresso eco­
nômico e social, a mulher se ergue cada vez mais como protagonista 
de primeira ordem em cada uma das numerosas trilhas que a humani­
dade percorre em direção à paz. Sua participação plena na tomada de 
decisões, na prevenção e resolução de conflitos, e em todas as demais 
iniciativas voltadas para a paz, resulta essencial para a construção de 
uma paz duradoura. 
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24 . A religião, a espiritualidade e as crenças desempenham uma 
função fundamental na vida de milhões de mulheres e homens, na 
maneira em que vivem e nas aspirações que têm para o futuro. O 
direito à liberdade de pensamento, consciência e religião é inalie­
nável, e deve ser desfrutado universalmente. Esse direito inclui a 
liberdade de ter ou adotar a religião ou crença de sua escolha, seja 
individualmente ou em comunidade com outros, em público ou pri­
vado, e em manifestar sua religião ou crença através de culto, obser­
vação, prática e ensino. A fim de conseguir a igualdade, o desenvol­
vimento e a paz, é necessário respeitar plenamente esses direitos e 
liberdades. A religião, o pensamento, a consciência e as crenças, pode­
riam, e de fato podem, contribuir para satisfazer as necessidades mo­
rais, éticas e espirituais das mulheres e dos homens, e para realizar 
seu pleno potencial na sociedade. Não obstante, é reconhecido que 
toda forma de extremismo pode ter uma repercussão negativa nas 
mulheres e pode conduzir à violência e à discriminação. 

25. A Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher deverá ace­
lerar o processo que se iniciou formalmente em 1975, quando a As­
sembléia Geral das Nações Unidas proclamou o Ano Internacional 
da Mulher. Este ano constituiu um marco, pois, a partir desta data, 
foram incluídos os assuntos relativos à mulher no programa da Or­
ganização . O Decênio das Nações Unidas para a Mulher (1976-
1985) foi uma iniciativa de alcance mundial, tendendo a examinar a 
condição e os direitos da mulher e a colocá-la em postos de tomada 
de decisões em todos os níveis. Em 1979, a Assembléia Geral apro­
vou a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri­
minação contra a Mulher, passando a vigorar em 1981, e fixou uma 
pauta internacional para esclarecer o conceito de igualdade entre 
mulheres e homens . Em 1985, a Conferência Mundial para o Exa­
me e Avaliação dos Resultados do Decênio das Nações Unidas para 
a Mulher: Igualdade, Desenvolvimento e Paz aprovou as Estratégi­
as de Nairóbi para a emancipação da mulher, a serem aplicadas até 
o ano 2000 . Tem-se avançado consideravelmente na meta da igual­
dade entre mulheres e homens . Muitos governos têm promulgado 
leis que estimulam a igualdade entre mu~h.eres e homens e têm 
estabelecido mecanismos nacionais para ~elar pela inclusão das 
perspectivas de gênero em todas as camadas de interesse geral da 
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sociedade. Os organismos internacionais têm dedicado maior aten­
ção à situação jurídica e social da mulher e às funções que ela de­
sempenha. 

26. A crescente influência do setor não-governamental, em par­
ticular das organizações· de mulheres e grupos feministas, tem sido 
um catalisador de mudanças. As organizações não-governamentais 
têm desempenhado uma importante função na promoção de legisla­
ção ou mecanismos que defendam a emancipação da mulher. Desta 
forma, estas organizações têm gerado novos enfoques de desenvol­
vimento. Muitos governos têm reconhecido progressivamente o pa­
pel de destaque que desempenham as organizações não-governa­
mentais e a importância de trabalhar com elas para conquistar avan­
ços na realização das metas. Ainda assim, em alguns países, os go­
vernos continuam impondo restrições que impedem o livre funcio­
namento das organizações não-governamentais . Através delas a 
mulher tem participado de foros comunitários, nacionais, regionais 
e mundiais, assim como em debates internacionais, e em todas es­
sas instâncias tem exercido uma influência decisiva. 

27 . Desde 1975 o conhecimento sobre a situação de mulheres e 
homens tem aumentado, e isso contribui para a adoção de medidas 
voltadas para promover a igualdade entre ambos. Importantes mudan­
ças nas relações entre mulheres e homens foram registradas em vários 
países, sobretudo naqueles onde ocorreram grandes avanços na edu­
cação da mulher e significativo aumento em sua participação na força 
de trabalho remunerada. As fronteiras entre as funções produtivas e 
reprodutivas na divisão do trabalho têm sido gradativamente elimina­
das, na medida em que a mulher tem começado a participar das esfe­
ras de trabalho onde anteriormente predominavam os homens e, tam­
bém, pelo fato de os homens terem começado a aceitar mais responsa­
bilidades domésticas, incluindo o cuidado com os filhos. Entretanto, 
as mudanças registradas nas funções da mulher têm sido maiores e 
muito mais rápidas que nas dos homens. Em vários países, as diferen­
ças entre as realizações e as atividades da mulher e do homem, ao 
invés de serem reconhecidas como conseqüência de funções social­
mente estabelecidas para cada sexo, continuam sendo atribuídas a 
diferenças biológicas imutáveis. 
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28. E mais, 10 anos depois da Conferência de Nairóbi, ainda 
não foi possível alcançar a igualdade entre a mulher e o homem. Em 
termos gerais, as mulheres constituem apenas 10% do total de legis­
ladores eleitos em todo o mundo e na maioria das estruturas admi­
nistrativas nacionais e internacionais, tanto públicas como privadas, 
continuam tendo pouca representação. As Nações Unidas não cons­
tituem exceção. Cinqüenta anos depois de sua criação, as Nações 
Unidas continuam privadas das vantagens da direção da mulher 
devido à falta de representação desta nas instâncias onde se adotam 
decisões dentro da Secretaria e nos organismos especializados. 

29. As mulheres desempenham uma função decisiva na família. 
A família é o núcleo básico da sociedade e como tal deve ser fortale­
cido. A família tem direito a receber proteção e apoio amplos . Em 
diferentes sistemas culturais, políticos e sociais, existem diversas 
formas de família . Deve-se respeitar os direitos, capacidades e res­
ponsabilidades dos membros da família . As mulheres trazem gran­
de contribuição ao bem-estar da família e ao desenvolvimento da 
sociedade, cuja importância ainda não se reconhece nem se consi­
dera plenamente. Deve-se reconhecer a importância social da ma­
ternidade e da função de ambos os progenitores na família, assim 
como na criação dos filhos. A criação dos filhos requer que os proge­
nitores, as mulheres e os homens, assim como a sociedade em seu 
conjunto, compartilhem responsabilidades. A maternidade, a condi­
ção de progenitora e a função da mulher na procriação não devem 
ser motivo de discriminação nem limitar a plena participação da 
mulher na sociedade. Assim mesmo, deve-se reconhecer o impor­
tante papel que em muitos países a mulher costuma desempenhar 
no cuidado de outros membros de sua família . 

30. Apesar da taxa de crescimento da população mundial ter 
diminuído, a população mundial alcança um nível sem precedentes 
em números absolutos, e o incremento atual atinge anualmente o 
número de 86 milhões de pessoas. Outras duas tendências demo­
gráficas principais repercutem significativamente na relação de de­
pendência dentro das famílias. Em todos os países em desenvolvi­
mento, entre 45% e 50% da populaç~o têm: menos de 15 anos, en­
quanto nos países industrializados tanto o ·número como a propor-
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ção de pessoas de idade estão aumentando. De acordo com proje­
ções das Nações Unidas, 72% da população com mais de 60 anos 
estará vivendo nos países ,em desenvolvimento até o ano 2025 e, 
desse total, mais da metade será de mulheres. A guarda dos filhos, 
dos enfermos e das pessoas de idade são responsabilidades que 
recaem desproporcionalmente sobre a mulher devido à falta de igual­
dade e à distribuição desequilibrada do trabalho remunerado e não­
remunerado entre a mulher e o homem. 

31. Muitas mulheres enfrentam barreiras específicas que obe­
decem a diversos fatores, além do sexo . Amiúde, esses fatores iso­
lam ou marginalizam a mulher. Levam, entre outras coisas, à nega­
ção de seus direitos humanos e à sua falta de acesso, ou à negação 
de seu acesso à educação e à formação profissional, ao emprego, à 
moradia e à auto-suficiência econômica, além de excluí-la dos pro­
cessos de tomada de decisões. Essas mulheres vêem-se privadas da 
oportunidade de contribuir para suas comunidades e de figurar en­
tre os protagonistas principais. 

32. O último decênio tem presenciado também um reconheci­
mento cada vez maior dos interesses e das preocupações específicas 
da mulher indígena, cuja identidade, tradições culturais e formas 
de organização social melhoram e fortalecem as comunidades em 
que vive. Com freqüência a mulher indígena enfrenta barreiras tan­
to por sua condição de mulher como por ser membro de comunida­
des indígenas. 

33. Nos últimos 20 anos o mundo tem sido testemunha de uma 
explosão no campo das comunicações . Devido aos avanços na 
tecnologia da informática e da televisão por satélite e a cabo, o acesso 
mundial à informação continua aumentando e expandindo-se, o que 
cria novas oportunidades para a participação da mulher nos meios de 
comunicação e de difusão, assim como para a divulgação de informa­
ção sobre a mulher. Por outro lado, as redes mundiais de comunicação 
têm sido utilizadas para difundir imagens estereotipadas e degradan­
tes da mulher para fins estritamente comerciais e de consumismo. En­
quanto a mulher não participar eqüitativamente nas esferas técnicas e 
de tomada de decisões dentro do contexto das comunicações e dos 
meios de difusão, incluídas as artes, continuarão sendo objeto de 
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falsas representações e seguir-se-á desconhecendo como é sua vida 
na realidade. Os meios de difusão têm muitas possibilidades de pro­
mover a emancipação e a igualdade entre mulheres e homens, mos­
trando mulheres e homens sem estereótipos, de modo diversificado e 
equilibrado, e respeitando a dignidade e o valor da pessoa humana. 

34. A incessante degradação do meio ambiente, que afeta todos os 
seres humanos, parece ter uma repercussão mais direta na mulher. A 
saúde da mulher e suas condições de vida vêem-se ameaçadas pela 
contaminação e pelos resíduos tóxicos, pelo desflorestamento em gran­
de escala, pela desertificação, pela seca e esgotamento dos solos e dos 
recursos litorâneos e marinhos, como indica a incidência registrada 
em mulheres e meninas, cada vez maior, de problemas de saúde, in­
clusive de óbitos, relacionados com o meio ambiente. As mulheres que 
moram nas zonas rurais e indígenas, cujas condições de vida e subsis­
tência diária dependem diretamente de ecossistemas sustentáveis, são 
as mais afetadas. 

35. A pobreza e a degradação do meio ambiente estão estreita­
mente vinculadas entre si. Apesar de a pobreza ter alguns efeitos pre­
judiciais sobre o meio ambiente, a principal causa da degradação in­
cessante do meio ambiente mundial tem raízes nos insustentáveis 
modelos de consumo e produção, particularmente nos países industri­
alizados, que constituem um motivo de profunda preocupação e agra­
vam a pobreza e os desequilíbrios. 

36. As tendências mundiais têm provocado profundas mudanças 
nas estratégias e estruturas de sobrevivência familiar. A migração das 
zonas rurais para as urbanas tem aumentado sensivelmente em todas 
as regiões. No ano 2000, a população urbana mundial eqüivalerá, se­
gundo projeções, a 47% da população total. Estima-se que 125 mi­
lhões de pessoas serão migrantes, refugiados e exilados, e que a meta­
de viverá em países em desenvolvimento. Estes movimentos em gran­
de escala têm tido profundas repercussões nas estruturas e no bem­
estar da família, assim como conseqüências desiguais para a mulher e 
para o homem, incluindo, em muitos casos, a exploração sexual da 
primeira. 

37. No início de 1995, o número total de casos da Síndrome de 
lmunodeficiência Adquirida (AIDS) era de 4,5 milhões, segundo esti-
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mativa da Organização Mundial da Saúde (OMS). Estima-se que 
19,5 milhões de homens, mulheres e crianças tenham sido infectados, 
desde que foi diagno!'jticado pela primeira vez o vírus da 
imunodeficiência humana (HIV), e outros 20 milhões estarão 
infectados até o final do decênio, de acordo com as projeções. As 
possibilidades de novos casos de infecção são o dobro para as 
mulheres do que para os homens. O número de mulheres 
infectadas nas primeiras etapas da epidemia da AIDS não era 
elevado. No entanto, atualmente se aproxima de uns 8 milhões. As 
jovens e adolescentes são as mais vulneráveis. A estimativa para o 
ano 2000 é de que haverá mais de 13 milhões de mulheres infectadas 
e que 4 milhões morrerão de enfermidades relacionadas com a 
AIDS. Ademais, estima-se que todos os anos são produzidos cer­
ca de 250 milhões de novos casos de enfermidades transmitidas 
por relações sexuais . A taxa de transmissão destas enfermidades, 
do HIV e da AIDS, aumenta num ritmo alarmante entre mulheres e 
meninas, especialmente nos países em desenvolvimento. 

38. Desde 1995 tem sido gerado um notável volume de conheci­
mentos e informações sobre a situação da mulher e das condições em 
que vive. Durante todo o transcorrer da sua vida, a existência diária da 
mulher e suas aspirações a longo prazo são restringidas por atitudes 
discriminatórias, estruturas sociais e económicas injustas, e falta de 
recursos na maioria dos países que impedem sua participação plena e 
eqüitativa. A prática da seleção pré-natal do sexo, as taxas de mortali­
dade mais altas entre as garotas muito jovens e as baixas taxas de 
matrícula escolar para meninas, em comparação com os meninos, em 
vários países, sugerem que a preferência pelo filho esteja limitando o 
acesso das meninas à alimentação, à educação e à assistência para a 
saúde, inclusive à própria vida. A discriminação contra a mulher co­
meça nas primeiras fases da vida, portanto, deve-se combatê-la desse 
ponto em diante. 

39. A menina de hoje é a mulher de amanhã. Os conhecimentos, 
as idéias e as energias das meninas são cruciais para o pleno êxito dos 
objetivos de igualdade, desenvolvimento e paz. Para que uma menina 
desenvolva plenamente suas potencialidades, é preciso que ela cresça 
num meio propício onde possam ser satisfeitas suas necessidades es-
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pirituais, intelectuais e materiais de sobrevivência, proteção e de­
senvolvimento, e que sejam salvaguardados seus direitos em condi­
ções de igualdade. Para que a mulher participe das atividades em 
condições de igualdade com o homem, em todos os aspectos da 
vida e do desenvolvimento, está na hora de que se reconheçam a 
dignidade humana e o valor da menina, e de que lhe assegurem 
o pleno usufruto de seus direitos humanos e liberdades funda­
mentais, inclusive os direitos garantidos pela Convenção sobre 
os Direitos da Criança, cuja ratificação universal é solicitada 
encarecidamente. Contudo, é evidente em todo o mundo que a 
discriminação e a violência contra as meninas começam nas pri­
meiras fases da vida e continuam e persistem durante toda sua 
vida . Freqüentemente, as meninas têm menos acesso à nutrição, 
aos serviços de saúde física e mental e à educação; e desfrutam 
de menos direitos, oportunidades e benefícios na infância e na 
adolescência que os meninos. São objetos freqüentemente de di­
versas formas de exploração sexual e econômica, pedofilia, prosti­
tuição forçada, e possivelmente venda de seus órgãos e tecidos, vi­
olência e práticas nocivas como o infanticídio feminino e a seleção 
pré-natal de sexo, o incesto, a mutilação genital, o casamento pre­
maturo, inclusive na infância. 

40. A metade da população mundial tem menos de 25 anos, e a 
maior parte dos jovens do mundo, - mais de 80% -vive nos países 
em desenvolvimento. Os responsáveis por formular as políticas deve­
riam reconhecer a implicação destes fatores demográficos. É preciso 
tomar medidas especiais para garantir que as jovens consigam se pre­
parar para a vida, de modo que possam participar ativa e eficazmente 
em todos os níveis da direção social, cultural, política e econômica. 
Será indispensável que a comunidade internacional demonstre um 
interesse renovado no futuro e se comprometa a inspirar uma nova 
geração de mulheres e homens para que trabalhem juntos por uma soci­
edade mais justa. Essa nova geração de dirigentes deverá aceitar e pro­
mover um mundo em que todas as crianças estejam a salvo de injusti­
ças, opressão e desigualdade, e livres para dese!lvolverem seus próprios 
potenciais. Por conseguinte, o princípio da igualdade entre a mulher e o 
homem deve constituir parte integrante do processo de socialização. 
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CAPÍTULO III 

Áreas de especial preocupação 

41. A emancipação da mulher e a conquista da igualdade entre 
a mulher e o homem são uma questão de direitos humanos e uma 
condição para a justiça social e não devem ser encaradas separada­
mente como um problema da mulher. Somente depois de alcança­
dos esses objetivos poder-se-á instaurar uma sociedade viável, jus­
ta e desenvolvida. A realização do potencial do papel da mulher e a 
igualdade entre a mulher e o homem são condições indispensáveis 
para conseguir a segurança política, social, econômica, cultural e 
ecológica entre todos os povos. 

42. A maioria dos objetivos estabelecidos nas Estratégias de Nai­
róbi, voltadas para o futuro da emancipação da mulher, não foi 
alcançada. Continuam existindo barreiras que impedem a poten­
cialização da mulher, apesar dos esforços dos governos, organiza­
ções não-governamentais, mulheres e homens de todas as partes. 
Em muitas partes do mundo persistem vastas crises políticas, eco­
nômicas e ecológicas . Entre elas, cabe assinalar as guerras de 
agressão, os conflitos armados, a dominação colonial e outras for ­
mas de dominação ou ocupação estrangeiras, guerras civis e o 
terrorismo. Estas situações, aliadas à discriminação sistemática 
ou de fato, às violações dos direitos humanos e às liberdades fun­
damentais de todas as mulheres e seus direitos civis, culturais, 
econômicos, políticos e sociais, inclusive o direito ao desenvol­
vimento, e os preconceitos enraizados em relação às mulheres e às 
jovens são apenas alguns dos obstáculos com que se tem tropeçado 
desde a celebração em 1985 da Conferência Mundial para a Análise 
e Avaliação das Conquistas do Decênio das Nações Unidas para a 
Mulher: Igualdade, Desenvolvimento e Paz. 

43. Ao examinar os progressos alcançados desde a Conferência 
de Nairóbi, preocupações especiais são manifestadas nas áreas que 
requerem medidas especiais urgentes e que se destacam como 
prioridades para a ação . Todas as partes que trabalham para a 
emancipação da mulher devem concentrar suas atenções e recursos 
nos ob}etivos estratégicos das áreas de especial preocupação que 
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necessariamente estão relacionadas entre si, são independentes 
e têm igual prioridade. É necessário que essas partes elaborem 
e apliqu em mecanismos para determinar a responsabilidade em 
todas essas áreas . 

44. Para alcançar este fim, exorta-se os governos, a comuni­
dade internacional e a sociedade civil, inclusive as organiza­
ções não-governamentais e o setor privado, a adotarem medidas 
estratégicas nas seguintes áreas decisivas de especial preocu­
pação: 

• 

• 

• 
• 

• 

Persistente e crescente peso da pobreza que afeta a mulher. 
Desigualdade de acesso à educação e à capacitação 
profissional. 
Desigualdades em matéria de atenção para saúde e serviços 
afins. 
Todas as formas de violência contra a mulher. 
Conseqüências dos conflitos armados ou outros tipos de conflitos, 
sobre as mulheres, incluindo aquelas que vivem em áreas sob 
ocupação estrangeira. 
Desigualdade de acesso e de participação da mulher na definição 
das estruturas e das políticas econômicas no processo de 
produção e no acesso aos recursos . 
Desigualdade entre a mulher e o homem no exercício do poder 
e na tomada de decisões em todos os níveis. 
Ausência de mecanismos suficientes, em todos os níveis, para 
promover a emancipação da mulher. 
Promoção e proteção de todos os direitos humanos da mulher . 
A mulher e os meios de comunicação, estereotipagem e desi­
gualdade de acesso. 
A mulher e o meio ambiente, desigualdade no gerenciamento 
dos recursos naturais e salvaguarda do meio ambiente. 
Persistência da discriminação contra a menina e violação de 
seus direitos. 
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E AÇÕESI'I 

CAPÍTULO IV 

Os direitos humanos da mulher 

210 . Os direitos humanos e as liberdades fundamentais são pa­
trimônio inalienável de todos os seres humanos; sua proteção e pro­
moção é a responsabilidade primordial dos governos. 

211. A Conferência Mundial dos Direitos Humanos reafirmou o 
compromisso solene de todos os Estados de cumprir sua obrigação de 
promover o respeito universal, assim como a observância e proteção 
de todos os direitos humanos e as liberdades fundamentais para todas 
as pessoas, de conformidade com a Carta das Nações Unidas, outros 
instrumentos relativos aos direitos humanos e o direito internacional. 
O caráter universal desses direitos e liberdades está acima de qual­
quer dúvida. 

212. A promoção e a proteção de todos os direitos humanos e liber­
dades fundamentais devem ser considerados como objetivos prioritários 
das Nações Unidas, de conformidade com os seus propósitos e princí­
pios, em particular para os propósitos da cooperação internacional. 
No contexto desses propósitos e princípios, a promoção e proteção de 
todos os direitos humanos constituem um interesse legítimo da comu­
nidade internacional. A comunidade internacional deve tratar os direi­
tos humanos em forma global, justa e eqüitativa, em pé de igualdade e 
com o mesmo interesse. A Plataforma de Ação reafirma a importância de 
garantir-se a universalidade, objetividade e imparcialidade no exame 
das questões de direitos humanos. 

213. A Plataforma de Ação reafirma que todos os direitos huma­
nos, ou seja, os direitos civis, culturais, econômicos, políticos e sociais, 
incluindo o direito ao desenvolvimento, são universais, indivisíveis, 
interdependentes e inter-relacionados, conforme expressos na Decla­
ração e Programa de Ação de Viena aprovados pela Conferência Mun­
dial de Direitos Humanos. A referida Conferência reafirmou que os 

(')Destacamos neste capitulo, os parágrafos 210 a 233 que correspond em à parte rela­
tiva aos direitos humanos da mulher. 
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direitos humanos da mulher e da menina são parte inalienável, in­
tegrante e indivisível dos direitos humanos e das liberdades univer­
sais . O pleno gozo e em condições de igualdade de todos os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais pela mulher e a menina cons­
titui uma prioridade para os governos e para as Nações Unidas, sendo 
essencial para o adiantamento da mulher. 

214. A igualdade de direitos do homem e da mulher está expli­
citamente mencionada no Preâmbulo da Carta das Nações Unidas . 
Em todos os principais instrumentos internacionais sobre direitos 
humanos o sexo está incluído como um dos motivos sobre o qual os 
Estados não podem fazer discriminação . 

215 . Os governos devem não somente abster-se de violar os di­
reitos humanos de todas as mulheres, mas também esforçar-se ati­
vamente para promover e proteger os mesmos . O reconhecimento 
da importância dos direitos humanos da mulher se reflete no fato de 
que as três quartas partes dos Estados Membros das Nações Unidas 
já se tornaram partes da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher. 

216 . A Conferência Mundial de Direitos Humanos reafirmou cla­
ramente que os direitos humanos da mulher, durante o seu ciclo vital, 
são inalienáveis e constituem parte integrante e indivisível dos direi­
tos humanos universais . A Conferência Internacional sobre a Popula­
ção e Desenvolvimento reafirmou os direitos reprodutivos da mulher e 
o direito ao desenvolvimento. Tanto a Declaração dos Direitos da Cri­
ança e a Convenção sobre os Direitos da Criança garantem os direitos 
das crianças e sustentam o princípio da não discriminação por motivo 
de gênero. 

217 . O hiato verificado entre a existência de direitos e o seu des­
frute efetivo deriva do fato de que os governos não se mostram ver­
dadeiramente empenhados em promover e proteger esses direitos e 
da sua omissão em informar às mulheres e homens acerca dos mes­
mos. A falta de mecanismos apropriados para proporcionar recursos 
em nível nacional e internacional, e a insuficiência de meios em 
ambos os níveis, agravam o problema . Np. maior parte dos países, 
têm-se adotado medidas para fazer inserir. no direito nacional os 
direitos garantidos pela Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
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Formas de Discriminação contra a Mulher. Vários países estabele­
ceram mecanismos para fortalecer a capacidade da mulher e habilitá­
las a exercer os seus direitos. 

218. Para proteger os direitos humanos da mulher é necessário 
que, na medida do possível, se evite recorrer a reservas ou a formu­
lar reservas incompatíveis com o objetivo e o propósito da Conven­
ção, ou incompatível de qualquer modo com o direito internacional 
dos tratados. A menos que os direitos humanos da mulher, tal como 
definidos nos instrumentos internacionais de direitos humanos, se­
jam plenamente reconhecidos e efetivamente protegidos, aplicados, 
implementados e cumpridos no âmbito da legislação e práticas nacio­
nais, nos códigos de família, civis, penais, trabalhistas e comerciais, 
assim como nas normas e regulamentos administrativos, eles existi­
rão apenas no papei. 

219. Nos países que ainda não se tornaram partes na Conven­
ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher e em outros instrumentos internacionais de direitos hu­
manos, ou naqueles que formularam reservas consideradas incom­
patíveis com o objetivo e o propósito da Convenção, ou nos que ainda 
não revisaram as leis nacionais para aplicar as normas internacionais, 
a igualdade de jure da mulher ainda não está assegurada . O pleno 
gozo da igualdade de direitos pela mulher é prejudicado pelas dis­
crepâncias existentes entre as leis de alguns países e o direito inter­
nacional e os instrumentos internacionais de direitos humanos. A 
existência de procedimentos administrativos excessivamente com­
plexos, a falta de conscientização dos órgãos judiciais com respeito 
aos direitos da mulher e a falta de supervisão adequada no que 
tange às violações desses direitos, junto com uma representação 
insuficiente da mulher nos sistemas de justiça, a escassez de infor­
mação sobre os direitos existentes e a persistência de determinadas 
atitudes e práticas perpetuam a desigualdade de facto da mulher. 
Também contribui para perpetuar essa desigualdade de fato a 
inobservância de, entre outras coisas, as leis ou os códigos da famí­
lia, civis, penais, trabalhistas e comerciais, ou das normas e regula­
mentos administrativos que têm por objeto assegurar o pleno gozo 
pela mulher dos direitos humanos e as liberdades fundamentais. 
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220. Toda pessoa deve ter direito a participar no desenvolvi­
mento cultural, econômico, político e social, a contribuir para esse 
desenvolvimento e usufruir dele. Em muitos casos, as mulheres e 
meninas sofrem discriminação na alocação de recursos econômicos 
e sociais . Isso constitui uma violação direta dos seus direitos econô­
micos sociais e culturais. 

221. Os direitos humanos de todas as mulheres e meninas de­
vem constituir uma parte integrante das atividades das Nações Uni­
das relativas aos direitos humanos. É necessário intensificar os es­
forços para integrar a igualdade de direitos humanos de todas as 
mulheres e as meninas nas atividades das Nações Unidas no âmbito 
de todo o sistema, e abordar essas questões de forma regular e sis­
temática por intermédio dos órgãos e mecanismos competentes . Para 
isso é necessário, inter alia, melhorar a cooperação e a coordenação 
entre a Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher, o Alto 
Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos e a Comis­
são de Direitos Humanos, incluídos os relatores especiais e técnicos 
independentes, os grupos de trabalho e a Subcomissão de Prevenção 
de Discriminações e Proteção de Minorias, a Comissão sobre o Desen­
volvimento Sustentável, a Comissão de Desenvolvimento Social, a Co­
missão de Prevenção do Delito e Justiça Penal e o Comitê para a Elimi­
nação da Discriminação contra a Mulher e outros organismos de direi­
tos humanos emanados de tratados, e todas as entidades competentes 
do sistema das Nações Unidas, incluídas as agências especializadas. 
Também é necessário estabelecer laços de cooperação para fortale­
cer, racionalizar e simplificar os direitos humanos das Nações Uni­
das e para promover sua efetividade e eficácia, tendo em conta a 
necessidade de evitar duplicações desnecessárias e superposições 
de mandatos e tarefas. 

222. Para atingir a meta da realização universal dos direitos hu­
manos de todas as pessoas, os instrumentos internacionais dos di­
reitos humanos devem ser aplicados de forma a ter em conta mais 
claramente o caráter sistemático e sistêmico da discriminação contra 
a mulher, indicado pelas análises com a perspectiva de gênero. 

223. Tendo em mente o Programa de Açao da Conferência Inter­
nacional sobre População e Desenvolvimento e a Declaração e Pro-
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grama de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial so­
bre Direitos Humanos, a Quarta Conferência Mundial sobre a Mu­
lher reafirma que os qin;itos reprodutivos dependem dos direitos 
básicos de todos os casa~s e indivíduos a decidir livre e responsa­
velmente o número, a freqüência e o momento para terem seus fi­
lhos e de pos~uir as informações e os meios para isso, e o direito a 
alcançar o mais elevado nível de saúde sexual e reprodutiva. Isso 
também inclui o seu direito de adotar decisões relativas à reprodu­
ção livres de discriminação, coerção e violência, conforme expresso 
nos documentos de direitos humanos. 

224. A violência contra a mulher constitui ao mesmo tempo uma 
violação de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e um 
óbice e impedimento a que desfrute desses direitos . Tendo em conta a 
Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher e o 
trabalho dos Relatores Especiais, a violência baseada no gênero, 
tais como as sevícias e outras violências domésticas, abuso sexual, 
escravidão e exploração sexuais, e tráfico internacional de mulhe­
res, e meninas, a prostituição imposta e o assédio sexual, assim como 
a violência contra a mulher derivada dos preconceitos culturais, o racis­
mo e a discriminação racial, a xenofobia, a pornografia, a depuração étni­
ca, o conflito armado, a ocupação estrangeira, o extremismo religio­
so e anti-religioso e o terrorismo, são incompatíveis com a dignida­
de e o valor da pessoa humana e devem ser combatidos e elimina­
dos . É preciso proibir e eliminar todo aspecto nocivo de certas prá­
ticas tradicionais, habituais ou modernas, que violam os direitos da 
mulher. Os governos devem adotar medidas urgentes para combater 
e eliminar todas as formas de violência contra a mulher na vida priva­
da e pública, quer perpetradas ou toleradas pelo Estado ou pessoas 
privadas. 

225 . Muitas mulheres enfrentam outras barreiras para o gozo de 
seus direitos humanos em função de fatores tais como sua raça, idio­
ma, origem étnica, cultura, religião, deficiência ou classe socioeco­
nômica, ou porque são indígenas, migrantes, inclusive trabalhadoras 
migratórias, deslocadas ou refugiadas. Elas também podem encontrar­
se em situação desvantajosa e marginalizadas por ignorância genera­
lizada e o não reconhecimento de seus direitos humanos, assim como 
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pelos obstáculos que encontram para ter acesso à informação e aos 
mecanismos de recurso nos casos de violação de seus direitos. 

226 . Os fatores que causam a fuga das refugiadas, das outras 
mulheres deslocadas que necessitam de proteção internacional e 
das deslocadas internamente podem ser diferentes dos que afetam 
os homens. Essas mulheres continuam sendo vulneráveis aos abu­
sos de seus direitos humanos durante e depois de sua fuga . 

227 . Conquanto as mulheres estejam utilizando cada vez mais o 
sistema judicial para exercer seus direitos, em muitos países a igno­
rância sobre a existência desses direitos constitui um obstáculo para o 
pleno gozo dos mesmos e para que as mulheres alcancem a igualdade. 
A experiência em muitos países tem demonstrado que é possível 
capacitar a mulher e motivá-la para fazer valer seus direitos qualquer 
que seja o seu nível de educação ou situação socioeconômica. Os pro­
gramas orientados para ministrar conhecimentos jurídicos elementares 
e estratégias baseadas nos meios de comunicação têm-se revelado efi­
cazes para ajudar a mulher a compreender a vinculação entre os direi­
tos e outros aspectos de suas vidas e para demonstrar que é possível 
empreender iniciativas eficazes em termos de custo-benefício para 
ajudá-las a alcançar tais direitos . Ministrar educação sobre direitos 
humanos é essencial para promover uma compreensão dos direitos 
humanos da mulher, inclusive o conhecimento dos mecanismos de re­
curso para reparar a violação desses direitos. É necessário que todas as 
pessoas, especialmente as mulheres em situação vulnerável, tenham 
pleno conhecimento de seus direitos e acesso aos recursos jurídicos 
contra a violação dos mesmos. 

228. As mulheres que se devotam à defesa dos direitos huma­
nos precisam ser protegidas. Os governos têm o dever de garantir 
o pleno gozo de todos os direitos estabelecidos na Declaração Univer­
sal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Econômi­
cos, Sociais e Culturais às mulheres que trabalham pacificamente a 
título pessoal ou no âmbito de uma organização a favor da promo­
ção e proteção dos direitos humanos. As organizações não-gover­
name ntais, as organizações de mulheres e os grupos feministas 
têm desempenhado uma função catalítica na promoção dos direi­
tos humanos da mulher mediante atividades populares, o estabe-
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lecimento de redes e a defesa dos interesses da mulher, e necessi­
tam do apoio, incentivo e acesso à informação por parte dos go­
vernos, a fim de que pos~am levar a cabo essas atividades . 

229. Ao preocupar-se com o desfrute dos direitos humanos, os 
governos e outros agentes devem promover uma política ativa e trans­
parente, visando incorporar uma perspectiva de gênero em todas as 
políticas e programas de maneira que, antes das decisões serem 
adotadas, sejam analisados os possíveis efeitos que poderão ter so­
bre as mulheres e homens, respectivamente. 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 

1. Promover e proteger os direitos humanos da mulher, mediante a 

plena implementação de todos os instrumentos de direitos 

humanos especialmente a Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher 

Medidas que se devem adotar: 

230. Medidas que os governos devem adotar: 

(a) trabalhar ativamente para ratificar os tratados internacionais 
e regionais de direitos humanos; 

(b) ratificar a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher e aderir a ela e garantir sua imple­
mentação, de modo a possibilitar a ratificação universal da Convenção 
por volta do ano 2000; 

(c) limitar o alcance de quaisquer reservas feitas à Convenção so­
bre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mu­
lher; formular tais reservas na forma mais precisa e restrita possível; 
assegurar que nenhuma reserva assim feita seja incompatível com o 
objeto e o propósito da Convenção ou de qualquer modo incompatível 
com o direito dos tratados internacionais e revisar periodicamente essas 
reservas com vistas a retirá-las; e retirar as reservas que sejam contrárias 
ao objeto e ao propósito da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher ou que, de outro modo, se­
jam incompatíveis com o direito dos tratados internacionais; 

(d) considerar a possibilidade de estabelecer planos de ação naci­
onais em que se determinem medidas para melhorar a promoção e 
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proteção dos direitos humanos, incluídos os direitos humanos da 
mulher, como foi recomendado na Conferência Mundial de Direitos 
Humanos; 

(e) criar ou fortalecer instituições nacionais independentes para 
a proteção e promoção desses direitos, incluídos os direitos huma­
nos da mulher, como se recomendou na Conferência Mundial de 
Direitos Humanos; 

(f) elaborar um programa abrangente de educação sobre direitos 
humanos com o objetivo de aumentar a conscientização da mulher 
acerca de seus direitos humanos e aumentar a conscientização de ou­
tras pessoas acerca dos ditos direitos humanos da mulher; 

(g) no caso dos Estados-Partes, implementar a Convenção mediante 
o exame de todas as leis, políticas, práticas e procedimentos nacionais, 
com o objetivo de assegurar compatibilização com as obrigações 
estabelecidas na Convenção; todos os Estados deverão empreender uma 
revisão de todas as leis, políticas, práticas e procedimentos nacionais a 
fim de assegurar o cumprimento das obrigações internacionais em maté­
ria de direitos humanos; 

(h) incluir os aspectos relacionados com o gênero na apresentação 
de relatórios que digam respeito a todas as demais convenções e ins­
trumentos, inclusive as convenções da on; para assegurar que se ana­
lisem e se examinem os direitos humanos da mulher; 

(i) apresentar relatórios em tempo hábil ao Comitê para a Eliminação 
da Discriminação contra a Mulher acerca da implementação da Conven­
ção, seguindo fielmente as diretrizes estabelecidas pelo Comitê, envol­
vendo a participação, quando apropriado, das organizações não-go­
vernamentais, ou tendo em conta suas contribuições na preparação 
dos ditos relatórios; 

U) possibilitar ao Comitê para a Eliminação da Discriminação contra 
a mulher o pleno cumprimento do seu mandato, concedendo-lhe sufici­
ente tempo para a realização de reuniões mediante ampla ratificação da 
revisão aprovada pelos Estados Partes à Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a.Mulher, em 22 de maio de 
1995, relativo ao artigo 20, parágrafo 1, e promovendo métodos eficazes 
de trabalho; 
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(k) apoiar o processo iniciado pela Comissão sobre o Estatuto da 
Mulher com vistas à formulação de um projeto de protocolo facultativo 
da Convenção sobre a Elim~nação de Todas as Formas de Discrimina­
ção contra a Mulher, que pudesse entrar em vigor o mais cedo pos­
sível, sobre um procedimento de direito de petição, tendo em conta 
o relatório do Secretário-Geral sobre o protocolo facultativo, inclusi­
ve as opiniões exaradas relativas à sua viabilidade; 

(l) adotar medidas urgentes para lograr a ratificação universal 
da Convenção sobre os Direitos da Criança ou a adesão à mesma 
antes do final de 1995, e assegurar sua plena implementação com o 
objetivo de garantir a igualdade de direitos de meninas e meninos; 
exortar aos países que ainda não aderiram à Convenção para que o 
façam a fim de obter-se a implementação universal da Convenção 
sobre os Direitos da Criança por volta do ano 2000; 

(m) abordar os agudos problemas das crianças, entre outras coi­
sas mediante o apoio às atividades que se realizem no seio do siste­
ma das Nações Unidas, visando a adoção de medidas internacio­
nais eficientes para a prevenção e erradicação do infanticídio femi­
nino, o trabalho infantil nocivo, a venda de crianças e seus órgãos, a 
prostituição infantil, a pornografia infantil e outras formas de abuso 
sexual e considerar a possibilidade de contribuinte para a redação 
de um projeto de protocolo facultativo à Convenção sobre os Direi­
tos da Criança; 

(n) fortalecer a implementação de todos os instrumentos perti­
nentes de direitos humanos com o objetivo de combater e eliminar, 
inclusive mediante a cooperação internacional, o tráfico organiza­
do ou outra forma de tráfico de mulheres e crianças, inclusive o 
tráfico com o objetivo de exploração sexual, pornografia, prosti­
tuição e proporcionar serviços sociais às vítimas; isso deve incluir 
dispositivos para a cooperação internacional, para processar judi­
cialmente e punir os responsáveis pela exploração organizada de 
mulheres e crianças; 

(o) tendo em conta a necessidade de assegurar o pleno respeito 
dos direitos humanos das mulheres indígenas, considerar a possibili­
dade de formular uma declaração sobre os direitos das pessoas indíge­
nas para que seja aprovada pela Assembléia Geral no âmbito da Déca-
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da Internacional das Populações Indígenas do Mundo e estimu­
lar a participação das mulheres indígenas no grupo de trabalho 
que se encarregue de elaborar o projeto de declaração, de conformi­
dade com as disposições relativas à participação de organizações 
de pessoas indígenas . 

231. Medidas que os órgãos, organismos e agências pertinentes 
dos sistema das Nações Unidas, todos os organismos de direitos hu­
manos do sistema das Nações Unidas, assim como a Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos e o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados, enquanto promovam maior efi­
cácia e eficiência mediante melhor coordenação dos diversos organis­
mos, mecanismos e procedimentos, tendo em conta a necessidade de 
evitar duplicações desnecessárias e superposições de mandato e tare­
fas, devem adotar: 

(a) prestar atenção cabal, igual e sustentada aos direitos humanos 
da mulher no exercício dos seus respectivos mandatos para promover 
o respeito universal de todos os direito humanos, a saber: civis, cultu­
rais, econômicos, políticos e sociais, incluindo o direito ao desenvolvi­
mento; 

(b) assegurar a implementação das recomendações da Conferên­
cia Mundial de Direitos Humanos no sentido de que se integrem e 
incorporem plenamente os direitos humanos da mulher; 

(c) elaborar um programa amplo de política para a incorporação 
dos direitos humanos da mulher em todo o sistema das Nações Uni­
das, inclusive nas atividades relativas aos serviços de orientação, assis­
tência técnica, metodologia de apresentação de relatórios, avaliação dos 
impactos em matéria de gênero, coordenação, informação pública e edu­
cação em direitos humanos, e desempenhar um papel ativo na execu­
ção desse programa; 

(d) garantir a integração e a plena participação da mulher como 
agente e beneficiária no processo de desenvolvimento, e reiterar os 
objetivos estabelecidos para a ação mundiàl em favor da mulher, no 
que respeita ao desenvolvimento sustentável e eqüiÚttivo, conforme 
estabelecidos na Declaração do Rio sobre o,Meio Ambiente e o Desen­
volvimento; 
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(e) incluir em suàs atividades informação sobre as violações dos 
direitos humanos relacionados com o gênero e integrar as conclu­
sões em todos os seus p:rowamas e atividades; 

(f) pugnar para que h~ja colaboração e coordenação nos traba­
lhos de todos os organismos e mecanismos de direitos humanos com 
o fim de assegurar que se respeitam os direitos humanos da mulher; 

(g) fortalecer a cooperação entre a Comissão da Condição Jurí­
dica e Social da Mulher, a Comissão de Direitos Humanos, a Co­
missão de Desenvolvimento Social, a Comissão sobre o Desenvolvi­
mento Sustentável, a Comissão de Prevenção do Delito e Justiça 
Penal, os órgãos de fiscalização criados em virtude de tratados de 
direitos humanos nas Nações Unidas, inclusive o Comitê para a 
Eliminação da Discriminação contra a Mulher, e o Fundo das Na­
ções Unidas para Desenvolvimento da Mulher, o Instituto Interna­
cional de Treinamento e Pesquisa para o Adiantamento da Mulher, 
o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, o Fundo 
das Nações Unidas de Socorro à Infância e outras organizações do 
sistema das Nações Unidas, dentro de seus respectivos mandatos, 
na promoção dos direitos humanos da mulher, e melhorar a coope­
ração entre a Divisão para o Adiantamento da Mulher e o Centro de 
Direitos Humanos; 

(h) estabelecer uma cooperação eficaz entre o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos e o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados e outros organismos pertinentes, den­
tro de seus respectivos mandatos, tendo em conta a estreita vinculação 
existente entre as violações maciças dos direitos humanos, especialmen­
te sob a forma de genocídio, a depuração étnica, violação sistemática 
de mulheres em situações de guerra e as correntes de refugiados e 
outras pessoas deslocadas, e o fato de que as mulheres refugiadas, 
deslocadas e repatriadas, podem ser objeto de formas particulares de 
abuso dos direitos humanos; 

(i) incentivar a incorporação de uma perspectiva de gênero nos pro­
gramas de ação nacionais e nas instituições nacionais de direitos huma­
nos, no contexto dos programas de serviços consultivos de direitos hu­
manos; 
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m proporcionar capacitação sobre os direitos humanos da mulher 
para todo o pessoal e funcionários das Nações Unidas, especialmente 
os que se ocupam de atividades de direitos humanos e de socorro hu­
manitário, e promover a sua compreensão dos direitos humanos da 
mulher de maneira que reconheçam as violações desses direitos e se 
ocupem delas, tendo plenamente em conta os aspectos do seu trabalho 
que se relacionam com o gênero; 

(k) na revisão da implementação do plano de ação da Década 
das Nações Unidas para a Educação em Direitos Humanos (1995-
2004). ter em conta os resultados da Quarta Conferência Mundial 
sobre a Mulher. 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 

2 . Garantir a igualdade e a não discriminação 

perante a lei e a prática 

Medidas que se devem adotar 

232. Medidas que os governos devem adotar: 

(a) dar prioridade à promoção e proteger o pleno gozo, em igual­
dade de condições, de mulheres e homens, dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais sem distinção de qualquer espécie no tocan­
te à raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra índo­
le, origens nacionais ou sociais, posse de bens, nascimento ou outras 
condições; 

(b) proporcionar garantias constitucionais e/ou promulgar leis apro­
priadas para proibir a discriminação por razões de sexo de todas as 
mulheres e meninas de todas as idades e garantir às mulheres de to­
das as idades a igualdade de direito e o pleno gozo dos mesmos; 

(c) incorporar o princípio da igualdade de mulheres e homens em 
sua legislação e garantir, mediante leis e outros meios apropriados , a 
realização prática desse princípio; 

(d) revisar as leis nacionais, inclusive as normas consuetudinárias 
e as práticas jurídicas nas áreas do direito de família, o direito civil, 
penal, trabalhista e comercial, com o fim de assegurar a aplicação dos 
princípios e procedimentos de todos os instrumentos internacionais de 
direitos humanos pertinentes face à legislação nacional. revogar quais-
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quer leis permanecentes que discriminem por motivo de sexo e eli­
minar a discriminação de gênero na administração da justiça; 

(e) fortalecer e incentivar a elaboração de programas de prote­
ção dos direitos humanos da mulher nas instituições nacionais de 
direitos humanos que executam programas, tais como as comissões 
de direitos humanos ou a instituição do ombudsman, conferindo­
lhes a condição e os recursos apropriados assim como acesso ao 
governo para prestar assistência aos particulares, em especial às 
mulheres, e verificar que essas instituições prestem a devida aten­
ção aos problemas relacionados com a violação dos direitos huma­
nos da mulher; 

(f) adotar medidas para garantir que se reconheçam e respeitem 
plenamente os direitos humanos da mulher, inclusive os direitos refe­
ridos nos parágrafos 94 e 96 supra; 

(g) adotar medidas urgentes para combater e eliminar a violência 
contra a mulher, que constitui uma violação dos direitos humanos, 
derivada de práticas nocivas relacionadas cpm a tradição ou o costu­
me, os preconceitos culturais e o extremismo; 

(h) proibir a mutilação genital feminina aonde quer que ocorra e 
apoiar vigorosamente as atividades das organizações não-governamen­
tais e comunitárias e as instituições religiosas que procuram eliminar 
tais práticas; 

(i) proporcionar educação e capacitação sobre direitos humanos, 
em que se tenha em conta os aspectos relacionados com o gênero, aos 
funcionários públicos, incluídos, entre outros, o pessoal policial e mili­
tar, os funcionários penitenciários, o pessoal médico e de saúde e os 
assistentes sociais, inclusive as pessoas que se ocupam das questões 
relacionadas com a migração e com os refugiados, e os professores de 
todos os níveis do sistema de ensino, e facilitar também esse tipo de 
ensino e capacitação aos funcionários do judiciário e aos membros do 
parlamento, a fim de habilitá-los para melhor exercer suas responsabi­
lidades públicas; 

Ol promover o direito das mulheres, em pé de igualdade, para que 
se tornem membros de sindicatos e outras organizações profissionais e 
sociais; 
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(k) estabelecer mecanismos eficazes para investigar as viola­
ções dos direitos humanos da mulher perpetrados por qualquer fun­
cionário público e adotar as medidas jurídicas e punitivas necessá­
rias de conformidade com a legislação nacional; 

(1) revisar e emendar as leis e os procedimentos penais, confor­
me necessário para eliminar toda discriminação contra a mulher com 
o fim de assegurar que a legislação e os procedimentos penais ga­
rantam proteção efetiva contra os delitos dirigidos contra a mulher 
ou que a afetem de maneira desproporcional, assim como a apre­
sentação à justiça dos responsáveis por tais delitos, seja qual for a 
relação entre o perpetrador e a vítima, e procurar que as mulheres 
acusadas, quer sejam vítimas e/ou testemunhas, não se convertam 
novamente em vítimas nem sofram discriminação alguma durante a 
investigação dos delitos e o correspondente julgamento; 

(m) assegurar que as mulheres tenham o mesmo direito que os 
homens de serem juizes, advogados ou funcionários de qualquer 
outra classe nos tribunais, assim como funcionários policiais e peni­
tenciários, entre outras coisas; 

(n) fortalecer os mecanismos administrativos existentes ou esta­
belecer outros de fácil acesso, gratuitos ou a preços acessíveis, as­
sim como programas de assistência jurídica para ajudar as mulhe­
res em situação desvantajosa que busquem reparação por violação 
de seus direitos; 

(o) assegurar que todas as mulheres e as organizações não-go­
vernamentais e os seus membros que trabalham no campo da prote­
ção e promoção de todos os direitos humanos - civis, culturais, 
econômicos , políticos e sociais, inclusive o direito ao desenvolvi­
mento - desfrutem plenamente de todos os direitos humanos e li­
berdades, de conformidade com a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e todos os demais instrumentos de direitos humanos, e da 
proteção das leis nacionais; 

(p) fortalecer e incentivar a aplicação das recomendações que 
figuram nas Normas Uniformes sobre a Igualdade de Oportunida­
des para as Pessoas com Deficiência, pn;stando especial atenção 
para garantir a não discriminação e o gozp de todos os direitos hu­
manos e igualdades fundamentais, em pé de igualdade, pelas mu-
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lheres e as meninas portadoras de deficiência, incluindo seu acesso 
à informação e aos serviços no campo da violência contra a mulher, 
assim como sua participaç&o ativa e sua contribuição econômica em 
todos os aspectos da sociedade; 

(q) incentivar a elab'oração de programas de direitos humanos 
em que se tenha em conta os aspectos relacionados ao gênero. 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 

3 . Incentivar Q aquisição de conhecimentos 

jurídicos básicos 

Medidas que se devem adotar 

233 . Medidas que os governos e organizações não-governamen­
tais, as Nações Unidas e outras organizações internacionais, se apro­
priado, devem adotar: 

(a) traduzir, sempre que possível, para os idiomas locais e 
indígenas e outras formas apropriadas para pessoas com defici­
ência e pessoas semi-alfabetizadas, publicar e divulgar leis e in­
formação relativas à igualdade de condição e aos direitos huma­
nos de todas as mulheres, incluídos a Declaração Universal de 
Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Polí­
ticos, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, a Convenção sobre os Direitos 
da Criança, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Declaração so­
bre o Direito ao Desenvolvimento e a Declaração sobre a Elimina­
ção da Violência contra a Mulher, assim como os resultados das 
conferências e reuniões de cúpula das Nações Unidas que sejam 
pertinentes, e os relatórios nacionais apresentados ao Comitê so­
bre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher; 

(b) dar publicidade a essa informação e divulgá-la em forma­
tos facilmente compreensíveis e outras formas alternativas apro­
priadas para as pessoas com deficiência e para as semi-alfabeti­
zadas; 
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(c) divulgar informação sobre a legislação nacional e seus efei­
tos sobre a mulher, inclusive diretrizes facilmente acessíveis so­
bre como utilizar o sistema judicial para exercer os próprios di­
reitos; 

(d) incluir informação sobre os instrumentos e as normas in­
ternacionais e regionais nas atividades de informação pública e 
de educação dos direitos humanos e nos programas de educação 
e capacitação para adultos, particularmente para grupos tais como 
os militares, a polícia e outro pessoal encarregado do cumpri­
mento da lei, os funcionários do poder judiciário e os membros 
das profissões jurídica e de saúde, a fim de garantir a proteção 
eficaz dos direitos humanos; 

(e) facilitar ampla publicidade à informação sobre a existên­
cia de mecanismos nacionais, regionais e internacionais para so­
licitar reparação quando houver violação dos direitos humanos 
da mulher; 

(f) incentivar os grupos locais e regionais de mulheres, as 
organizações não-governamentais pertinentes, os educadores e 
os meios de comunicação a coordenar suas atividades e cooperar 
para implementar programas de educação dos direitos humanos, 
a fim de conscientizar as mulheres a respeito de seus direitos 
humanos; 

(g) promover a educação sobre os direitos humanos e jurídi­
cos da mulher nos currículos escolares em todos os níveis e em­
preender campanhas públicas, inclusive nos idiomas mais am­
plamente utilizados no País, acerca da igualdade de mulheres e 
homens na vida pública e privada, incluídos os seus direitos no 
âmbito da família e os instrumentos de direitos humanos perti­
nentes sob a égide do direito nacional e internacional; 

(h) promover em todos os países a educação em matéria de 
direitos humanos e de direito internacional humanitário para os 
membros das forças nacionais de segurança e das .forças arma­
das, incluindo os destacados para servir na15 operações de manu­
tenção da paz das Nações Unidas, de forma sistemática e perma­
nente, recordando-lhes que devem respeitar os direitos da mu-
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lher em todo momento, tanto dentro do serviço como fora dele, 
conferindo especial atenção às normas sobre a proteção às mu­
lheres e crianças, e à :proteção dos direitos humanos em situações 
de conflito armado; ' 

(i) adotar medidas· apropriadas para garantir que as mulhe­
res refugiadas e deslocadas , as migrantes e trabalhadoras migran­
tes sejam informadas convenientemente a respeito de seus direitos 
humanos e dos mecanismos de recursos à sua disposição . 
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ABSTRACT 

WOMEN AND HUMAN RIGHTS 

O n this second number of the compilation "Translat­
ing Legislation under the Gender Perspective", we 

try not only to view discrimination and violence suf­
fered by women, but also highlight the international 
instruments of protection to the human rights that must 
guide the legislation, the culture and the social prac­
tice so that Brazilian women can fully enjoy their citi­
zenship . 

ln order to do so, we have gathered the reflexions 
of Leila Linhares Barsted and Flavia Piovesan and ex­
cerpts from the international conferences held in Vienna 
(1993). Cairo (1994). and Beijing (1995). The authors 
call attention to the fact that despite the Declaration and 
the Program of Action from the World Conference of 
Human Rights, in Vienna, regard the promotion and 
protection of human rights as priority questions to the 
international community, a great number of discrimina­
tion and violence still affects women ali over the world. 

ln fact, in spite of the ruling, since 1979, of the Con­
vention about the Elimination of all forms of Discrimi­
nation against Women - CEDAW. that was approved by 
the General Assembly of the United Nations and rati­
fied by a large part of the UN State - Members, the 
discrimination against women for sexual reasons still 
often happens on most of these countries. 

Even after the changes in some national laws, as it 
was done in Brazil, customs a~d social practices con­
tinue to obstruct the implem~ntation of equality and 
equity of the genders . 
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The Convention on the Elimination of all forms of 
Discrimination against Women - CEDAW misses a point: 
it hasn't ma4e, in its text, any reference to domestic and 
sexual violep.ce against women. For this reason, this im­
portant instrument of promotion of the human rights 
needs to be complemented, adding to it the Declaration 
about the Elimination of Violence against Women, from 
1993, and the Interamerican Convention to Prevent, 
Punish and Eradicate Violence against Women (Belém 
do Pará, 1994). Due to a systematic action from the in­
ternational women's movement, an optional protocol to 
the CEDAW was elaborated by the United Nations. With 
this protocol. CEDAW's Committee is empowered to re­
ceive and investigate individual or group complaints 
about women's human rights violations. 

The International Conferences of Vienna, Cairo and 
Beijing, from where some texts were selected, have also 
contributed to endorse a new international right that con­
templates women, having in view the universality, the 
indivisibility and the inalienability of the human rights. 
ln Brazil, many efforts still have to be made by the gov­
ernment and by society to diffuse this new right and 
make it effective. The compilation "Translating Legisla­
tion under the Gender Perspective" is one of Cepia's 
contribution to this collective effort . 
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A Cepia é uma entidade civil, sem fins lucrativos, voltada 

para a execução de projetas que contribuam para o 
fortalecimento da cidadania, especialmente dos setores que, 
na história do nosso país, vêm sendo tradicionalmente 

excluídos de seu pleno exercício. 

Neste sentido, a Cepia desenvolve estudos, pesquisas, bem 
como projetas de intervenção social com a preocupação de 
difundir seus resultados, compartilhando-os com amplos 

setores da sociedade. 

A Cepia tem privilegiado, em sua atuação, as áreas de 
saúde, meio ambiente, violência, direitos humanos, pobreza 

e trabalho, estabelecendo vínculos preferenciais com 
mulheres e populações marginalizadas. 

A Cepia a tua, também, na avaliação e acompanhamento 
do impacto de ·políticas públicas. 
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